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CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 22, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 419, de 20 
de fevereiro de 2008, que “Altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.678, de 23 de maio 
de 2003, transformando o cargo de Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
em Ministro de Estado Chefe da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial”, 
terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 20 de abril de 2008, tendo em 
vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 15 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 23, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 420, de 25 
de fevereiro de 2008, que “Abre crédito extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da União, no 
valor de R$ 12.500.000.000,00, para o fim que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período 
de sessenta dias, a partir de 26 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 15 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional.
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1 – ATA DA 52ª SESSÃO DELIBERATIVA 
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Federal, de substituição de membro na Comissão 
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Nº 48/2008, de 15 do corrente, da Liderança 
do PSDB no Senado Federal, de substituição de 
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vivem os 31 municípios relacionados pelo Inpe, em 
seu “mapa do desmatamento”................................ 9385
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Nº 414/2008, de 15 do corrente, da Lideran-
ça do PSDB na Câmara dos Deputados, de subs-
tituição de membro na Comissão Mista Especial 
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ações referentes às mudanças climáticas.............. 9385

1.2.5 – Leitura de requerimentos
Nº 426, de 2008, de autoria do Senador Sérgio 

Guerra, solicitando autorização para desempenho 
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a 26 do corrente mês.............................................. 9385

Nº 427, de 2008, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando autorização para desempenho 
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1.2.6 – Pareceres
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apresentados por S. Exª. Registro de entrevistas 
concedidas pelo historiador Marco Antonio Villa e 
pelo Desembargador Flávio Pascarelli à revista Veja 
e ao jornal Diário do Amazonas, respectivamente. 

Saudação à Marinha brasileira pelo deslocamento 
do Navio de Assistência Hospitalar, Oswaldo Cruz, 
às regiões ribeirinhas do Vale do Javari, no Amazo-
nas. ........................................................................ 9435

SENADOR CARLOS DUNGA – Homenagem 
à memória do ex-Senador Humberto Lucena, fale-
cido há 10 anos. Apelo ao Governo Federal para 
a liberação de recursos destinados às populações 
atingidas pelas enchentes no Estado da Paraíba. 
A problemática da dengue na Paraíba................... 9444
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Informação de que as cédulas de votação da 

sessão do Congresso Nacional de hoje encontram-
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1.3 – ORDEM DO DIA
São os seguintes os itens transferidos 

para a sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
tendo em vista que transcorre hoje o segundo 
dia em que o projeto de lei de conversão e as 
medidas provisórias, constantes dos itens nº 1 
a 6, figuram na pauta:

Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2008, 
que altera a redação da Lei nº 11.368, de 9 de no-
vembro de 2006, para dar novo prazo à aposen-
tadoria especial de trabalhador rural empregado 
e para estender ao trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual o prazo previsto no art. 
143 da Lei nº 8.213, de 24 de junho de 1991, e tra-
ta do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, 
instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de ju-
lho de 2003. (proveniente da Medida Provisória nº 
385, de 2007).......................................................... 9449

Item 2 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 405, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral e 
de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor glo-
bal de cinco bilhões, quatrocentos e cinqüenta e cinco 
milhões, seiscentos e setenta e sete mil e seiscentos 
e sessenta reais), para os fins que especifica............ 9450

Item 3 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 406, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos 
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do Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta e 
três mil, quatrocentos e noventa e nove reais, para 
os fins que especifica............................................. 9450
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Medida Provisória nº 407, de 2007, que au-

toriza, em caráter excepcional, a prorrogação de 
contratos temporários no âmbito de projetos de co-
operação com prazo determinado, implementados 
mediante acordos com organismos internacionais; 
e altera a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, pror-
rogando o prazo de recebimento de gratificações 
pelos servidores ou empregados requisitados pela 
Advocacia-Geral da União; as Lei nº s 11.171, de 2 
de setembro de 2005, e 11.233, de 22 de dezembro 
de 2005, prorrogando o prazo de manutenção de 
Funções Comissionadas Técnicas no Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT 
e no Ministério da Cultura, respectivamente; e a Lei 
nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, no tocante 
à Carreira de Analista de Infra-Estrutura................ 9450
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Medida Provisória nº 408, de 2007, que abre 

crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos 
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quinze milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil, 
cento e oitenta e dois reais, para os fins que espe-
cifica........................................................................ 9450
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do Poder Executivo, no valor global de setecentos e 
cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil reais, para os fins que especifica...................... 9450

Item 7 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), que 
aprova a programação monetária para o quarto 
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5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 9455

Item 34
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 9455

Item 35
Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 

4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o reconhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários............... 9455

Item 36
Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 

6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta o 
§ 3º-C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos e 
dá outras providências (determina que cartórios de 
registros públicos afixem, em locais de fácil leitura 
e acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos)...................................................... 9455

Item 37
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 

1.791/1999, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional dos Surdos. ............................................ 9455

Item 38
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 

3.986/2004, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Vaqueiro. ............................................ 9455

Item 39 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003)(Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
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providências. ......................................................... 9456

Item 42
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 9456

Item 43 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 9456

Item 44
Projeto de Lei do Senado nº 702, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para prever a 
divulgação da lista de passageiros nos casos de 
acidentes aéreos.................................................... 9456

Item 45
Projeto de Lei do Senado nº 703, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para dispor sobre a distribuição de horários 
de pouso e decolagem (slots) em aeroportos con-
gestionados............................................................ 9457

Item 46
Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2007, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquéri-
to do Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a utili-
zação e a exploração dos aeroportos, das facilida-
des à navegação aérea e dá outras providências; 
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analisar todas as matérias que tratem do tema e 
que se encontram em tramitação na Casa............. 9457

Item 52
Requerimento nº 1.302, de 2004, de autoria 

da Senadora Serys Slhessarenko, que requer com 
fundamento no art. 215 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja instituída, no âmbito do Se-
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Item 62
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Requerimento nº 256, de 2008, do Senador 
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 52ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 15 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Gerson Camata,  
Papaléo Paes, Geraldo Mesquita Júnior, Jayme Campos e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 66 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência lembra ao Plenário que o Senado 
Federal recepcionará Sua Excelência a Senhora Prathi-
ba Patil, Presidente da Índia, hoje, às 15 horas, quando 
serão interrompidos os trabalhos da presente sessão, 
e, atendida essa finalidade, serão eles retomados.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência comunica também que está con-
vocada uma sessão conjunta do Congresso Nacional a 
realizar-se hoje, às 19 horas e 15 minutos, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de 
vetos presidenciais.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS  
DE MINISTROS DE ESTADO

– nº 46/2008, de 8 do corrente, do Ministro dos Trans-
portes, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 1.352, de 2007, de autoria 
do Senador Arthur Virgílio; e

– nº 65/2008, de 7 do corrente, do Ministro de Minas 
e Energia, encaminhando informações em res-
posta ao Requerimento nº 1.304, de 2007, de 
autoria do Senador Marcelo Crivella;

– nº 16/2008, de 10 do corrente, do Ministro de Estado 
Extraordinário de Assuntos Estratégicos, enca-
minhando informações em resposta ao Reque-
rimento nº 94, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estado 

que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS  
DE MINISTROS DE ESTADO

– nº 90/2008, de 8 do corrente, do Ministro do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, enca-
minhando informações em resposta ao Reque-

rimento nº 80, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio; 

– nº 146/2008, de 8 do corrente, do Ministro da Inte-
gração Nacional, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 1.389, de 2007, de 
iniciativa da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle;

– nº 3.563/2008, de 7 do corrente, do Ministro da De-
fesa, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 1.395, de 2007, de autoria 
do Senador Euclydes Mello; e

– nº 9.930/2008, de 7 do corrente, do Ministro do 
Controle e da Transparência, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 
1.388, de 2007, de iniciativa da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. P/34/2008

Brasília, 14 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência minha renúncia ao 

cargo de Presidente da Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul, a partir desta data, como ato 
de protesto pelo desrespeito de Ministros de Estado 
(Educação, Cultura, Esporte, e Ciência e Tecnologia), 
que convidados por esta Comissão, tendo em vista re-
querimentos aprovados, não se dignaram a comparecer 
para tratar de assuntos relativos a suas pastas.

Atenciosamente, – Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, PMDB–AC.

OFGSJAYM Nº 341/2008-S 

Brasília, 14 de abril de 2008 

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicito a Vos-

sa Excelência a especial gentileza de autorizar, junto 
à Secretaria Geral da Mesa, registro da minha fre-
qüência na Sessão Plenária do dia 10 de abril de 
2008, onde ocupei a tribuna desta Casa, conforme 
registrado nos anais da mesma em notas taquigrá-
ficas, conforme anexo.

Cordialmente, – Senador Jayme Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO Nº 44/2008-GLDBAG

Brasília, 15 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Sibá 

Machado como membro suplente, em substituição ao 
Senador Aloizio Mercadante na Comissão de Educa-
ção Cultura e Esportes.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência protestos de estima e consideração.  – 
Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

Ofício nº 48/08-GLPSDB

Brasília, 15 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Mário 

Couto, para integrar como suplente a Comissão Tem-
porária Externa destinada a verificar, in loco, o risco 
ambiental em que vivem os 31 municípios relacionados 
pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial – INPE 
em seu “mapa do desmatamento”, em substituição ao 
Senador Eduardo Azeredo.

Na oportunidade, renovo protesto de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

Ofício nº 50/08-GLPSDB

Brasília, 15 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Papa-

léo Paes, para integrar como suplente a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, em substituição a Senadora Lucia Vânia.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

OF. PSDB Nº 414/2008

Brasília, 15 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Ricardo Trí-

poli como membro titular, em substituição ao Deputado 
Eduardo Gomes, para integrar a Comissão Mista Espe-

cial destinada a acompanhar, monitorar e fiscalizar as 
ações referentes às mudanças climáticas no Brasil.

Respeitosamente, – Deputado José Aníbal, Lí-
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 426, DE 2008

Tendo sido designado para integrar a delegação 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal em viagem oficial ao Japão, para cumprir agenda de 
eventos relativos ao centenário da imigração japonesa no 
Brasil e ao Ano do Intercâmbio Japão-Brasil, com saída 
do Brasil no dia 19 e retorno no dia 26 de abril próximo, 
venho solicitar, nos termos regimentais, seja concedida 
licença para desempenhar a referida missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
país neste mesmo período.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dor Sérgio Guerra.

REQUERIMENTO Nº 427, DE 2008

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência, a 
representar o Senado Federal, em Intercâmbio Parla-
mentar, por ocasião da realização das Eleições Pri-
márias dos Estados Unidos da América do Norte, a 
realizar-se nas cidades de Washington, Harrisburg, 
Pittsburgh e Philadelphia/EUA, de 19-04 a 25-04 de 
2008, requeiro, nos termos do art. 40, do Regimento 
Interno, licença dos trabalhos da Casa, nesse período, 
para desempenhar a mencionada missão.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, inciso I, 
do Regimento Interno, que estarei ausente do período 
compreendido entre 19-0 a 25-4 de 2008. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008.  – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 428, DE 2008

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência, a 
representar o Senado Federal, no Amazon Private Me-
eting, a realizar-se na cidade de Londres, Inglaterra, 
de 27-04 a 30-04 de 2008, requeiro, nos termos do 
art. 40, do Regimento Interno, licença dos trabalhos 
da Casa, nesse período, para desempenhar a men-
cionada missão.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, inciso I, 
do Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
período compreendido entre 27/04 a 30/04 de 2008.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 308, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 591, de 2007, 
de autoria do Senador Marcelo Crivella, que 
altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho de 1997 
(Lei Geral de Telecomunicações), 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995 (Lei da Concessão de 
Serviço Público) e 8.977, de 6 de janeiro de 
1995, para conceder direito à compensação, 
no prazo de quarenta dias, em conta ulterior, 
do valor correspondente ao do período de 
suspensão dos serviços que disciplinam.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 591, de 2007, que 
promove alterações legislativas para conceder direito 
à compensação, no prazo de quarenta dias, em con-
ta ulterior, do valor correspondente ao do período de 
suspensão dos serviços que disciplinam.

De autoria do Senador Marcelo Crivella, a pro-
posição tem por objetivo garantir aos usuários de ser-
viços públicos, especialmente de telecomunicações, 
o direito de serem financeiramente compensados em 
caso de interrupção injustificada da prestação do ser-
viço. Para tanto, estabelece que a compensação deve-
rá ser creditada em conta posterior, no prazo máximo 
de quarenta dias. Em caso de descumprimento, fica a 
prestadora obrigada a restituir o valor indevidamente 
cobrado em dobro, acrescido de correção monetária 
e juros legais.

A inovação legislativa se dá por meio de altera-
ções pontuais, de idêntico teor, nas Leis nºs 9.472, 
de 1997, 8.987, de 1995 e 8.977, de 1995. O projeto 
ainda especifica prazo de noventa dias para a entrada 
em vigência da Lei.

A proposição foi distribuída unicamente à Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática para decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Em exame preliminar, não se verificam vícios de 
técnica legislativa no projeto. As alterações legislati-

vas por ele promovidas inserem-se em dispositivos 
relativos aos direitos dos usuários, matéria afeta ao 
tema nele tratado.

Do mesmo modo, observa-se que a matéria trata-
da na proposição (direito do consumidor), inclui-se na 
competência legislativa da União e nas atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 22, inciso I, 
e 48, caput, da Constituição Federal. O projeto situa-se 
ainda em consonância com o art. 5º, inciso XXXII, da Lei 
Maior, que incumbe ao Estado a defesa do consumidor, 
na forma da lei. A proteção do consumidor também é 
albergada como princípio geral da ordem econômica, 
nos termos do art. 170, inciso V, da Constituição.

No mérito, a proposição veicula princípio basilar 
do direito, consistente na vedação ao enriquecimento 
sem causa, que se observa quando há cobrança por 
serviço não prestado. Sobre o tema, assim dispõe o 
art. 884 do Código Civil:

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, 
se enriquecer à custa de outrem, será obriga-
do a restituir o indevidamente auferido, feita a 
atualização dos valores monetários.

...............................................................

No mesmo sentido dispõe ainda o Código Civil 
sobre o pagamento indevido (art. 876) ao estabelecer 
que todo aquele que recebeu o que não lhe era devido 
fica obrigado a restituir.

Esses princípios gerais da lei civil encontram-
se também positivados, com maior detalhe, na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor – CDC). O diploma assim disciplina a 
responsabilidade do prestador por falha no serviço:

Art. 20. O fornecedor de serviços respon-
de pelos vícios de qualidade que os tornem im-
próprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, 
assim como por aqueles decorrentes da dispari-
dade com as indicações constantes da oferta ou 
mensagem publicitária, podendo o consumidor 
exigir, alternativamente e a sua escolha:

I – a reexecução dos serviços, sem custo 
adicional e quando cabível;

II – a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos;

III – o abatimento proporcional do pre-
ço.

...............................................................
§ 2º São impróprios os serviços que se 

mostrem inadequados para os fins que razoa-
velmente deles se esperam, bem como aqueles 
que não atendam as normas regulamentares 
de prestabilidade.
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O CDC ainda estabelece regra especial para os 
serviços públicos, sejam eles prestados diretamente 
por órgãos públicos ou por empresas privadas me-
diante delegação:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou 
suas empresas, concessionárias, permissio-
nárias ou sob qualquer outra forma de empre-
endimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descum-
primento, total ou parcial, das obrigações refe-
ridas neste artigo, serão as pessoas jurídicas 
compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste código.

O mesmo diploma legal também estabelece que 
os valores indevidamente cobrados devem ser ressar-

cidos em dobro ao consumidor, acrescidos de juros e 
de atualização monetária (art. 42, parágrafo único).

Verifica-se, portanto, que o PLS nº 591, de 2007, 
encontra-se em consonância com as normas vigentes 
que tratam do direito do consumidor e da prestação de 
serviços públicos. A par das disposições já existentes, 
todavia, acrescenta norma de maior especificidade, que 
confere maior segurança jurídica aos consumidores 
eventualmente lesados. Por essa razão, entendo que 
a proposição deva ser acolhida por este colegiado.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 591, de 2007, na forma 
como se encontra.

Sala da Comissão, 9 de abril de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

 
Seção II 

Das atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou estados, ouvidas as 
respectivas assembléias legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal;
XV – fixação do subsídio dos ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................  

 
LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                       Institui o Código Civil.

....................................................................................

 
CAPÍTULO III 

Do pagamento indevido

Art. 876. Todo aquele que recebeu o que lhe não 
era devido fica obrigado a restituir; obrigação que in-
cumbe àquele que recebe dívida condicional antes de 
cumprida a condição.
....................................................................................

 
CAPÍTULO IV 

Do enriquecimento sem causa

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enri-
quecer a custa de outrem, será obrigado a restituir o 
indevidamente auferido, feita a atualização dos valo-
res monetários.

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por 
objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado 
a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a resti-
tuição se fará pelo valor do bem na época em que foi 
exigido.
....................................................................................

 
LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.
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Art. 20. O fornecedor de serviços responde pe-
los vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 
consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indica-
ções constantes da oferta ou mensagem publicitária, 
podendo o consumidor exigir, alternativamente e à 
sua escolha:

I – a reexecução dos serviços, sem custo adicio-
nal e quando cabível;

II – a restituição imediata da quantia paga, mo-
netariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos;

III – o abatimento proporcional do preço.
§ 1º A re-execução dos serviços poderá ser con-

fiada a terceiros devidamente capacitados, por conta 
e risco do fornecedor.

§ 2º São impróprios os serviços que se mostrem 
inadequados para os fins que razoavelmente deles 
se esperam, bem como aqueles que não atendam as 
normas regulamentares de prestabilidade.
....................................................................................

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas em-
presas, concessionárias, permissionárias ou sob qual-
quer outra forma de empreendimento, são obrigados 
a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, 
quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, 
total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e 
a reparar os danos causados, na forma prevista nes-
te código.
....................................................................................

Seção V 
Da cobrança de dívidas

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor 
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 

submetido a qualquer tipo de constrangimento ou 

ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quan-

tia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor 

igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido 

de correção monetária e juros legais, salvo hipótese 

de engano justificável.

....................................................................................

 

PARECER Nº 309, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-

Estrutura, sobre a Mensagem nº 51, de 

2008, (nº 91/2008, na origem) que Sub-

mete à apreciação do Senado Federal, o 

nome do Senhor Mário Rodrigues Junior, 

para exercer o cargo de Diretor da Agên-

cia Nacional de Transportes Terrestres 

– ANTT.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura – CI, 

em votação secreta, realizada em 15 de abril de 2008, 

apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Se-

nador Expedito Júnior, sobre a Mensagem do Senado 

Federal nº 51, de 2008, opinou pela aprovação da in-

dicação do nome do Senhor Mário Rodrigues Junior, 

para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 

de Transportes Terrestres – ANTT, por dezoito votos 

“Sim”, um voto “Não” e nenhuma “Abstenção”, totali-

zando dezenove votos.

Sala das Comissões, 15 de abril de 2008. – Se-

nador Marconi Perillo, Presidente –Senador Expedito 

Júnior, Relator.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Expedito Júnior

Com base no art. 52, inciso III, alínea f, da Cons-
tituição Federal, e de conformidade com os termos do 
art. 53, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o Se-
nhor Presidente da República submete à apreciação 
dos membros do Senado Federal o nome do Senhor 
Mario rodrigues Junior para exercer o cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Transportes terrestres (ANTT), 
autarquia especial vinculada ao Ministério dos Trans-
portes. Para tanto, encaminha a esta Casa a Mensa-
gem nº 51, de 2008 (Mensagem nº 91, de 5 de março 
de 2008, na origem), à qual se encontra anexado o 
curriculum vitae do indicado.

O Senhor Mario Rodrigues Junior é cidadão brasi-
leiro, natural do Estado de São Paulo, capital, graduado 
em Engenharia (1981), pela Universidade de Mogi das 
Cruzes, no Estado de São Paulo, e pós-graduado em 
Engenharia de Transportes (2001), pela Universidade de 
São Paulo (USP). Tem atualmente 49 anos de idade.

O histórico profissional do indicado registra inten-
sa ligação com o setor de transporte. No Departamen-
to de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo 
(DER), onde atuou de 2000 a 2007, foi responsável 
pela construção, manutenção e operação de rodovias, 
tendo ocupado sucessivamente os cargos de Diretor 
Técnico de Licitações e Contratos, Diretor de Enge-
nharia e Superintendente.

Nesse período, entre 2003 e 2007, exerceu na 
DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A, a função 
de Diretor de Engenharia. Nessa empresa paulista, 
responsável pela construção, manutenção e operação 
de rodovias e travessias marítimas, o indicado já atu-
ara anteriormente (1989-2000), como engenheiro do 
Setor de Licitações e Compras, assistente da Direto-
ria de Terminais e gerente da Divisão de Orçamentos 
e Medições.

Antes disso, exerceu atividades na FEPASA – 
Ferrovia Paulista S/A, empresa de economia mista 
responsável pela construção, manutenção e operação 
de ferrovias no Estado de São Paulo (1983-1989).

Em síntese, o currículo apresentado aponta 
para 25 anos de experiência profissional na área 
de infra-estrutura e de serviços de transportes – aí 
incluídas as modalidades rodoviária, ferroviária e 
hidroviária –, com ênfase nas atividades de direção 
e gerenciamento técnico e administrativo de programas, 
processos e recursos materiais e humanos.

Em face do histórico pessoal e profissional 
apresentado, entendemos dispor esta comissão dos 
elementos necessários para deliberar sobre a indicação 
do nome do Senhor Mario Rodrigues Junior ao cargo de 

Diretor da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT), em cumprimento às exigências constitucionais 
contidas no art. 52, III, alínea f, combinado com o art. 
53 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

Sala da Comissão, 15 de abril de 2008. – 
Senador Marconi PerilloExpedito Júnior

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício do Vice-Presidente da Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Ofício nº 43/2008-CCT

Brasília, 9 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão aprovou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 591, de 2007, de autoria do 
Excelentíssimo Senhor Senador Marcelo Crivella que, 
“altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei 
Geral de Telecomunicações), nº 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995 (Lei da Concessão de Serviço Público), 
e nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, para conceder di-
reito à compensação, no prazo de quarenta dias, em 
conta ulterior, do valor correspondente ao do período 
de suspensão dos serviços que disciplinam”.

Atenciosamente, Senador Marcelo Crivella, Vi-
ce-Presidente, no exercício da Presidência da Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Com referência ao expediente lido, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Inter-
no, por um décimo da composição da Casa, para que 
o Projeto de Lei do Senado nº 591, de 2007, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Nova Mamoré, 
no Estado de Rondônia.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Escola Técnica Federal de Nova Mamoré, no Esta-
do de Rondônia.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Nova Ma-
moré manterá cursos de nível médio e de educação 
profissional, a serem definidos pelo Ministério da 
Educação.

Art. 3º A instalação do estabelecimento de que 
trata esta Lei subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias, as-
sim como à criação dos cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 4º A regulamentação desta Lei tratará dos 
recursos indispensáveis à instalação da Escola Técnica 
de Nova Mamoré, no Estado de Rondônia.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Nova Mamoré localiza-se na parte oeste do Es-
tado de Rondônia, tendo limites geográficos a oeste 
com a República da Bolívia e rio madeira.

Sua população é de mais de vinte mil pessoas, 
distribuídas em cinco distritos e numa área de mais de 
dez mil quilômetros quadrados.

A economia do município é baseada na 
agricultura, pecuária e extração vegetal. Entretanto, o 
município possui mais de trezentos estabelecimentos 
comerciais.

Nova Mamoré é um dos grandes produtores 
de gado do estado. Há gado de corte e gado leiteiro, 
com um rebanho de mais de 320 mil cabeças.

São exploradas as culturas de café, milho, 
arroz, feijão e mandioca para fabricação de farinha. 
Também há produção de frutas, dentre as quais, as 
mais comercializadas são: cupuaçu, acerola, açaí, 
goiaba, manga, banana, abacaxi, araçá e cajá.

Para processar essa produção, o município 
possui em sua estrutura industrial 27 unidades 
empresariais de transformação.

Com a criação da Escola Técnica Federal de 
Nova Mamoré os jovens não precisariam mais deslocar-
se para centros mais desenvolvidos e passariam 
a receber a formação profissional necessária à 
modernização e dinamização da economia local.

Por todo o exposto, solicitamos o apoio de 
nossos pares a este projeto.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – 
Senador Expedito Júnior.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

PROJETO DE, LEI DO SENADO Nº 131 DE 2008

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) na aquisi-
ção de embarcações, exceto as recreativas 
e as esportivas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados as embarcações, exceto as re-
creativas e as esportivas, destinadas à renovação da 
frota de transporte fluvial na Amazônia, asseguradas 
a manutenção e a utilização dos créditos relativos a 
matérias-primas e produtos intermediários efetivamente 
empregados em sua industrialização.

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumpri-
mento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante da renúncia de receita decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará 
o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes.

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei 
só terá efeitos no exercício financeiro imediatamente 
posterior àquele em que for implementado o disposto 
neste artigo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A isenção de IPI para a indústria naval não é 
nenhuma novidade. Ela foi instituída, e vinha sendo 
mantida, desde o final da década de 80, época em 
que a indústria naval começava a declinar no País. 
Justamente quando ela ensaia a sua recuperação, a 
isenção é extinta pela Lei nº 11.482, em 31 de maio 
de 2007.

Além do desestímulo à grande indústria apon-
tado, a medida atinge, de forma ainda mais severa, 
a construção de embarcações de menor porte, como 
as de transporte fluvial de passageiros, sobretudo na 
Amazônia.

Sabemos que a gigantesca região Amazônica é 
servida por escassa rede de rodovias pavimentadas, 
e que muitas das quais permanecem intransitáveis du-
rante grande parte do ano em razão das chuvas.

O transporte fluvial é fundamental para a Amazônia 
em razão de suas características geográficas. A região 
possui aproximadamente metade dos 48 mil quilômetros 
de vias navegáveis do território brasileiro. Além da falta de 
instalações portuárias compatíveis, grande parte da frota 
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fluvial é obsoleta, do tipo gaiola. Os grandes empresários 
do setor privado e o governo não investem no transpor-
te fluvial amazônico, que é dominado por embarcações 
clandestinas, desprovidas de segurança.

Considerando a gravidade da situação, não é de 
estranhar que ocorram, todos os anos, grandes tragédias 
nos rios Amazonas, Madeira, Solimões e afluentes.

Em um momento em que, por conta do mau es-
tado das embarcações, são noticiados, seguidamente, 
diversos acidentes nos rios da Amazônia – que muitas 
vezes tomam proporções de verdadeiras tragédias – 
a referida revogação da isenção contribui ainda mais 
para dificultar a necessária renovação da combalida 
frota de embarcações para transporte fluvial de pas-
sageiros.

Sabemos que benefícios fiscais devem ser en-
carados como exceção, por conta do custo que re-
presentam para o resto da sociedade. Nesse caso, 
no entanto, a necessidade de renovação da frota e de 
estímulo à indústria naval supera, em muito, os custos 
da renúncia fiscal decorrente da medida.

Evidentemente, por não ter o mesmo alcance 
social, foram excluídos do benefício as embarcações 
recreativas e esportivas.

A propósito da mencionada renúncia de receitas, 
lembramos que o projeto contém as necessárias cau-
telas e providências para o cumprimento das prescri-
ções da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo certo que o restabelecimento da isenção 
é essencial para fomentar a renovação do transporte 
fluvial na Amazônia e para garantir maior segurança 
aos passageiros e às cargas transportadas, pedimos 
o apoio dos colegas para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, – Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 1988

....................................................................................
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:
....................................................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

....................................................................................
Art. 5º. O projeto de lei orçamentária anual, ela-

borado de forma compatível com o plano plurianual, 

com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:
....................................................................................

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 
de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no caput, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 12;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 11.482, 
DE 31 DE MAIO DE 2007

Efetua alterações na tabela do imposto 
de renda da pessoa física; dispõe sobre a 
redução a 0 (zero) da alíquota da CPMF nas 
hipóteses que menciona; altera as Leis nos 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, 11.128, de 28 de 
junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro de 
1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 
de dezembro de 1991, 9.432 de 8 de janeiro 
de 1997, 5917, de 10 de setembro de 1973, 
8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 
de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 
1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, 
de 14 de setembro de 1993; revoga dispo-
sitivos das Leis nºs  11.119, de 25 de maio 
de 2005, 11.311, de 13 de junho de,2006, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, e do 
Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 1988; 
e dá outras providências.

....................................................................................

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, e de Assuntos Econômicos – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, por 
uma questão de justiça, pois V. Exª estava aqui antes 
de eu chegar, peço a minha inscrição para uma co-
municação inadiável em segundo lugar, após V. Exª. V. 
Exª está presidindo a sessão, mas não posso deixar 
de fazer o registro em nome de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Portanto, com a declaração de V. Exª, eu me 
considero inscrito de ofício.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Senador Epitácio Cafeteira, 
pela ordem.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se 
nós vamos ter uma sessão do Congresso Nacional, 

destinada a exame de vetos, pergunto a V. Exª: onde 
está a relação dos vetos?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PDMB 
– ES) – A relação foi remetida às Lideranças, e cada 
Líder deverá remetê-la aos seus liderados.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Eu 
não a recebi.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Neste momento, se V. Exª me permite, passan-
do sobre a atribuição do seu Líder, eu encaminho a V. 
Exª uma cópia dos vetos que serão apreciados. Peço 
a Mesa que entregue a cópia a V. Exª. O único Sena-
dor que dispõe da relação aqui na Mesa é o Senador 
Papaléo Paes, e a estamos encaminhando a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o 
Senador Paulo Paim.

S. Exª tem a palavra pelo tempo de dez minutos, 
concedidos pelo Regimento Interno.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Papaléo Paes, mais uma vez, eu venho à tribuna 
mantendo a minha coerência, que muitos chamam a 
coerência dos moicanos ou a saga de defender aque-
les que são pobres, que são discriminados, que mais 
precisam, que mais trabalham, que mais produzem e 
acabam sendo deixados de lado.

Sr. Presidente, hoje eu quero falar do Fórum Mu-
lheres Brasil-África e os seus Desafios neste Milênio. 
Participei como painelista desse Fórum, onde diversas 
pessoas falaram sobre a realidade das mulheres no 
Brasil e no mundo: mulheres negras, mulheres brancas, 
mulheres índias, enfim, mulheres de todas as etnias, 
de todas as raças, de todas as procedências. Foi um 
espaço nobre para discutirmos políticas que possam 
melhorar a vida das mulheres.

Sr. Presidente, todos nós sabemos que, entre os 
discriminados, as mulheres figuram em grande escala. 
Sabemos também da força que acompanha as mulhe-
res e toda sua trajetória de conquistas.

Hoje, pela manhã, Sr. Presidente, tivemos uma 
sessão de homenagem aos 200 anos da nossa Justi-
ça, do Judiciário. Fizemos todos – fui um dos autores 
e creio que V. Exªs também – uma homenagem à Mi-
nistra Ellen Gracie.

Sr. Presidente, por acordo firmado na Casa, o 
meu pronunciamento foi entregue por escrito, assim 
como o de outros Senadores. Foi um entendimento 
salutar na minha avaliação, pois não daria para todos 
falarem nesta manhã, então o Senador Marco Maciel 
falou em nome de todos nós. 
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Mas no pronunciamento que entreguei à Mesa, 
Sr. Presidente, conforme recomendação do próprio Pre-
sidente Garibaldi, eu terminava dizendo que o Brasil, 
nesses 508 anos de história, perdeu um grande mo-
mento, um momento ímpar de termos uma mulher na 
Presidência de República. E foi por um detalhe, pois, 
se numa das viagens do Presidente, os outros dois na 
sucessão tivessem uma outra atividade, nós teríamos, 
depois de 508 anos, uma mulher na Presidência da 
República. Não foi possível, mas, se ocorresse, seria 
um marco muito importante. Poderemos ter posterior-
mente – e sabemos que esta é a intenção do Presi-
dente – uma mulher eleita pelo voto direto. 

Como a Ministra Ellen não teve, digamos, essa 
possibilidade, eu terminei o meu pronunciamento dizen-
do, Senador Mesquita Júnior, Senador Cafeteira, que 
está aqui, grande líder do PTB que tem sido parceiro 
nosso em toda a jornada, que tenho certeza de que a 
mesma Corte de Haia, que recebeu de braços abertos 
Rui Barbosa e outros quatro brasileiros, todos homens, 
haverá de receber a Ministra Ellen como a primeira 
mulher brasileira a fazer parte daquela Corte. 

Fazia esse apelo por escrito e o faço agora da 
tribuna. Espero que as forças, como a gente fala, Se-
nador Camata – e vou dar o aparte para V. Exª –...

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... que 

as forças vivas do nosso País se somem, pois, sem 
sombra de dúvida, a Ministra Ellen merece estar na 
Corte de Haia, como é a sua intenção.

Concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Primeira-

mente, cumprimento V. Exª e alio-me ao seu desejo de 
vê-la na Corte Internacional, abrilhantada pelo nosso 
Rui, que era nosso companheiro Senador naquelas 
priscas eras. Também quero dizer a V. Exª que a ex-
periência de uma mulher administrativamente é muito 
interessante. O Espírito Santo foi a primeira capitania 
– portanto, o primeiro Estado – na América a ser go-
vernada por uma mulher. Em 1649, Vasco Fernandes 
Coutinho, o donatário da Capitania do Espírito Santo, 
achou que a Capitania não tinha solução e resolveu 
entregá-la para a Bahia. Nós íamos ser hoje território 
baiano, não fosse esta mulher. A dona Luíza Grimaldi, 
uma italiana de Gênova, casada com ele, assumiu a 
Capitania, tomou conta da Capitania, reforçou a eco-
nomia, começou com as usinas de cana, exportação 
de pau-brasil, exportação de açúcar e recuperou a 
autonomia da Capitania do Espírito Santo, hoje Esta-
do do Espírito Santo. De modo que será bem-vinda a 
próxima mulher que ocupar o governo do Estado ou 
que venha a ocupar a Presidência da República no 
Brasil. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Camata, agradeço a V. Exª o aparte, que reforça a idéia 
que todos nós acalentamos de, num País machista 
como o nosso, vermos as mulheres ocupando espa-
ços importantes como o Supremo Tribunal Federal, a 
Corte de Haia, a Presidência da República – oxalá, 
também aqui no Brasil, se depender da minha vonta-
de. E V. Exª diz que, no Espírito Santo, nós tivemos a 
grande liderança de Luíza Grimaldi.

Faço questão que fique consignado no meu pro-
nunciamento o aparte de V. Exª, que o enriquece. 

Sr. Presidente, eu poderia citar inúmeras mulhe-
res, negras, brancas, índias, das mais variadas etnias, 
que, ao longo de suas vidas, demarcaram o seu tempo 
e a sua época em defesa da nossa gente, do nosso 
povo, enfim, daqueles que mais precisam não digo que 
do colo de uma mulher, do carinho, somente, de uma 
mulher, mas das suas idéias, que, com certeza, ajudam 
muito na construção de um País melhor para todos.

Sr. Presidente, na palestra que fiz – e ela está aqui, 
na íntegra – nessa conferência realizada em Brasília, 
citei dados da OIT e da Confederação de Mulheres do 
Brasil, demonstrando o quanto as mulheres são, ainda, 
discriminadas neste País. Sem sombra de dúvidas, a 
mulher negra é discriminada e apenada duas ou três 
vezes. Por isso, essa conferência contou com a partici-
pação de mulheres de todo o mundo: do Canadá, dos 
Estados Unidos, da Nicarágua, do continente africano, 
do Brasil, naturalmente, da Costa Rica, enfim. As mu-
lheres fizeram, ali, uma reflexão muito competente e 
inteligente sobre a sua luta no Brasil e no mundo.

Sr. Presidente, lembro que em maio, quando, 
casualmente, comemora-se o Dia das Mães e que é 
considerado o mês de debate e de luta contra os pre-
conceitos em relação ao povo negro – porque 13 de 
maio é a data de assinatura da Lei Áurea –, a Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa do 
Senado vai fazer um ciclo de debates, que começa no 
dia 30 de abril e termina no dia 1º de maio. 

Vamos discutir tudo, Sr. Presidente, no que tange 
às políticas que discriminam seres humanos, seja por 
cor, por raça, por etnia, por religião, por procedência, 
por opção sexual. Tudo nós vamos discutir. 

Sr. Presidente, permita-me terminar a minha pa-
lestra como fiz lá – porque a palestra é longa e vou 
ater-me ao meu tempo –, com a letra da música “Maria, 
Maria”. Vi mulheres de outras partes do mundo quase 
cantando essa música, porque a conheciam: 

(...) Maria, Maria é o som, é a cor, é o suor
É a dose mais forte e lenta
De uma gente que ri quando deve chorar
E não vive, apenas agüenta
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Mas é preciso ter força, é preciso ter raça
É preciso ter gana sempre
Quem traz no corpo a marca
Maria, Maria, mistura a dor e a alegria

Mas é preciso ter manha, é preciso ter graça
É preciso ter sonho sempre
Quem traz na pele essa marca
Possui a estranha mania de ter fé na vida

Viva as mulheres de todo o mundo! 
Homenageei as mulheres brancas, negras, índias, 

que possuem a força, a raça, a graça, a gana de que 
a música nos fala.

São elas que nos ensinam que é bom ter esperan-
ça, é bom ter fé na vida, é bom amar, é bom ser solidá-
rio, é bom ser generoso, é bom pensar no próximo.

Então, neste dia em que, aqui, homenageamos 
a Ministra Ellen, faço esta singela homenagem a toda 
as mulheres do nosso País e do mundo.

Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª conside-
rasse, na íntegra, o meu pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia dois deste mês, participei aqui em 
Brasília do “Fórum Mulheres Brasil-África e os seus 
Desafios neste Milênio”. 

Lá diversas pessoas falaram sobre a realidade 
das mulheres negras, sobre os inúmeros problemas 
enfrentados por elas.

Foi um espaço para discutirmos políticas que 
possam melhorar a vida das afro-descendentes.

Srªs e Srs. Senadores, todos sabemos que en-
tre os discriminados, as mulheres figuram em grande 
escala. E, que entre essas, as mulheres negras são 
maioria.

Sabemos também da força que acompanha as 
mulheres e toda sua trajetória de conquistas. 

O que falar da força de negras como a princesa 
Aqualtune, cuja fibra foi passada de geração a geração, 
sendo um de seus descendentes o líder Zumbi?

Temos Luiza Mahin que teve papel fundamental 
na Revolta dos Malês, na Bahia. Sobre ela, seu filho, 
o poeta e abolicionista Luiz Gama, escreveu: 

“Sou filho natural de uma negra africana, livre, da 
nação Nagô, de nome Luiza Mahin, pagã, que sempre 
recusou o batismo e a doutrina cristã. 

Minha mãe era baixa, magra, bonita, a cor de um 
preto retinto, sem lustro, os dentes eram alvíssimos, 

como a neve. Altiva, generosa, sofrida e vingativa. Era 
quitandeira e laboriosa”. 

Posso citar também Maria Firmina dos Reis. Nas-
cida em 1825 em São Luiz do Maranhão, negra e bas-
tarda, ultrapassou preconceitos. 

Foi a primeira romancista brasileira com a obra 
Úrsula em que aborda os problemas enfrentados pelos 
escravos e pelas mulheres. 

Sua persistência a transformou não apenas em 
uma escritora, mas também em uma educadora.

Podemos ainda falar de Chiquinha Gonzaga. 
Primeira compositora popular brasileira, primeira pia-
nista de choro ... ... mulher que desafiou não somente 
o preconceito de raça, como também o de gênero e 
diversos outros.

Sr. Presidente, cito aqui apenas algumas das mi-
lhares de mulheres negras que, mesmo no anonimato 
de suas lutas diárias, contribuíram para que avanços 
fossem obtidos.

E, como não poderia deixar de ser, o exemplo 
delas deve continuar sendo seguido. 

Dados como os do Atlas Racial Brasileiro, di-
vulgado pelo PNUD em 2005 precisam ser alterados.

A pesquisa mostra que, apesar de uma queda 
nos números de mortalidade infantil, as taxas entre os 
filhos de mulheres negras é 66% acima das registra-
das entre as brancas. 

Em termos de emprego, os dados divulgados pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 2006, 
mostram que a taxa de desemprego para as mulheres 
negras passou de 10% em 1992 para 15,8% em 2005, 
com crescimento de 58%.

Voltando ao Atlas Racial Brasileiro, o número de 
mulheres negras no mercado de trabalho, com oito a 
dez anos de estudo, cresceu. 

Em 2000 as mulheres negras eram 18,48% 
das mulheres economicamente ativas e as brancas 
19,21%.

Porém, a proporção de mulheres negras econo-
micamente ativas com ensino superior é muito baixa: 
3,06% em 2000. 

No mesmo período a taxa registrada para as mu-
lheres brancas foi de 11,42%.

No ano passado o Dieese divulgou um levanta-
mento no qual podemos verificar que o rendimento 
entre negros e brancos é muito desigual. 

E, entre os negros, os rendimentos das mulheres 
ainda são mais baixos.

Em Belo Horizonte, por exemplo, a média de ren-
dimento por hora é de R$ 3,72 entre as negras e R$ 
13,63 entre as mulheres brancas.
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O que podemos ver é que a escolaridade tem 
ligação direta com o nível de emprego e com os valo-
res de salários. 

Mas, infelizmente, os negros não têm as mesmas 
oportunidades de acesso ao ensino. Nas universida-
des, por exemplo, somos apenas 5%. Isso em um país 
de maioria negra.

Também não temos as mesmas oportunidades 
em relação ao mercado de trabalho, nem à saúde, ao 
lazer, enfim, aos direitos fundamentais estipulados na 
Constituição.

Como sabemos, essa realidade é fruto da polí-
tica escravocrata que dominou o país por séculos e 
séculos. 

É fruto de um pensamento enraizado e que co-
loca os negros à margem da sociedade.

É fruto de uma abolição que costumamos dizer 
inconclusa. Afinal, a Lei Áurea libertou, mas não deu 
garantia de direitos.

Como sempre lembramos, aos negros libertos 
não foram dadas oportunidades de emprego, de ad-
quirir terras ou de estudar. 

Neste ano completamos 120 anos dessa abolição 
inconclusa. É hora de alterarmos isso.

É hora de começarmos a mudar a cultura, a forma 
de pensar de nosso país e dos brasileiros.

Srªs e Srs. Senadores, recordamos essa parte 
da história porque é ela que nos faz seguir em frente 
para alterar a realidade atual. 

A memória, as cicatrizes, devem servir para re-
afirmar nossos conceitos, nossos valores, nosso es-
pírito de luta.

Devem servir para nos lembrar o que não deve 
ser repetido.

Sabemos que falar da caminhada do nosso povo 
é dolorido para alguns, mas é preciso ter consciência 
e acreditar que temos um papel, uma missão a cum-
prir.

E nossa missão é alterar a realidade das mulhe-
res negras, de seus filhos, de seus descendentes... a 
nossa realidade!

É alterar o modo de pensar do brasileiro, e tam-
bém o modo como nós, negros, vemos as coisas.

É termos uma mudança na forma como cada um 
de nós vê e pensa as coisas.

Nosso papel é lutar pelo reconhecimento de nos-
sas raízes, de nossos costumes. 

É lutar pela valorização de nossa cor, de nossos 
traços. É resgatar a auto-estima da nação negra.

As mulheres negras não devem ser colocadas 
em papel de divas apenas quando aparecem como 
passistas no carnaval.

As negras não podem ser maioria entre as do-
mésticas e as que recebem os menores salários.

Queremos ver mais negras e negros nos veícu-
los de comunicação.

Precisamos ter mais negras e negros nas esferas 
política, privada e pública.

Temos de conquistar os bancos escolares, me-
lhores postos de trabalho, enfim, precisamos igualar 
os direitos de todos os brasileiros, respeitando as di-
versidades.

E a força para essas batalhas devem ser retira-
das do passado guerreiro, rebelde e altivo de nossas 
antepassadas. 

É por isso que lutamos pela aprovação de políti-
cas afirmativas voltadas para a nação negra.

Defendemos sempre o que chamamos de bom 
debate. É necessário fazermos um debate qualificado 
sobre a política de cotas e o Estatuto da Igualdade 
Racial, por exemplo.

Sabemos que a herança cultural de séculos de 
escravidão é muito presente em nossa cultura. 

Por isso, nosso papel na mudança de pensamento 
dos brasileiros, brancos e negros, é fundamental.

Precisamos desenvolver debates capazes de 
fazer pensar sobre como cada um de nós age. Assim 
conseguiremos alterar as coisas.

Sr. Presidente, é inadmissível que diversas outras 
matérias, sobre centenas de outros temas, sejam vo-
tadas e as relacionadas às políticas afirmativas fiquem 
paradas por anos e anos.

O estatuto da Igualdade Racial, por exemplo, já 
tem uma década.

Destacamos que o capítulo V do Estatuto é de-
dicado a mulher negra. Ele prevê:

“Art. 35. O Poder Público garantirá a ple-
na participação da mulher afro-brasileira como 
beneficiária deste Estatuto da Igualdade Racial 
e em particular lhe assegurará: 

I – a promoção de pesquisas que tracem 
o perfil epidemiológico da mulher afro-brasileira 
a fim de tornar mais eficazes as ações preven-
tivas e curativas; 

II – o atendimento em postos de saúde 
em áreas rurais e quilombolas dotados de 
aparelhagem para a prevenção do câncer gi-
necológico e de mama; 

III – a atenção às mulheres em situação 
de violência, garantida a assistência física, 
psíquica, social e jurídica; 

IV – a instituição de política de preven-
ção e combate ao tráfico de mulheres afro-
brasileiras e aos crimes sexuais associados 
à atividade do turismo; 
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V – o acesso ao crédito para a pequena 
produção, nos meios rural e urbano, com ações 
afirmativas para mulheres afro-brasileiras e 
indígenas; 

VI – a promoção de campanhas de sen-
sibilização contra a marginalização da mulher 
afro-brasileira no trabalho artístico e cultu-
ral. 

Art. 36. A Carteira Nacional de Saúde, 
instituída pela Lei nº 10.516, de 11 de julho 
de 2002, será emitida pelos hospitais, ambu-
latórios, centros e postos de saúde da rede 
pública e ...... deverá possibilitar o registro das 
principais atividades previstas no Programa 
de Assistência Integral à Saúde da Mulher, 
especialmente as diretamente relacionadas 
à saúde da mulher afro-brasileira, conforme 
regulamento. 

Art. 37. O § 3º do art. 1º da Lei nº 10.516, 
de 11 de julho de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art.1º § 3º Será dada especial relevância 
à prevenção e controle do câncer ginecológi-
co e de mama e às doenças prevalentes na 
população feminina afro-brasileira.

Art. 38. O § 1º do art. 1º da Lei nº 10.778, 
de 24 de novembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art.1º § 1º Para os efeitos desta lei, en-
tende-se por violência contra a mulher qual-
quer ação ou conduta, baseada no gêne-
ro,...... inclusive decorrente de discriminação 
ou desigualdade racial, que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicoló-
gico à mulher, tanto no âmbito público como 
no privado.” 

O Estatuto é uma matéria importantíssima que 
prevê ainda: o acesso universal e igualitário ao Sis-
tema Único de Saúde; a obrigatoriedade de inserção 
no currículo do ensino fundamental e médio, público 
e privado, da disciplina “História Geral da África e do 
Negro no Brasil; que o Estado e a sociedade garantam 
a igualdade de oportunidades a todos os cidadãos; 
o respeito às atividades educacionais, culturais, es-
portivas e de lazer, adequadas aos interesses dessa 
parcela da população; a instituição de Conselhos Na-
cional, Estaduais e Municipais de Defesa da Igualdade 
Racial que deverão formular, coordenar, supervisionar 
e avaliar a política de combate ao racismo e à discrimi-
nação racial; que os remanescentes das comunidades 
quilombolas terão direito à propriedade definitiva das 

terras que ocupavam; que os planos plurianuais e os 
orçamentos anuais da União prevejam recursos para 
a implementação de programas de ações afirmativas 
que tenham o objetivo de promover a igualdade de 
oportunidades e a inclusão social da população afro-
brasileira; que o Poder Público adote formas de asse-
gurar cotas nas universidades públicas e privadas e 
em concursos; que cada partido ou coligação reserve 
de 30% a 70% de vagas para candidaturas de negros; 
que empresas com mais de 20 empregados, tenham 
em seu quadro, no mínimo, 20% de negros; que em-
presas de comunicação e o Poder público, assegurem 
a participação de negros em conformidade com o dis-
posto no projeto; que filmes e programas televisivos 
apresentem imagens de pessoas afro-descendentes 
em proporção igual ou maior a 25% do número to-
tal de atores; que peças publicitárias de tv e cinema 
mostrem imagens de pessoas afro– descendentes 
em proporção não inferior a 40% do número total de 
atores; que será considerado crime a veiculação via 
internet de informações ou mensagens que induzam 
ou incitem a discriminação; a garantia de acesso às 
vítimas de discriminação racial à Ouvidoria Perma-
nente do Congresso Nacional, à Defensoria Pública, 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário; a tramita-
ção preferencial aos processos judiciais movidos por 
discriminados racialmente; que todos têm o dever de 
denunciar às autoridades competentes qualquer forma 
de negligência, discriminação, ou opressão exercida 
contra os discriminados; o reconhecimento do direito 
à liberdade de consciência e de crença dos afro-bra-
sileiros e da dignidade dos cultos e religiões de matriz 
africana praticadas no Brasil; entre outras.

Srªs e Srs. Senadores, o Estatuto da Igualdade 
Racial só será aprovado se efetivamente houver pres-
são da sociedade.

Os cidadãos precisam se fazer ouvir. Não di-
zem que os negros têm belas vozes? Então, vamos 
unir vozes de brancos e negros e mostrar que isso é 
verdade.

Assim como em outras matérias, o Senado mos-
tra-se consciente da problemática. Aqui nesta Casa o 
Estatuto já foi aprovado. Hoje se encontra na Câmara 
dos Deputados e debates estão sendo feitos em tor-
no dele. 

Esperamos que esses debates sejam produti-
vos para que, em breve, possamos votar a matéria e 
a ver aprovada.

Existem ainda outras matérias voltadas à popu-
lação negra e que merecem destaque.
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Podemos citar o PL 73/99 que institui o sistema 
de cotas, de autoria da deputada Nice Lobão.

E também a PEC 2/06 que institui o Fundo Na-
cional de Promoção da Igualdade Racial, de nossa 
autoria.

Lembramos do projeto que reconhece anistia 
post mortem ao herói negro da Revolta das Chiba-
tas, Almirante João Cândido (PL 7198/02), da então 
senadora Marina Silva.

Essa matéria foi aprovada no Senado, mas es-
tava parada na Câmara desde 2003. 

Porém, recentemente o comandante da Marinha, 
almirante Júlio Soares de Moura Neto, em visita ao 
nosso gabinete, informou que a Força vai conceder 
anistia póstuma a João Cândido.

Temos um avanço e, sem dúvida alguma, o re-
conhecimento desse herói.

Deixo aqui um trecho da música “O Mestre-Sala 
dos Mares”, letra de Aldir Blanc e João Bosco:

“...Não esquecemos jamais
Salve o navegante negro
Que tem por monumento
As pedras pisadas do cais...”

Srªs e Srs. Senadores, gostaríamos de lembrar a 
todos que durante o mês de maio, mês que marca os 
120 Anos da Abolição Não Conclusa,..... a Comissão 
de Direitos Humanos (CDH) do Senado, da qual somos 
presidente, realizará em todas às quintas feiras, às 9h, 
debates sobre o preconceito contra o povo negro.

Teremos ainda uma Sessão Especial no dia 13 
de maio.

Sr. Presidente, sabemos que há pessoas que 
não gostam de falar sobre igualdade e políticas afir-
mativas. Como já dissemos, infelizmente, isso é uma 
herança.

Há feridas que quando são tocadas doem, e 
muito. Mas é preciso enfrentar esses momentos para 
superar a dor e buscar qualidade de vida com igual-
dade de oportunidades.

Do mesmo jeito que hoje lembramos a história de 
nossos antepassados, das negras e negros, brancas 
e brancos, que lutaram por condições melhores para 
seus descendentes,... nossos descendentes lembrarão 
as lutas travadas hoje. 

As gerações futuras hão de contar essa história 
em versos, prosas, livros, filmes, canções...

Vamos, a cada dia, ampliar o número de pesso-
as na luta contra a discriminação racial e os precon-
ceitos. 

Alguns atos, como esses projetos que apresen-
tamos, podem parecer pequenos, mas com certeza 
renderão muitos frutos.

Queremos lembrar a todos que precisamos exigir 
o cumprimento da Lei 10.639/03...... que determina a 
inclusão da temática “História e Cultura Afro-Brasileira” 
no currículo da Rede de Ensino. 

Hoje mais de 80% dos municípios brasileiros 
descumprem a lei. 

Os brasileiros precisam saber a verdade sobre a 
formação de nossa Nação!

Srªs e Srs. Senadores, é hora de aprofundar a 
reflexão e o debate. 

Somente assim poderemos projetar um futuro 
onde todos sejam realmente iguais. 

Temos esperanças de que um dia as pessoas 
deixem de julgar as outras pela cor de suas peles, 
pelos seus cabelos, por suas religiões, sua orienta-
ção sexual... 

Seria excelente se um dia todos entendessem 
que a raça é uma só: a humana. 

E que nós, humanos, temos sim as nossas espe-
cificidades e são elas que nos tornam tão especiais.

E as mulheres têm papel fundamental nessa luta. 
Afinal, suas ações são exemplos para filhos, netos, 
maridos, amigos.

Basta olharmos para as mulheres que citamos 
no início desta fala. Todas, sem exceção, nos servem 
de espelhos até hoje.

Mulheres têm muita fibra. Há quem diga que são 
elas que movem o mundo. 

Como diz a música “Maria, Maria”:

“(...) Maria, Maria, é o som, é a cor, é o suor
É a dose mais forte e lenta
De uma gente que ri quando deve chorar
E não vive, apenas agüenta
Mas é preciso ter força, é preciso ter raça
É preciso ter gana sempre
Quem traz no corpo a marca
Maria, Maria, mistura a dor e a alegria
Mas é preciso ter manha, é preciso ter graça
É preciso ter sonho sempre
Quem traz na pele essa marca
Possui a estranha mania de ter fé na vida”
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As mulheres, brancas e negras, possuem a força, 
a raça, a graça, a gana, sobre a qual a música nos fala. 
São elas que nos ensinam a ter fé na vida.

Por isso, devem conclamar os ideais e a garra 
de nossos antepassados e abraçar a luta por mudan-
ças.

Que as mulheres brasileiras nos guiem em nossa 
cruzada pela liberdade, pela justiça e pela igualdade. 
Igualdade de direitos e de oportunidades para todos.

Era o que eu tinha a dizer,Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Parabéns a V. Exª. Sua solicitação será atendida de 
acordo com o Regimento Interno.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata, para uma comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente 
Papaléo Paes, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a V. Exª que veja – e 
tenho plena confiança na sensibilidade de V. Exª – se 
estou inscrito. Se não der tempo, inscreva-me para uma 
comunicação inadiável. Seria possível?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª está inscrito para uma comunicação inadiá-
vel.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quero perma-
necer no coração de V. Exª, que é cardiologista.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Muito obrigado. É uma grande honra carregá-lo 
no meu coração.

Concedo a palavra ao Senador Gerson Cama-
ta.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dizem que 
tudo começou nas montanhas da Etiópia, por volta 
do ano 800, quando um pastor observou que suas 
cabras ficavam agitadas ao comerem os frutos de um 
arbusto. O pastor provou a fruta vermelha, que pare-
cia uma cereja, e sentiu muito mais energia e disposi-
ção para o trabalho. Não demorou para que a notícia 
se espalhasse pelo mundo árabe, o primeiro povo a 

fazer uso do café e a cultivá-lo comercialmente, por 
volta do século XV.

Ontem, dia 14 de abril, o mundo comemorou o 
Dia Internacional do Café. É uma data significativa, me-
recedora de atenção. O café é, atualmente, a bebida 
mais consumida do mundo, e o Brasil detém os títulos 
de maior produtor e de segundo consumidor mundial, 
atrás apenas dos Estados Unidos.

Inicialmente limitado ao Oriente e consumido 
como remédio, o café difundiu-se pelo mundo graças 
aos holandeses e aos franceses, que o plantaram em 
suas colônias, e aos comerciantes de Veneza, que o 
introduziram na Europa no século XVII – a época em 
que passou a ser adotado não como remédio, mas 
como bebida. Na Itália, o café foi, a princípio, conde-
nado pela Igreja Católica, que proibiu o seu consumo, 
desconfiada de seus efeitos estimulantes; mas, certo 
dia, o Papa Clemente VIII experimentou a bebida, gos-
tou e liberou o seu consumo.

Em 1714, o rei Luís XIV, da França, ganhou um pé 
de café e plantou-o na estufa do Palácio de Versalhes. 
Cultivado na Ilha de Reunião, no Oceano Índico, che-
gou a outra possessão francesa, a Guiana, na América 
do Sul. Aí, surgiu outra história, que pode ou não ser 
lenda, para explicar a introdução do café no Brasil.

Conta-se que, em 1727, o Sargento-mor portu-
guês Francisco Mello Palheta foi enviado a Caiena, 
capital da Guiana Francesa, com a missão de trazer 
uma muda da planta. Aproximou-se da mulher do go-
vernador, fez com que ela se apaixonasse por ele e 
conseguiu uma muda de café, que trouxe para o Brasil 
escondida entre plantas ornamentais. Verdade ou não, 
o fato é que café começou a ser cultivado, naquela 
época, no Pará. 

Depois dessa experiência no Norte, passou pelo 
Nordeste, até chegar, uns vinte anos depois, ao Rio de 
Janeiro. As matas da Gávea e da Tijuca viraram gran-
des cafezais e, de lá, o café se difundiu pelo litoral sul 
fluminense e chegou a São Paulo. Avançou pelo inte-
rior, estendendo-se ao sul de Minas e, algum tempo 
depois, ao Espírito Santo e ao norte do Paraná.

É indiscutível a importância histórica e econômica 
do café para o nosso País. Durante muito tempo, ele 
foi a fonte de quase toda a riqueza produzida no Bra-
sil. No século XIX, o Brasil era responsável por 70% 
da produção mundial de café.

O dinheiro obtido com a sua exportação fez sur-
girem milionários, os chamados “barões do café”, fi-
nanciou a industrialização de São Paulo e de todo o 
Sudeste brasileiro, a construção de estradas de ferro, 
a modernização das grandes cidades e a criação de 
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novos municípios. Esse ciclo só seria interrompido pela 
crise mundial de 1929, que começou com a quebra da 
bolsa de Nova York.

Mas isso é passado. Hoje, depois de atravessar 
muitas turbulências, o Brasil recuperou sua posição no 
ranking dos produtores e consumidores, numa época 
em que, ironicamente, descobrem-se cada vez mais 
propriedades medicinais do café. Ele, que tantos sé-
culos atrás, era considerado um medicamento, voltou 
a sê-lo hoje.

Pesquisas já comprovaram que o café aumenta a 
capacidade de atenção, de concentração e de forma-
ção da memória. Com leite, os efeitos são idênticos e 
o valor nutritivo aumenta, o que torna o café com leite 
uma opção indicada para crianças e adolescentes, 
tanto que apresentei, nesta Casa, projeto de lei pre-
vendo a inclusão do café nos cardápios das escolas 
beneficiadas por recursos federais do Programa Na-
cional de Alimentação Escolar.

A cada dia, são descobertos novos benefícios 
do café. Pesquisadores já vincularam seu consumo à 
prevenção de alguns tipos de cânceres e do Mal de 
Alzheimer, entre outras doenças, além de terem de-
monstrado que ele é um poderoso agente antioxidante, 
agindo contra o envelhecimento celular.

O Brasil é responsável por 30% do mercado mun-
dial – conforme eu disse. No ano passado, produzimos 
33 milhões e 500 mil sacas, 17 milhões destinadas 
ao consumo interno. A previsão é de que, este ano, o 
Brasil consuma 18 milhões de sacas.

O tempo dos barões do café acabou. Hoje, essa 
safra gigantesca é produto do trabalho de pequenos e 
médios produtores, que representam 90% do total de 
cafeicultores no Brasil. No Espírito Santo, a cafeicul-
tura está presente em quase 78% das propriedades 
rurais e ocupa, direta ou indiretamente, mais de 450 
mil pessoas.

É bom notar que o Espírito Santo, com seu terri-
tório pequeno (apenas 45.000km²), é o segundo maior 
produtor de café, depois de Minas Gerais, seguido de 
São Paulo e Paraná.

O território capixaba é o cenário de ambicioso 
projeto de renovação nos métodos de cultivo de café 
em todo o mundo. Técnicas avançadas de desenvol-
vimento de variedades resistentes e de melhor quali-
dade tornaram o Espírito Santo responsável por 70% 
da produção nacional da variedade de café chamada 
robusta, também conhecida como Conilon, além de ex-
pressivo produtor de café Arábica de ótima qualidade. 
A agregação de valor ao produto permite a conquista 
do mercado internacional. Hoje em dia, vendemos para 
compradores de cafés de alta qualidade nos países 
europeus, asiáticos e muito para os Estados Unidos.

Tivemos, portanto, muito a comemorar no Dia 
Internacional do Café. A lamentar, a ausência de um 
italiano a quem a indústria mundial do café, especial-
mente o Brasil, muito devem: o Sr. Ernesto Illy, que 
nos deixou no início de fevereiro, um dos responsáveis 
pelo aprimoramento da qualidade do café brasileiro. 
Sua empresa, sediada em Trieste, é a mais famosa do 
mundo entre as produtoras de cafés especiais, e com 
justa razão. No Dia Internacional do Café, Ernesto Illy, 
um obcecado pela qualidade e que tanto incentivou os 
produtores, merece a nossa homenagem.

Sr. Presidente, é interessante que, nos Estados 
Unidos e na Itália, por exemplo, a Illy Café distribuiu, 
durante o dia de ontem, alem de bandeirolas e tal, re-
ceitas de como fazer um bom café e folhetos explicando 
as qualidades medicinais do café. Nos estados Unidos, 
a Starbucks, uma das maiores distribuidoras de café 
de qualidade, fez a mesma coisa: receitas de como se 
fazer um bom café e as qualidades do café. E, no Brasil, 
que é o maior produtor mundial, não fizemos absolu-
tamente nada. No próximo ano, Sr. Presidente, vamos 
cuidar para que exportadores, produtores e torrefado-
res brasileiros, bem como o próprio Governo – por que 
não? –, aproveitem o Dia Internacional do Café para 
mostrar as qualidades e as virtudes do café.

Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de dizer 
que, quando o primeiro ecologista do Brasil, Augusto 
Ruschi, capixaba e grande ecólogo, foi fazer uma ex-
posição na Assembléia Legislativa do Espírito Santo, 
eu era deputado. Ele entrou em conflito com a Assem-
bléia, e os Deputados disseram que ninguém faria 
perguntas a ele, que falaria e iria embora, sem que 
ninguém notasse sua presença. Mas eu, muito amigo 
e fã de Augusto Ruschi, resolvi fazer uma pergunta. 
Quando ele terminou a exposição, eu perguntei: “Dr. 
Augusto Ruschi, é verdade que o café estimula a inteli-
gência?”. Ele respondeu: “É; e os Deputados precisam 
tomar muito café”. Fez, assim, uma crítica indireta a 
todos nós.

Muito obrigado, e que nós nos preparemos para 
fazer um Dia Internacional do Café melhor, no próxi-
mo ano.

Obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Gerson Camata.

Convido V. Exª para assumir a Presidência.

O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretá-
rio, deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem, o Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de me inscrever pela Liderança do meu partido, 
a Liderança do PR.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito. Aguardo a comunicação 
oficial da Liderança.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Já 
está vindo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado a V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Eu gostaria de verificar quantos inscritos há na minha 
frente, porque ainda vou retornar à Comissão, à CI.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O próximo inscrito como orador é o Senador 
Papaléo Paes. V. Exª poderá falar depois do Senador 
Mão Santa, possivelmente antes da visita da Presi-
dente da Índia. Depois das 15 horas. Pois, certamente, 
estará presente aqui...

O Senador Geraldo Mesquita é o próximo. Está 
inscrito em primeiro lugar.

Desculpe-me, Senador. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Pela ordem, o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Apenas para cumprimentar 
V. Exª pela beleza de pronunciamento que fez, sobre 
o café. Outro dia, estive, com Heráclito e a Comissão 
de Relações Exteriores, na Jamaica. Mas eu quero 
me somar ao belo pronunciamento de V. Exª. Há uma 
pesquisa do Professor Houssay, sobre fisiologia da 
mente, muito simples, porque o americano é objetivo. 
Eles pegaram estudantes e, de manhã cedo, davam 
café para uma turma e, para a outra, não davam. No 
fim do ano, o aprendizado, a inteligência emocional 
foi muito maior por parte daqueles que tomavam café 
pela manhã, antes da aula.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Só a exposição de V. Exª valeu mais que meu 
discurso para promover o café brasileiro.

O Senador Geraldo Mesquita é o próximo orador 
inscrito. A seguir, o Senador Papaléo Paes.

Por permuta com o Senador Geraldo Mesquita, 
falará o Senador Papaléo Paes, pelo tempo regimen-
tal de dez minutos.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agradeço 

ao Senador Geraldo Mesquita Júnior e cumprimento 
as Srªs e os Srs. Senadores.

Sr. Presidente, encerrou-se na sexta-feira, dia 
11 de abril, a 46ª Assembléia Geral da Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, realizada na 
acolhedora cidade paulista de Indaiatuba.

Mais uma vez, a CNBB reuniu bispos, carde-
ais, arcebispos, clérigos em geral, administradores 
diocesanos, assessores da entidade e convidados 
especiais para que, juntos, discutissem alguns dos 
principais problemas que afligem atualmente a socie-
dade brasileira.

A celebração de abertura da 46ª Assembléia 
Geral, ocorrida no dia 2 de abril, contou com a par-
ticipação de centenas de membros da classe eclesi-
ástica e foi conduzida por Dom Geraldo Lyrio Rocha, 
presidente da CNBB.

O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, como fez em anos anteriores, enviou mensagem 
ao Presidente da CNBB, na qual exaltou os feitos da 
entidade e elogiou o caráter concreto, humanitário e ci-
dadão que sempre caracterizou as iniciativas da CNBB 
ao longo de seus 56 anos de existência.

Sr. Presidente, durante os trabalhos da 46ª As-
sembléia, os participantes do evento tiveram a oportu-
nidade de refletir sobre uma série de temas da maior 
relevância para o País.

Embora o objetivo central do encontro fosse dis-
cutir e aprovar as novas “Diretrizes Gerais da Ação 
Evangelizadora da Igreja do Brasil”, a CNBB, como se-
ria de se esperar, não abriu mão de refletir sobre uma 
ampla gama de assuntos, posicionando-se de maneira 
clara, firme e muitas vezes corajosa em relação a di-
versas questões no campo da ética, da religiosidade, 
da ecologia e da política.

Assim, ao longo da Assembléia, foram discuti-
dos temas como o combate à hipertensão, a liturgia, 
a Pastoral Afro-Brasileira, a situação dos povos indí-
genas de Roraima, o aquecimento global e – temas 
especialmente importantes para nós, parlamentares 
– as eleições e a corrupção.

Dessas discussões, nasceram artigos marcan-
do a posição da CNBB sobre os assuntos debatidos. 
São exemplos a nota de apoio aos povos indígenas 
da terra Raposa Serra do Sol, a nota sobre as elei-
ções e a corrupção e o anúncio de um novo projeto 
de lei de iniciativa popular para impedir a candidatura 
de pessoas com antecedentes criminais e de políticos 
que renunciarem aos mandatos para escapar das pu-
nições legais.

Sem prejuízo da grandeza dos demais assuntos 
tratados na 46ª Assembléia Geral, eu gostaria, nesta 
oportunidade, de me estender um pouco mais sobre as 
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discussões travadas pela CNBB sobre as eleições e a 
corrupção, haja vista serem assuntos que se relacionam 
diretamente à vida política do País e que, portanto, são 
de interesse deste Congresso Nacional.

Na manhã do dia 9 de abril, Sr. Presidente, os 
bispos aprovaram a nota intitulada Declaração sobre 
as Eleições Municipais, na qual lançaram a posição 
da CNBB sobre o pleito de outubro próximo. 

No documento, a CNBB faz um apelo pela ética, 
não apenas nas eleições, mas em todas as atividades 
da política. Não obstante, a entidade vê nas eleições 
um amplo campo de atuação para os cidadãos e as 
comunidades eclesiásticas. Cito um trecho da decla-
ração:

A tradição da Doutrina Social da Igreja 
considera a participação na política uma forma 
elevada de exercício da caridade – uma ma-
neira exigente de viver o compromisso cristão 
a serviço do próximo.

Em seguida, a Declaração lamenta e condena a 
“cultura da corrupção” que marca a história da política 
brasileira. Cito outro trecho marcante do documento: 

A corrupção pessoal e estrutural convive 
com o atual sistema político brasileiro e vem 
associada à estrutura econômica que acentua 
e legitima as desigualdades.

É uma afirmação forte, corajosa e, sobretudo, 
necessária. 

Digo isso, Sr. Presidente, com muita convicção. 
Colocada assim, de forma tão direta, num docu-

mento que transmite a opinião de um colegiado repre-
sentativo como a CNBB, sentimos que ela corresponde 
não apenas ao posicionamento da entidade, mas, antes, 
reflete o sentimento da maioria do povo brasileiro.

Adiante no documento, os bispos manifestam seu 
apoio à aplicação da Lei nº 9.840, de 1999, que coíbe 
os crimes de compras de votos e de uso da máquina 
administrativa, que já ocasionaram a cassação de cerca 
de 600 pessoas. Lembremos que a iniciativa do projeto 
que resultou na Lei nº 9.840 surgiu do seio da própria 
CNBB, mais especificamente em fevereiro de 1997, 
com o lançamento do projeto “Combatendo a Corrup-
ção Eleitoral” – que, por sua vez, dava continuidade 
aos trabalhos da Campanha da Fraternidade de 1996, 
cujo tema havia sido “Fraternidade e Política”.

O documento registra, ainda, o apoio da CNBB 
a um novo projeto de lei de iniciativa popular, lançado 
na mesma data, no âmbito da própria 46ª Assembléia 
Nacional, pelo Movimento de Combate à Corrupção 
Eleitoral (MCCE). Esse movimento reúne, além da pró-
pria CNBB, entidades como a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), a Associação Brasileira de Impren-

sa e a Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), 
num total de 33 entidades somente em seu Comitê 
Nacional.

Esse novo projeto – cuja meta é reunir 1,2 milhão 
de assinaturas – busca impedir a candidatura de pesso-
as envolvidas em atividades criminosas, ainda que não 
haja sentença definitiva, além de proibir a candidatura 
daqueles que renunciaram aos respectivos mandatos 
para escapar de punições legais.

A Declaração se encerra com o convite à comu-
nidade para realizar debates sobre os programas dos 
partidos e sobre os perfis dos candidatos, candidatos 
esses que, para a CNBB, devem apresentar as quali-
dades imprescindíveis da honestidade, da competên-
cia, da transparência e da vontade de servir ao bem 
comum, comprovada por seu histórico de vida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a proximi-
dade das eleições municipais, o iminente envolvimento 
de toda a classe política no pleito de outubro e a crise 
de credibilidade que atravessa a política brasileira fa-
zem com que as palavras contidas na declaração da 
CNBB sejam extremamente pertinentes ao momento 
que vivemos.

Mais uma vez, a CNBB se posiciona de forma 
contundente e destemida diante de um mal – a cor-
rupção eleitoral – que, há tempos, corrói as bases de 
nosso sistema político.

O que a CNBB propõe, portanto, é que ataque-
mos a raiz do problema, minando suas bases, para que, 
pouco a pouco, purifiquemos nosso sistema político e 
façamos valer os valores da ética, da honestidade e 
da transparência.

Diante disso, não há outra atitude a ser tomada 
por nós, cidadãos de bem do Brasil, além do total e 
irrestrito apoio a mais esse legítimo pleito da Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil e das entidades 
que compõem o Movimento de Combate à Corrupção 
Eleitoral.

Agradeço, Sr. Presidente, a sua tolerância. Essas 
são as minhas palavras referentes à 46ª Assembléia 
Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 
que trouxe um resultado extremamente produtivo e es-
perançoso ao povo brasileiro e que está relacionado às 
questões políticas que envolvem os maus políticos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior.
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V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e 
Srs. Senadores, no dia 11 de março deste ano, os juris-
tas Miguel Reale Júnior e René Ariel Dotti publicaram 
artigo no jornal Folha de S.Paulo sobre toda a polêmica 
recente envolvendo a Lei de Imprensa no Brasil.

Antes de entrar no mérito do artigo, é preciso 
afirmar, desde já, que o texto, escrito por dois dos 
mais eminentes pensadores do Direito deste País, já 
se tornou uma das principais referências nos debates 
sobre o tema, tendo sido citado em vários outros textos 
sobre a questão da Lei de Imprensa. Alberto Dines, 
por exemplo, um dos jornalistas mais experientes do 
País, chamou o artigo de Dotti e de Reale Júnior de 
“corajoso – porém solitário”. Dines fez essa observação 
em seu site, Observatório da Imprensa, uma semana 
após a publicação do artigo dos juristas na Folha, e 
ainda não tinha, portanto, a dimensão nada solitária 
que ele viria a ter nos dias seguintes, quando foi re-
publicado e debatido em diversos outros veículos de 
comunicação, sobretudo na Internet.

A tese de Reale Júnior e de Dotti, no artigo que 
se intitula “Um estatuto da liberdade de imprensa”, é a 
de que uma lei que trate especificamente da imprensa 
é benéfica e necessária. Deixar, por exemplo, os crimes 
cometidos por meio da imprensa serem tratados pelo 
Código Penal seria um erro, pois as particularidades 
envolvidas no universo dos meios de comunicação, 
que são fundamentais em certos tipos de situação, 
estariam sendo ignoradas.

Somente uma lei específica, segundo os autores, 
seria capaz de tratar de temas como, por exemplo, a 
responsabilidade civil e penal dos crimes cometidos 
por meio da imprensa; o exercício dos direitos de res-
posta e retificação com aspectos peculiares; os direi-
tos, as garantias e os deveres inerentes à fundação, 
à administração e ao funcionamento das empresas 
de jornalismo e de radiodifusão; as concessões, as 
permissões e as autorizações para os serviços de 
radiodifusão de som e imagem, além dos casos de 
suspensão e de cancelamento; a aplicação efetiva 
das determinações da Constituição Federal sobre a 
produção e a programação das emissoras de rádio e 
de televisão, entre outros temas que somente uma lei 
específica teria capacidade de disciplinar.

Os dois juristas discutem ainda, no artigo refe-
rido, outros temas não menos importantes. A Lei de 
Imprensa, por exemplo, leva em consideração a figu-
ra do interesse público, fundamental na questão da li-
berdade de imprensa, mas inadmissível para o crime 
comum. Da mesma forma, a peculiaridade de certos 

crimes cometidos por intermédio da imprensa, como 
a injúria, a calúnia e a difamação, são tratados de ma-
neira diversa no âmbito da imprensa. Isso se justifica 
pelo fato de que um ataque à honra de alguém, lan-
çado pela TV ou pelo rádio, tem alcance muito maior 
do que se o mesmo ataque fosse desferido em uma 
sala ou por carta.

Sr. Presidente, a discussão sobre a necessidade 
ou não de uma Lei de Imprensa é mais importante do 
que pode parecer a muita gente. Liberdade de imprensa 
e democracia são dois conceitos que, no mundo mo-
derno, são profunda e intimamente relacionados. E as 
condições para que haja uma imprensa efetivamente 
livre requerem, do Estado, a confecção de regras es-
pecíficas para as diversas peculiaridades envolvidas 
no universo dos meios de comunicação.

Tanto é assim que, na grande maioria dos países, 
normas específicas são destinadas a tratar dos crimes 
cometidos por meio da imprensa. É assim na Espanha, 
em Portugal, na Itália, na França. Há leis tão antigas 
como a francesa, surgida em 1881, e, evidentemente, 
alterada ao longo dos anos; há leis mais modernas, 
como a portuguesa, de 2007, que alterou o Estatuto do 
Jornalista de Portugal, de 1999. Na Itália, a primeira lei 
é de 1948. Nos Estados Unidos, uma série de instân-
cias regulatórias analisa e julga os casos envolvendo 
jornalistas e veículos de comunicação.

A idéia, Sr. Presidente, é a de que o Brasil não 
possui nenhuma particularidade que nos diferencie 
das demais democracias modernas, no sentido de nos 
eximir de contar com uma legislação específica para 
a imprensa. A retirada da Lei de Imprensa de nosso 
universo jurídico seria um grave erro, pois o Código 
Penal brasileiro, por melhor que seja, não está equi-
pado para tratar das complexas questões colocadas 
pelos crimes cometidos por meio da imprensa. Como 
afirmou René Ariel Dotti, “não se pode pretender que 
o universo da informação jornalística fique limitado ao 
campo do Código Penal, pois a liberdade de crítica 
será prejudicada”.

É com grande atenção, portanto, que acompa-
nhamos, no Supremo Tribunal Federal, a tramitação da 
ação movida pelo Deputado Miro Teixeira. A decisão 
preliminar de suspender vinte artigos da atual Lei de 
Imprensa mostra que os Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal não se furtarão a usar os instrumentos de 
que dispõem para buscar corrigir os aspectos da lei 
que, em seu julgamento, não mais refletem o estágio 
atual das relações entre sociedade e imprensa em 
nosso País.

Sou o primeiro a admitir, Srªs e Srs. Senadores, 
que a Lei de Imprensa brasileira contém dispositivos 
que refletem a postura que o governo militar tinha pe-
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rante os meios de comunicação, mas a pura e simples 
extinção dessa Lei, sem sua substituição por uma nor-
ma alternativa, não resolverá o problema.

Precisamos – isso, sim – de uma norma mais 
condizente com a maturidade alcançada por nossa 
democracia. Precisamos de uma Lei de Imprensa que 
reflita nosso compromisso com a liberdade de expres-
são, salvaguardada pela Constituição Federal, e que, ao 
mesmo tempo, também estabeleça as responsabilida-
des decorrentes da atividade jornalística, as punições 
para os casos de abuso, entre outras questões.

Não seria má idéia, também, dispormos de uma 
instância que, no âmbito do poder público, tivesse a 
atribuição de concentrar os esforços de reflexão a 
respeito dos meios de comunicação no País. No meu 
entendimento, o Conselho de Comunicação Social 
(CCS), como sugerido por Alberto Dines, teria plenas 
condições de cumprir esse papel. Criado para funcio-
nar como órgão auxiliar do Poder Legislativo, o CCS 
anda esquecido, não se reúne, mesmo porque, neste 
ano, seus membros não foram sequer indicados. Acre-
dito que, se perseverarmos nessa atitude, estaremos 
perdendo a oportunidade de contar com um espaço 
qualificadíssimo de debate, no qual, tenho certeza, 
questões da maior relevância seriam colocadas em 
discussão. Não será fugindo ao enfrentamento dessas 
questões, muitas delas delicadas, que aperfeiçoaremos 
a atuação da mídia e as relações entre imprensa, Es-
tado e sociedade civil neste País.

Portanto, Sr. Presidente, apelo às Srªs Senado-
ras e aos Srs. Senadores que incluam esses temas em 
suas reflexões. As discussões já foram retomadas na 
Câmara dos Deputados, e logo, tenho certeza, o de-
bate chegará ao Senado. Tenhamos em mente, acima 
de tudo, a importância fundamental que uma lei espe-
cífica para a imprensa tem em praticamente todas as 
democracias do mundo.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, Suplente de 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Geraldo Mesquita.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 
sem prejuízo da ordem das inscrições.

Em seguida, fará uso da palavra, como Senador 
inscrito para uma comunicação inadiável, o Senador 
Mão Santa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma reunião do 
Comitê de Política Monetária (Copom) amanhã. Sem-
pre que o Copom se reúne as preocupações ressur-
gem no empresariado nacional. Portanto, cautela e 
equilíbrio deveriam ser as palavras de ordem da reu-
nião do Conselho prevista para amanhã. Tratará da 
taxa anual de juros que vigorará na economia pelos 
próximos 45 dias.

O Brasil deve priorizar o investimento acima de 
tudo e procurar com urgência urgentíssima estabe-
lecer um padrão de eficiência dos gastos públicos. 
Essas duas prioridades são antídotos naturais para 
combater os riscos inflacionários. E nós temos que, 
lastimavelmente, declarar que o Governo brasileiro não 
vai bem nesses dois itens. Os investimentos públicos 
são insuficientes, não atendem às exigências do País 
e, lamentavelmente, não há nenhum controle para os 
gastos públicos, não há nenhum programa de controle 
dos gastos públicos que, de forma até avassaladora, 
crescem ano a ano durante os dois mandatos do Pre-
sidente Lula.

Os especialistas em economia são unânimes 
em afirmar que o aumento da taxa básica de juros da 
economia, embora possa ser um instrumento válido, 
não constitui a única opção para prevenir a volta da 
inflação, sem falar que aumentar juros é um remédio 
amargo de efeitos colaterais imprevisíveis. Todos reco-
nhecem, e podemos nos reportar a passado recente, 
que elevar juros reflete em toda a economia e atinge 
em cheio as contas públicas. 

Algumas medidas alternativas são ventiladas 
por especialistas e representantes do setor produtivo: 
uma desoneração mais agressiva na tributação so-
bre investimentos, objetivando estimular a ampliação 
da capacidade instalada. Seria imprescindível uma 
melhoria na eficiência dos gastos do Poder Público. 
Estamos falando de um novo marco: um novo mode-
lo de gestão que se caracterize pela transparência e 
permita estabelecer metas de desempenho, diminuin-
do os gastos, eliminando as superposições de ações, 
os paralelismos, oferecendo resultados concretos à 
sociedade. Parece-me que, nesse aspecto também, 
o atual Governo deixa muito a desejar.

Não há transparência – e eu não quero nem mes-
mo me referir a gastos sigilosos efetuados na clandesti-
nidade, especialmente nos órgãos ligados à Presidência 
da República com cartões corporativos ou contas tipo 
B. Não me refiro apenas a isso; faço referência a gastos 
de modo geral, especialmente despesas correntes que 
são crescentes no atual Governo e, evidentemente, a 
gastos com obras. O Governo não adotou nenhuma 
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medida rigorosa para conter o processo de corrupção 
na execução de obras públicas pelo Governo Federal. O 
Tribunal de Contas da União realiza o esforço possível 
e chega a apresentar relatórios que, com veemência, 
apontam irregularidades que deveriam estar sendo 
combatidas pelo Poder Executivo.

Não faz muito tempo, o Tribunal demonstrou que, 
em 223 obras realizadas sob esta marca, sob esta si-
gla PAC, apenas 52 ou 53 delas se apresentavam com 
preços corretos; as demais eram obras superfaturadas. 
Algumas com irregularidades gravíssimas, que exigiam 
providências imediatas, inclusive com a recomendação 
de que recursos não fossem repassados.

Portanto, o Governo não faz essa lição de casa, 
não propõe transparência nos gastos e, por isso, eles 
ocorrem de forma irresponsável, com desperdício, ca-
rimbando o Governo de perdulário. E, de outro lado, 
a corrupção continua campeando solta. Como eu dis-
se ontem, há uma passividade em relação a ela. Fica 
a idéia de que quem governa assimilou a corrupção 
como algo inevitável; é preciso conviver com ela. Essa 
é a postura dos atuais governantes do País.

Mas, Sr. Presidente, não é preciso ser economis-
ta para constatar que a manutenção da taxa de juros 
num patamar estratosférico já causou estragos consi-
deráveis tanto à sociedade brasileira como ao nosso 
setor produtivo.

Não podemos deixar de ressaltar que a Selic, no 
patamar atual de 11,25% ao ano, constitui uma anoma-
lia, principalmente se observarmos a onda crescente 
no sentido de reduzir juro existente nas economias 
mundiais. Para crescer, todos baixam os juros e, até 
por isso, não só por isso, mas inclusive por isso, todos 
crescem mais do que o Brasil. 

A matriz produtiva brasileira está enferma, possui 
deficiências estruturais muito graves: juros elevadíssi-
mos, estratosféricos, como disse, carga tributária asfi-
xiante, custos trabalhistas exagerados, leis antiquadas 
que paralisam e obstruem as relações fiscais e de tra-
balho, para citar apenas algumas das deformidades.

É sensato mobilizar esforços para manter um se-
vero controle da inflação. Todavia, é saudável eleger 
outros instrumentos de política econômica para manter 
a inflação sob controle.

Creio que é falta de criatividade o Governo, em 
toda oportunidade que há indícios de retorno da infla-
ção, acenar com o aumento das taxas de juros como 
única alternativa de combatê-la.

Ninguém vai discordar que estimular o investi-
mento e ampliar a capacidade instalada, conjugado ao 
esforço de melhoria dos gastos públicos, é um cami-
nho que conduz à manutenção da taxa de juros num 

patamar aceitável. Sr. Presidente, vamos acompanhar, 
portanto, a reunião de amanhã do Copom.

Gostaria, nos minutos que me restam, de fazer 
referência a outra questão também, porque estamos 
acostumados a analisar o mal depois que ele vem à 
luz. Não temos tido, no Brasil, a capacidade de prever 
os males que ocorrem na administração pública até 
como repetição. Então, é sempre bom alertar o Go-
verno para os seus eventuais descuidos.

Há uma epidemia de dengue no País. É claro 
que houve falha em várias frentes. Fica fácil apontar 
as falhas depois que elas ocorreram: vigilância epide-
miológica, ações de combate aos focos do mosquito 
transmissor, sem falar nas deficiências tocantes às 
campanhas informativas à população e ao tratamento 
adequado dos doentes.

Ocorre, Senador Geraldo Mesquita Júnior, que o 
gasto real no combate à dengue, em 2007, foi pífio. O 
Ministério da Saúde só aplicou um terço dos recursos 
disponíveis para combater a epidemia. No ano passa-
do, dos R$37,4 milhões gastos com o combate à den-
gue, R$10,5 milhões serviram para quitar débitos de 
exercícios passados. Portanto, apenas R$26 milhões 
foram, de fato, aplicados no controle da transmissão 
da doença em todo o País.

A falta de recursos orçamentários destinados ao 
combate das doenças epidemiológicas é preocupan-
te. Agora, estou falando já para o ano de 2008, com 
antecedência. Dos R$18 milhões previstos original-
mente no Orçamento de 2008, R$4 milhões já foram 
cortados pelo Governo. Nós estamos no mês de abril, 
com uma epidemia de dengue grassando pelo País, 
e o Governo corta exatamente aí. O Governo cortou 
já R$4 milhões dos R$18 milhões previstos. Portanto, 
são R$14 milhões a serem utilizados em 2008. São 
insuficientes.

Olha, Sr. Presidente, é possível que a população 
do Rio de Janeiro esteja definindo os governos como 
criminosos. O Presidente Lula transfere a responsa-
bilidade, como sempre, ao Município, mas o Governo 
Federal só aplicou 31% do que estava aprovisionado 
no Orçamento da União para a prevenção desse mal. 
O Governo Federal, portanto, é responsável.

Eu não quero usar esta expressão que radicaliza: 
“governo criminoso”. Isso fica bem para as manifes-
tações populares em cartazes que constantemente 
carregam pelas ruas em demonstração de protesto, 
reflexo da indignação popular. Creio que aqui não cabe 
essa expressão. Mas eu sou obrigado a afirmar que 
o Governo é relapso, que o Governo é irresponsável, 
que o Governo é incapaz, que o Governo é, portanto, 
culpado, sim.
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O Governo Federal é culpado por essa epide-
mia de dengue que atingiu o Rio de Janeiro e outras 
localidades do País e quer reincidir na culpa, porque 
corta os recursos destinados, no Orçamento de 2008, 
ao combate a essas doenças epidemiológicas. Isso 
preocupa, Sr. Presidente.

Claro, Senador Mão Santa, Senador José Agripi-
no, que todos nós, na Oposição, temos o dever de criti-
car o Governo. Quando os erros do Governo aparecem, 
não há como não criticá-lo, mas nós temos também o 
dever de preveni-lo, e é o que estamos fazendo neste 
exato momento. 

Não cabe cortes neste Orçamento. Nesse item 
do Orçamento não se admitem cortes. O Governo está 
cortando. Dezoito milhões é pouco, e o Governo corta 
quatro. O Governo, diante da epidemia que se abateu 
sobre o País, deveria aumentar os recursos, suple-
mentar esses recursos, e não cortá-los.

Fica feita a advertência, Sr. Presidente.
Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. Pa-

paléo Paes, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa. 
Em seguida, falará o nobre Líder José Agripino.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senador 
Geraldo Mesquita, que preside esta sessão; Parlamen-
tares presentes, brasileiras e brasileiros aqui presentes 
e que nos assistem pelo Sistema de Comunicação do 
Senado, boa tarde.

Senador Alvaro Dias, V. Exª é um parlamentar 
muito brilhante. Ontem mesmo, lá pela madrugada, 
eu estava vendo uma reprise – trabalho eficiente da 
comunicação do Senado – na qual V. Exª advertia este 
País com relação à corrupção. Estamos banalizando 
a corrupção. 

E eu me lembrava do nosso Ulysses, que está 
encantado no fundo do mar. Em um dos seus pronun-
ciamentos, Geraldo Mesquita, ele dizia que a corrupção 
é o cupim que corrói a democracia. Nunca dantes eu 
vi tanto cupim aqui! E V. Exª denuncia. E V. Exª, com a 
sua competência, Senador Alvaro Dias, denuncia. É 
por isso que querem lhe explodir. O que é que você tem 
com o negócio? Nunca passou no Alvorada, nunca foi 
no Planalto, não tem nada com negócio de dossiê. 

Outro dia, eu falei das belas galinhas que caca-
rejavam, e com muito respeito a elas, porque elas ca-
carejam e põem o ovo, fazem obra que se vê. Quase o 
mundo se acaba! Meu companheiro Alvaro Dias, que 
absurdo! Ô, Zé Agripino, que indecência, que indigni-

dade, que imoralidade! E querem envolver a Polícia 
Federal! 

Essa Polícia Federal não tem nada que ver com 
esse Governo corrupto. Ô, Zé Agripino, em 1972 nós 
ganhávamos em Parnaíba – Elias Ximenes do Prado, 
eu liderando. A ditadura. Eu sofri milhões de acusações, 
Zé Agripino: de que era subversivo; de que tinha um 
amigo, de quem eu era compadre, que tinha entrado 
em tráfico de drogas. A Polícia Federal nunca deixou 
mexerem no meu nome, Geraldo. Eu me lembro que 
eu ia saindo lá do INPS, Geraldo Mesquita, aí um de-
legado dessa Polícia Federal, contra a ditadura – não 
tem nada a ver com esses aloprados a Polícia Federal 
–, puxa a carteira, se identifica e diz: “Olha, tem acu-
sações de que você é subversivo”. Em 1972!

É que tínhamos ganhado a eleição da ditadura. 
Aí, sabem o que ele disse? “Mas, eu já andei por essa 
cidade: você é um dos melhores cidadãos daqui. Não 
quero nem lhe constranger. Estou na capitania dos 
portos...”. Mas para lá era mais difícil, ele tinha era uma 
missão: “Estou levando os contrabandistas de café. Não 
quero nem que você vá lá”. Fez um depoimento ali. 

Então, essa Polícia Federal sempre existiu e foi 
muito digna. Não tem nada a ver com essa história. 
Romeu Tuma é um ícone – muitos antes –, era a es-
trela, o xerife da Polícia Federal. É uma instituição que 
temos que preservar. 

Senador Alvaro Dias, há pouco eu estava atenta-
mente ouvindo V. Exª. Osmar Dias, eu estava ouvindo o 
seu irmão – Alvaro Dias é o mais velho, não é? Ele teve 
coragem, e é por isso que querem acusá-lo. Querem 
envolvê-lo com esse dossiê, mas ele nunca entrou no 
Planalto, nunca entrou no Alvorada. Mas ele dizia: “O 
culpado é o Presidente”. E é. Isso existe, é exigência da 
Administração, isso é velho, quem estuda sabe. Henri 
Fayol: unidade de comando e unidade de direção. Nós 
só temos um Presidente, um comandante. 

A dengue. É o povo, que paga imposto, o culpa-
do pela dengue? A corrupção, os aloprados, o cartão 
corporativo, o dossiê, tudo isso é culpa do povo? Não. 
Unidade de comando e de direção. Esses são os prin-
cípios básicos da Administração. Só tem um coman-
dante, uma direção, é o presidente sim: nós vivemos 
num regime presidencialista.

Na Itália, ontem, elegeram um Primeiro-Ministro. 
É diferente. Aqui a unidade de comando e a unidade 
de direção são do Presidente da República. Ele é que 
está ciente e deve aplicar os princípios gerais de Ad-
ministração: planejar, designar, orientar, coordenar e 
fazer o controle, fazer o controle dessas coisas que 
estão aí.
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Eu queria fazer um apelo ao Presidente da Re-
pública em 1994, eu votei no nosso Presidente Luiz 
Inácio.

Ontem o Piauí apareceu, José Agripino, no Jor-
nal Nacional, mas só suas mazelas. Quer dizer, eles 
mentem e mentem. Eu tinha lido, na semana anterior, 
um discurso do Deputado Estadual Roncalli Paulo – ele 
é até do PSDB –, um discurso bem feito, mostrando 
que, além das dificuldades que nós temos com essas 
enchentes, o agricultor enfrenta problemas. 

O Piauí tem onze milhões de hectares de cer-
rado – é a última fronteira agrícola –, três milhões ao 
lado do rio Parnaíba.

Muitos sulistas – do Rio Grande do Sul, de Santa 
Catarina, do Paraná –, seguindo a tradição de seus 
avós europeus, vocação agrícola, saíram de lá e foram 
para o Piauí, onde a terra é mais barata. Em um dia só, 
Senador João Durval – nós estávamos com saudades 
suas, muitas saudades –, instalaram-se no Piauí trezen-
tas famílias gaúchas. Para vocês verem! E esse povo foi 
para trabalhar, mas agora está decepcionado porque 
não tem estrada. E eles denunciam, colocam as má-
quinas deles. A Bunge, que eu levei, está lá produzindo 
os derivados da soja. Acontece que não há estradas. 
E o Deputado Estadual reclamava disso – eu li aqui, e 
ontem saiu no Jornal Nacional. Tem gente ganhando a 
vida lá... Os tratores rebocando as carretas atoladas... 
Eles trabalharam para produzir soja. Era R$50 a saca, 
mas, como não tem armazenamento, está sendo ven-
dida por R$30. Então o homem do campo cada vez 
fica mais pobre. Essa é a realidade.

Mas nós estamos aqui porque só vemos cacare-
jar de obra. Eu vim advertir o Presidente da República, 
Antonio Carlos Valadares. Um general mexicano, no 
palácio do México, teria escrito assim, João Durval: 
“Eu prefiro o adversário que me leve a verdade do que 
um aliado, um puxa-saco, que me leva a mentira e me 
engana” – o próprio Presidente Luiz Inácio reconheceu 
e os batizou de aloprados.

Mas vim fazer uma advertência. O Presidente 
Sarney tinha visão! Quando Presidente, viajou para a 
China e viu que aquele país estava se desenvolvendo, 
que ali estava nascendo o desenvolvimento.

Senador José Agripino, V. Exª, que é uma das 
maiores inteligências deste País, não apenas do Con-
gresso, mas de todo o País, sabe que há um livro, O 
Mundo é Plano, do Professor Friedman, que trata da 
globalização e do desenvolvimento da China e da Ín-
dia. E V. Exª entende muito bem disso!

O Presidente Sarney viu que estavam começan-
do com umas ZPEs na China. 

Olhem o que é o Brasil e o que é este Governo! O 
Governo tem que dar continuidade às coisas. Este País 

tem 508 anos, teve extraordinários governantes desde 
a época das capitanias hereditárias, dos governadores-
gerais, dos reis, da Princesa, de D. Pedro II.

O Presidente Sarney, no dia 22 de dezembro de 
1988, baixou o Decreto nº 97.406 e criou as ZPEs.

A ZPE caracteriza-se como uma área de livre co-
mércio especialmente delimitada, destinada à instala-
ção de empresas voltadas para a produção de bens a 
serem comercializados exclusivamente no exterior. As 
empresas ali instaladas gozarão de um regime adua-
neiro e cambial especial.

Os projetos de criação de ZPE nos Estados e os 
de instalação de empresas industriais são aprovados 
pelo Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação – CZPE, órgão vinculado ao Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

O Estado, ou município, interessado na instalação 
de uma ZPE deverá encaminhar projeto de instalação 
ao Conselho Nacional das ZPEs. 

Cabe ao Estado constituir empresa com finalidade 
exclusiva de administrar a ZPE e providenciar o Estudo 
de Impacto Ambiental e Relatório sobre o Impacto ao 
Meio Ambiente – EIA/RIMA, além de solicitar à Secre-
taria da Receita Federal o alfandegamento da área.

Conclusão: das vinte, só uma fez a infra-estrutura, 
e é lá do Piauí, Parnaíba.

Este Governo fez a Lei nº 11.508, de 20 de julho 
de 2007, dando um ano para se instalarem sob pena 
de perder os benefícios criados há vinte anos. Quer 
dizer, como a lei é de 20 de julho de 2007, está para 
se completar um ano, e vão perder. 

Cacarejam aí as galinhas, mas está tudo parado, 
vai abortar. Está aqui o decreto dele, viu José Agripi-
no? Foi assinado no dia 20 de julho de 2007. Em 20 de 
julho de 2008, já era. Só cacarejamento, propaganda, 
mentira! E faltam poucos dias, pouco mais de 120 dias. 
Não fizeram nada, só propaganda! Da minha cidade, 
Parnaíba... Eu coloquei, José Agripino, todas as mi-
nhas emendas, R$ 17 milhões, para viabilizar o porto 
iniciado por Epitácio Pessoa. 

Fizemos um documento e encaminhamos ao 
responsável, e ele responde o seguinte – é o Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior Ivan Ramalho.

Ele diz que o governo municipal da cidade, que 
é do PT/PTB, e o do Estado não tomaram nenhuma 
providência. Ele é que diz. 

Considerações finais constantes do documento 
enviado pelo Ministro. Vou resumir só o final do que 
ele diz:

A zona de processamento de exportação 
de Parnaíba foi criada pelo Decreto Presiden-
cial nº 97.406, de 22 de dezembro 1988, após 
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parecer do Conselho Nacional das Zonas de 
Processamento de Exportação – CZPE, cons-
tante do processo nº 004/88, que estabeleceu 
a sua área em 270,20 hectares, definiu seus 
limites territoriais e sua localização ao lado 
da BR-343.

Notamos, na justificativa do requerimento 
do nobre Senador Mão Santa, a preocupação 
de se manter a ZPE de Parnaíba no seu próprio 
local. Até o presente momento não existe no 
âmbito deste Ministério qualquer pedido de sua 
relocalização. A nova legislação de regência 
da matéria estabelece que o ato de criação de 
ZPE já autorizada até 13 de outubro de 1994 
caducará se no prazo de 12 (doze) meses [doze 
meses se completam em 20/7/2008], contado 
da publicação desta Lei, a administradora da 
ZPE não tiver iniciado, efetivamente, as obras 
de implantação (lei 11.508/2007).

A análise dos atos necessários à im-
plantação e comprovação do atendimento dos 
preceitos definidos pela Lei 11.508/07 depen-
derá da edição de decreto presidencial regu-
lamentador, votação final da medida provisó-
ria nº 418, edição de decreto presidencial de 
recomposição do CZPE e da estruturação de 
sua secretaria executiva. 

ARTHUR PIMENTEL
Diretor do Departamento de Operações 

de Comércio Exterior

Fizeram um cacarejamento louco! ZPE... Fizeram 
um cacarejamento para dizer que tinha aeroporto in-
ternacional. Mentira! Não tem nada de internacional, 
apenas nós somos preparados. 

Fortaleza tem um aeroporto internacional. Todo 
aeroporto tem um próximo para casos de emergência. 
Isso sempre foi assim. Fortaleza é uma base aérea 
importante. Então, esse aeroporto de Parnaíba, numa 
emergência... Se tiver um temporal, pousa-se em Par-
naíba. Aí eles dizem que tem avião internacional... Gali-
nhas cacarejadoras! Podem comprar passagem que eu 
pago para ir para a Europa... Tem nada! É tudo mentira! 
Não tem mais nem teco-teco! João Durval, você, que 
é um homem do Nordeste, sabe disso. 

José Agripino, quando eu era menino, saía de Par-
naíba – terra de Evandro Lins e Silva e de João Paulo 
dos Reis Velloso – pelas aerovias: Aeronorte, Pan-Air 
– tinha até uma do Pará, que se chamava Paraense 
Transportes Aéreos, que apelidaram de PTA, Prepara 
a Tua Alma, porque de vez em quando caia. A gente 

saía aprendendo geografia: pousava em Fortaleza, em 
Natal, em Recife e acabava chegando ao Rio. 

Não tem nem teco-teco, e falam de aeroporto 
internacional! Dizem que, no Piauí, tem outro inter-
nacional em São Raimundo Nonato. Olha, só tem ju-
mento na pista! 

E aqui é a ZPE. O próprio Secretário de Comér-
cio Exterior Welber Barral diz que não tem nada feito. 
ZPE... Cacarejaram! 

Mas eu aprendi, lá no Piauí, que mentira tem 
pernas curtas.

Ontem, o Jornal Nacional mostrou as mazelas 
do Piauí – a gente só aparece assim. Mostrou tratores 
rebocando, o povo desesperado pela falta de estradas. 
Então, viemos dizer a Sua Excelência o Presidente da 
República que acertou quando disse que estava rode-
ado de aloprados: são eles que o estão enganando e 
mentindo. 

Falo aqui como Cristo dizia: “Em verdade, em 
verdade, vos digo...” Em verdade, em verdade, vos 
digo. A Alemanha tinha um comunicador que se cha-
mava Goebbels – um Duda nosso –, que disse que 
uma mentira repetida muitas vezes acaba se tornando 
verdade. É isso o que está acontecendo.

Então, queremos fazer um apelo a Sua Excelência 
o Presidente da República: veja esses aloprados que o 
estão enganando. No dia 20 de julho, já era, pela lei, a 
possibilidade de ZPE na cidade de Parnaíba.

Agradeço a V. Exª o prolongamento do tempo.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a mi-
nha inscrição para falar pela liderança do PDT assim 
que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
V. Exª fica inscrito logo após o próximo orador inscrito, 
o Senador Antonio Carlos Valadares.

Antes, porém, pelo critério de alternância, tem a 
palavra o Senador José Agripino, como Líder do De-
mocratas. O Senador Antonio Carlos Valadares falará, 
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a seguir, como orador inscrito e, em seguida, o Sena-
dor Osmar Dias.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu estava ouvindo o Senador Mão Santa 
e esperando que S. Exª, que se referiu à Parnaíba, 
falasse sobre o assunto que vou abordar, que, para 
meu Estado, é tão grave quanto para o Estado dele. 
Creio que V. Exª deve ter as mesmas preocupações 
que tenho, Senador Mão Santa. Estou falando sobre a 
seca de empregos que, neste momento, assola o seu 
Piauí e o meu Rio Grande do Norte.

Senador Alvaro Dias, seca de emprego? O que 
é isso? É o que estou vendo. Estive no meu Estado. A 
nossa vida aqui é puxada, cheia de reuniões, cheia de 
definições, cheia de tomadas de posição, de determi-
nações. É uma vida realmente estressante.

Interrompo meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
para aguardar a chegada da autoridade da Índia que 
nos visita, com muita honra para todos nós.

Pergunto a V. Exª, Sr. Presidente, se devo inter-
romper meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Creio, Senador Agripino, que seja oportuno que o faça. 
Depois da solenidade, V. Exª retornará à tribuna.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, penso que assim é melhor, até porque estamos 
tendo a honra de receber várias autoridades da Índia, 
a alta dignitária daquele país-irmão, que é membro do 
BRIC – Brasil, Rússia, Índia e China. É um momento 
de grande regozijo para o nosso Congresso.

Desse modo, Sr. Presidente, peço a V. Exª per-
missão para interromper meu pronunciamento e para 
voltar a abordar o assunto da seca de empregos tão 
logo se encerre esta sessão de homenagem.

O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srªs e Srs. Senadores, neste momento, a 
Presidência interrompe os trabalhos da Casa, nos 
termos do caput do art. 199 do Regimento Interno, 
para recepcionar Sua Excelência a Srª Prathiba Patil, 
Presidente da Índia.

A Presidência informa que, após atendida essa 
finalidade, os trabalhos serão retomados.

Vamos ouvir de pé os hinos nacionais da Índia e 
da República Federativa do Brasil.

(Execução dos hinos nacionais da Índia 
e da República Federativa do Brasil.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Exmª Srª Prathiba Patil, Presidenta da Índia; 
Exmºs Srs. Ministros que a acompanham nesta visita 
ao nosso País; Exmº Sr. Hardeep Singh Puri, Embai-
xador da Índia em Brasília; Srªs e Srs. Senadores, é 
com grande satisfação que dou as boas-vindas à Exmª 
Srª Prathiba Patil, Presidenta da Índia, cuja visita ao 
Congresso Nacional muito honra esta Casa e bem 
demonstra a importância conferida pelos dois países 
ao relacionamento bilateral.

Srª Presidenta, sua visita fortalece ainda mais 
nossas relações, após as históricas visitas do Chefe 
de Estado brasileiro à Índia, em 2004 e em 2007, e do 
Primeiro-Ministro indiano a Brasília, em 2006.

Brasil e Índia estão entre as maiores democracias do 
mundo e são exemplos de convivência harmônica entre 
as várias culturas e etnias que formam suas sociedades. 
A formação e a evolução dos Parlamentos brasileiro e 
indiano são também a história da consolidação da inde-
pendência política e da democracia nos dois países.

O Congresso Nacional vê, com imensa satisfa-
ção, a disposição de V. Exª em compartilhar, com os 
Deputados e com os Senadores aqui presentes, as 
experiências de um país de tão importante tradição 
parlamentar e democrática.

Nossa disposição em assumir crescentes res-
ponsabilidades internacionais reflete o compromisso 
com a construção de uma ordem internacional mais 
justa, democrática e pluralista.

As afinidades entre Brasil e Índia sempre nortea-
ram a convergência de posições defendidas por nossos 
países em foros multilaterais. Tais afinidades revelam-
se, por exemplo, na coordenação de posições para as 
negociações internacionais no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio (OMC).

Nesse fórum, a Índia tem-se mostrado parceira 
fundamental para consolidar a atuação do G-20, em 
defesa de resultados equilibrados que contemplem 
as necessidades e os interesses dos países em de-
senvolvimento.

São também coincidentes as posições defendidas 
por Brasil e Índia, juntamente com Alemanha e Japão, na 
esfera do G-4, acerca da reforma do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas. Tal como existe hoje, o Conse-
lho é incapaz de articular uma visão equilibrada e inclusiva 
da ordem internacional, que reflita de forma satisfatória 
as percepções do mundo em desenvolvimento.

Srª Presidente, para nós, é fundamental e ur-
gente promover a democratização das estruturas de 
governança global, e a reforma da Organização das 
Nações Unidas (ONU) não estará completa enquanto 
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o Conselho de Segurança não se tornar mais demo-
crático, legítimo e representativo, ao incorporar países 
de todas as regiões do mundo em desenvolvimento 
como membros permanentes.

Srªs e Srs. Parlamentares, essa visão de mundo 
compartilhada entre Brasil e Índia, que igualmente se 
pauta pela defesa da multipolaridade e pela promoção 
da cooperação Sul-Sul, está na origem do surgimento 
do Fórum IBAS – Índia – Brasil – África do Sul –, que 
reúne três grandes democracias, de três continentes, 
influentes em suas regiões, que contam com socieda-
des multiétnicas.

Esses elementos, Srª Presidente, de significativa 
identidade permitiram a formação de um foro privilegia-
do para iniciativas de cooperação em diversas áreas, 
como agricultura, comércio, energia, saúde, ciência 
e tecnologia, não só entre seus três integrantes, mas 
também em países das regiões de seus três membros, 
como Haiti e Guiné Bissau.

Queremos ver essas convergências também re-
fletidas cada vez mais em nossa relação bilateral. Nos 
últimos anos, impulsionados pelas constantes visitas 
de alto nível, nossos países vêm aprofundando a coo-
peração em áreas tais como energia, usos pacíficos da 
energia nuclear, agricultura, medicamentos e outros.

Srª Presidente, em sua recente visita ao Brasil, o 
Ministro de Relações Exteriores da Índia entrevistou-se 
com o Presidente da Câmara dos Deputados, ocasião 
em que ambos reafirmaram a disposição de reativar o 
Grupo Parlamentar Brasil-Índia e de incentivar o diálo-
go entre os Congressos dos dois países.

Srª Presidente Prathiba Patil, na qualidade de 
Presidente do Senado e do Congresso brasileiros, 
confiro meu apoio entusiasmado a essa proposta, 
que muito contribuirá para o adensamento de nossa 
relação parlamentar.

Srª Presidenta, uma vez mais, quero agradecer a 
V. Exª a presença nesta Casa, com a certeza de que a 
mensagem que nos trouxe contribuirá, de maneira ex-
tremamente positiva, para o estreitamento das relações 
entre o Brasil e a Índia e para a maior aproximação 
dos Legislativos em nossos dois países.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Tenho a honra de conceder a palavra 
a Sua Excelência a Presidenta da Índia, Srª Prathi-
ba Patil. 

A SRA. PRATHIBA PATIL – Excelentíssimo Presi-
dente do Senado, Senador Garibaldi Alves Filho; Exce-
lentíssimos Membros do Senado; senhoras e senhores, 
estou profundamente honrada por ter a oportunidade 

de me dirigir a esta Casa ilustre que epitoma as aspi-
rações do povo brasileiro. A honra que vocês me con-
cederam é uma manifestação da histórica, calorosa e 
cordial relação entre nossos países amistosos.

Estou lisonjeada por estar aqui nesta moderna e 
meticulosamente planejada cidade de Brasília, cons-
truída ao redor das plácidas águas do lago Paranoá. 
Estou impressionada com a arquitetura de sua maravi-
lhosa cidade. O impressionante edifício do Congresso 
do Brasil é, em si, um marco.

Senhoras e senhores, a Índia é a maior demo-
cracia do mundo, com um eleitorado de mais de 670 
milhões de pessoas. As raízes da democracia na Índia 
são firmes, profundas e duradouras. Apesar de tantos 
desafios que encontramos desde a proclamação de 
nossa independência, em 1947, o povo da Índia sem-
pre teve uma fé inabalável nos ideais da democracia. 
A Índia já promoveu 14 eleições gerais desde a sua 
independência, e cada uma de suas eleições foi segui-
da por uma transição de governo tranqüila. O veredicto 
do povo da Índia sempre foi respeitado.

A experiência democrática da Índia é notável, 
porque a democracia alcançou as classes menos fa-
vorecidas, até mesmo os menores vilarejos. As quase 
230 mil instituições governamentais da Índia compre-
endem cerca de 2,3 milhões de representantes, dos 
quais quase 1,2 milhão são mulheres. No mundo de 
hoje, essa é, com certeza, a maior expressão de desejo 
popular controlando o destino de um país.

A Índia tem orgulho de sua herança democrática 
e se alimenta diretamente de sua ética cultural de tole-
rância, de seu respeito por diferentes pontos de vista 
e de sua aceitação imediata das diversidades. O com-
promisso da Índia com a democracia está diretamente 
relacionado com seu compromisso com os valores do 
pluralismo e do liberalismo. O multiculturalismo está 
profundamente enraizado na herança e na civilização 
indianas. Não há precedentes históricos para a escala 
do experimento social-político de se construir um Es-
tado moderno na Índia. Nosso sucesso dá validade à 
nossa crença na diversidade, no multiculturalismo e na 
democracia. O Pai da Nação, Mahatma Ghandi, não 
tinha dúvidas de que a libertação do governo colonial 
britânico não significaria nada a não ser que o povo 
da Índia fosse capacitado com a democracia. A Índia 
acredita que o ideal democrático é um patrimônio co-
mum à humanidade.

Assim como no Brasil, o maior desafio que a Índia 
encontra hoje é o desenvolvimento econômico. Ambos 
os países estão determinados a melhorar as condições 
de vida de seu povo, e isso somente será possível se 
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os dois países procurarem se desenvolver de maneira 
rápida e socialmente inclusiva. No entanto, escolhemos 
trabalhar em direção a esse objetivo dentro dos parâ-
metros da democracia. A tarefa de desenvolvimento 
econômico, nunca uma tarefa fácil, é particularmente 
desafiadora quando precisa ser feita sob um sistema de 
governo democrático. No entanto, nosso compromisso 
com o crescimento econômico, com o desenvolvimento 
social e com a democracia é firme e resoluto.

Hoje, a Índia é uma economia de um trilhão de 
dólares, assim como o Brasil, e está crescendo cer-
ca de 9% ao ano. A Índia tem o quarto maior Produto 
Interno Bruto (PIB) em termos de poder aquisitivo. O 
setor privativo é confiante, competitivo e ansioso para 
se integrar mundialmente. A energia empreendedora 
tem se manifestado em forma de dinamismo em uma 
variedade de setores da atividade econômica.

Isso tem sido o resultado de constantes esforços de 
instituições nacionais e regionais, que fornecem os pila-
res de sustentação para o desenvolvimento econômico. 
Tem também sido o resultado de reformas econômicas 
que tem aumentado consideravelmente a competitivida-
de de produtos e de serviços da Índia. Hoje, analistas 
econômicos concordam que a Índia, assim como o Bra-
sil, tem o potencial de emergir como uma das maiores 
economias do mundo nas próximas décadas. O fato de 
que este progresso tem se inspirado na democracia, e, 
em retorno, tem tornado-a mais forte, é uma realização 
da qual podemos ficar muito orgulhosos.

As transformações econômicas sem precedentes 
que estão acontecendo na Índia e no Brasil abrem áre-
as de grande potencial para a cooperação bilateral. O 
comércio bilateral cresceu de meros US$500 milhões 
em 2000 para US$3,12 bilhões em 2007. Eu acredito 
que essa performance impressionante é um indicador 
de crescimento futuro. Temos agora o objetivo de al-
cançar US$10 bilhões em comércio bilateral até 2010, 
o que parece iminentemente alcançável.

Os fluxos de mercado que estão crescendo en-
tre nossos dois países irão, sem nenhuma sombra 
de dúvida, receber um incentivo ainda maior com a 
ratificação e implementação do Acordo de Comércio 
Preferencial Índia–Mercosul. A Índia espera que o 
Acordo de Comércio Preferencial, que foi assinado 
durante a visita do Presidente Lula à Índia em 2004, 
seja em breve ratificado por esta augusta Casa. O 
proposto alargamento e aprofundamento do ACP e 
sua prevista expansão para um Acordo de Livre Co-
mércio Índia–Mercosul–SACU capacitarão nossas 
comunidades de negócios a forjar maiores e mais 
fortes conexões econômicas.

O perceptível aumento nos fluxos de investimen-
tos entre os nossos dois países respeitam os florescen-
tes laços de comércio. Enquanto o Brasil tem a presença 
de companhias indianas como a Tata Consultancy Ser-
vices, Satyam Computers, Ranbaxy and Cellofarm, que 
estão gerando empregos para milhares de brasileiros, 
a Índia é lar para várias companhias brasileiras, como 
a Marcopolo e a Stefanini. A ONGC Videsh Limited e a 
Petrobrás têm uma aliança ativa bilateral. Felizmente, 
o interesse da Índia em setores como açúcar, etanol, 
ferro e ferrovias no Brasil é espelhado pelo interesse 
brasileiro em aviônica, no processamento de alimentos 
e nos setores de infra-estrutura da Índia.

Senhoras e Senhores, a parceria estratégica 
multilateral entre a Índia e o Brasil está construída 
sobre uma arquitetura institucional forte, cujos tijolos 
são os 37 acordos assinados nos últimos quatro anos. 
Esses acordos cobrem uma vasta multitude de áreas, 
incluindo defesa, espaço, ciência e tecnologia, comér-
cio, indústria, agricultura, turismo e cultura. Estes se-
rão ainda mais aprofundados e diversificados quando 
assinarmos os acordos adicionais amanhã. Nossos 
governos podem ficar satisfeitos com o fato de que 
eles criaram um ambiente propício para nossos laços 
bilaterais florescerem e prosperarem.

Estou convencida de que as novas dinâmicas da 
relação entre Índia e o Brasil indicam favoravelmente a 
prosperidade e o bem-estar dos nossos povos. Entretan-
to, é importante fazer esforços conscientes para uni-los. 
A distância geográfica precisa ser superada através da 
melhora das conexões aéreas. Para tal, é preciso que 
os principais operadores do setor de Aviação Civil, tanto 
públicos quanto privados, na Índia e no Brasil, tomem 
as iniciativas necessárias. O fluxo turístico entre os dois 
países deve ser encorajado, assim como intercâmbios 
entre estudantes, comunidades acadêmicas e intelectu-
ais. Também precisamos construir pontes culturais entre 
nossos povos para que o déficit de informação existente 
entre nossos dois países possa ser superado. Os dois 
governos já resolveram organizar festivais culturais de 
forma recíproca mais tarde este ano. Nossa parceria 
deve evoluir de uma simples parceria entre governos 
para uma parceria entre povos.

Acredito que nossa parceria estratégica está fun-
damentada na convergência de visões mundiais e em 
visões compartilhadas sobre um mundo novo e multi-
polar. Temos coordenado de perto nossas posições nos 
fóruns multilaterais e estamos trabalhando juntos dentro 
do quadro do G-4 para conseguir nossa merecida e já 
há bastante tempo postergada posição permanente no 
Conselho de Segurança da ONU. Nossos interesses 
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mútuos fornecem uma base sólida para o crescimento 
de uma parceira que servirá para atingir a tarefa global 
de obter uma paz mundial segura, próspera e estável.

Mahatma Ghandi disse: “Democracia deve, em 
essência, significar (...) o bem de todos”. A essência da 
filosofia política de Ghandi, então, é a de fortalecimento 
de cada indivíduo. Tanto a Índia quanto o Brasil estão 
lutando uma batalha histórica pelo fortalecimento de 
seus cidadãos, independentemente de classe, credo 
e comunidade. Nossa democracia tem o objetivo de 
proteger a dignidade e o respeito de nossos cidadãos, 
assegurando-lhes uma vida próspera e feliz. Ambos os 
nossos países estão determinados a obter sucesso 
nessa tarefa vital, na qual nossos Parlamentos têm 
um papel crucial a desempenhar.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço às autoridades aqui presentes ou 
representadas. Agradeço, sobretudo, a presença e a 
palavra de S. Exª a Presidenta da Índia, Srª Prathiba 
Patil.

A Presidência suspende a sessão por cinco mi-
nutos, para os cumprimentos à Srª Presidenta.

(Suspensa às 15 horas e 52 minutos, nos 
termos do caput do art. 199 do Regimento In-
terno do Senado Federal, a sessão é reaberta 
às 15 horas e 59 minutos.)

O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Estão reabertos os trabalhos.

Com a palavra, o Senador José Agripino, pela Li-
derança do Democratas. O Senador Agripino retoma o 
seu discurso, já que foi interrompido para o início das 
homenagens à Presidente da Índia.

Com a palavra, o Senador.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Alvaro 
Dias, Srªs e Srs. Senadores, retomo do ponto em que 
interrompi meu pronunciamento para receber S. Exª 
a Presidenta eleita e empossada da Índia, que muito 
nos honrou com sua presença. 

Eu falava, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
sobre a seca de empregos, que pode parecer paradoxal, 
porque estamos vivendo, neste momento, no meu Estado, 
no Piauí, no Maranhão, no Ceará, na Paraíba e creio que 
em Pernambuco, cheias semelhantes às ocorridas em 
1985. Como venho falar aqui de seca de empregos?

Estive, Presidente Alvaro Dias, no fim de semana 
de dez dias atrás, no Vale do Açu. Estive em Açu, em 
Ipanguaçu e me reuni com os prefeitos de todos os 
Municípios: de Macau – não de Pendências, porque a 
Prefeita não se pôde fazer presente –, de Alto do Ro-
drigues, de Ipanguaçu, de Açu, de Carnaubais, o ex-
Prefeito de Itajá. Ouvi atentamente e vi com atenção 
o destroço provocado pelas águas. 

Já tive oportunidade de falar aqui sobre a inun-
dação dos campos de manga e das culturas de ba-
nana – e o Rio Grande do Norte é hoje um dos maio-
res produtores e exportadores de banana do Brasil; 
a destruição dos parques de criação de camarão em 
cativeiro; e a destruição de boa parcela do parque sa-
lineiro do Rio Grande do Norte, principalmente o que 
fica no estuário do rio Açu. 

Nesse sábado passado, três dias atrás, estive no 
Vale do Apodi. Estive em Apodi, estive em Felipe Guer-
ra e passei por Mossoró, que, quando fui governador, 
em 1985, sofreu uma cheia inédita. Eu era governador, 
transferi o governo para Mossoró e tive a oportunida-
de de passar o mês inteiro com o comando das ações 
do governo do Estado lá em Mossoró. Trouxe, naquela 
época, já se vão 20 anos, os helicópteros da região 
todos para poder salvar vidas. Houve até parturiente 
que deu à luz no helicóptero entre uma cidade e outra. 
Cenas incríveis que nunca esqueci. 

Fui agora a Apodi, e quero dizer a V. Exª, Sr. 
Presidente, que é importantíssimo ir e ver para crer, 
porque ouvir falar sem conversar com as pessoas e 
sem ver, nem você se sensibiliza, nem você se move 
no rumo da tomada de providências. 

Estive na sede do sindicato rural, no sábado, 
por volta das 13 horas, com famílias desabrigadas, e 
tive oportunidade de conversar com uma família muito 
humilde que mora na comunidade Cipó. A Senadora 
Rosalba, que chega agora ao plenário, estava comi-
go e ouviu o depoimento. Na comunidade Cipó, aque-
la família tem um pedacinho de terra de onde tira o 
sustento. Aí é onde entra a seca de emprego. Ela tira 
o sustento de um pequeno pedaço de terra, onde ela 
tinha uma casa que está rachada, arrebentada, um 
poço que está entupido, porque a água entupiu; tinha 
energia elétrica, que faltou porque os postes caíram; 
a terra era cercada com cercas que caíram, porque a 
força das águas destruiu; tinha uma semente de gado, 
que não sei se tem mais; e tinha uma cultura de maca-
xeira, de milho e de feijão, que a água levou. 

Fiquei imaginando, Senador Geraldo Mesquita, 
porque, como fui governador, vivi os pedidos do pequeno 
proprietário que solicitava a perfuração do poço – são 
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muitos pedidos –, e a perfuração do poço dá trabalho e 
é preciso ordenar recursos; que pedia energia elétrica, 
fundamental para que tenha a forrageirazinha, tenha o 
mínimo de condições para se desenvolver. Como cus-
tou sacrifício para aquela energia chegar ali! A cerca, 
que seguramente fez com algum tipo de empréstimo; o 
gadinho, que ele comprou com um sobreesforço monu-
mental; e a cultura, que certamente ele fez arranjando 
hora de trator com a prefeitura, conseguindo cimento sei 
lá onde. E tudo foi embora. Sabe o que está acontecen-
do agora? Além de estar desabrigado – me disse que 
não voltava para casa e já tinha perdido até a televisão, 
que estava na cobertura da casa e os ladrões levaram –, 
está agora com o banco executando a dívida que tinha e 
que estava vencendo. Pode? O banco está executando 
aquela família, que não tem para quem apelar. E aí é o 
ponto: não tem para quem apelar. 

Senador Geraldo Mesquita, Senadora Ideli Sal-
vatti, preste atenção ao que vou dizer, porque é impor-
tante – V. Exª que é Líder do PT: até agora, não foi ao 
meu Estado uma única autoridade do Governo. Todo 
dia a gente vê pela televisão as imagens das cheias 
no Piauí, no Maranhão, no Rio Grande do Norte; vê os 
empregos perdidos nas culturas de manga, de camarão, 
de banana, e não se vê uma autoridade da República, 
um ministro, um secretário-executivo, ninguém. 

Quando fui governador, recebi ministros e mi-
nistros, autoridades e funcionários, um atrás do outro, 
porque eu pedia, eu exigia e eles iam lá. 

Sua Excelência o Presidente Lula esteve já em 
Apodi, no lançamento de um programa festivo. Foi lá, 
com o avião da Presidência, fez as despesas normais 
de um deslocamento. Eu não entendo como Sua Exce-
lência já não foi ao Nordeste para ver as cheias! Não 
entendo. Não cabe na minha cabeça, porque é uma 
calamidade. As pessoas estão desesperadas.

Eu pedi, Presidente Alvaro, aos prefeitos da re-
gião... Eu não sou Poder Executivo, tenho apenas um 
mandato legislativo, mas que dá autoridade para, como 
estou aqui agora falando, continuar falando para que 
as providências que se impõem, de recuperação de 
estradas, de açudes arrombados, de cercas, se façam, 
mas que a atividade produtiva prejudicada seja objeto 
de uma ação de governo. Eu não entendo...

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Senador Agri-
pino, permita-me um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Claro!
Eu não entendo como as autoridades que iam 

antes não vão mais. Eu não entendo. Não cabe na 
minha cabeça. Eu não aceito. É como se aquilo fosse 
terra de ninguém. É como se aquilo fosse, Senadora 

Rosalba, terra de ninguém. E ficamos entregues à 
própria sorte?

Ouço, com muito prazer, a Senadora Rosalba 
Ciarlini.

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Senador Agri-
pino...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com mui-
to prazer, Senador.

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Eu queria 
apartear V. Exª exatamente para acostar-me à pala-
vra de V. Exª em razão do meu Estado da Paraíba. A 
Paraíba está sofrendo a mesma coisa que o nosso 
vizinho Estado do Rio Grande do Norte. Inclusive, 
muita água que corre para o Rio Grande do Norte já 
cruza o Estado... 

(Interrupção do som)

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – ... cidade de 
Aparecida, sendo interrompido o seu acesso à capital 
do Estado e também ao interior. Então, nós precisamos, 
urgentemente, de recursos e de condições para que 
não só o Rio Grande do Norte, mas também a Paraíba, 
saiam desse grande prejuízo pelo qual passamos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Carlos Dunga, ouço reconfortado esse depoimento de V. 
Exª, porque é importante que as pessoas aqui saibam 
que aquilo que está acontecendo no meu Estado, e 
que eu dizia que seguramente estaria acontecendo no 
Maranhão, no Piauí, no Ceará, seja confirmado por V. 
Exª, que é Senador da Paraíba, e que demonstra cla-
ramente... E V. Exª, que é um político experimentado, 
sabe que em outras intempéries – seca ou enchente 
– as autoridades sempre aparecem para levar uma pa-
lavra de conforto, tomar compromisso e ver para crer. 
Porque é importante você ver para crer. 

Senador João Durval, V. Exª foi governador quan-
do eu fui governador. V. Exª sabe que uma coisa é você 
ouvir dizer e outra coisa é você ver, conversar com as 
pessoas e voltar de bateria recarregada, sensibilizado 
pelo sofrimento daqueles que são seus irmãos e que 
estão passando necessidade, de quem você ouviu as 
dificuldades, para você, aí com determinação, ir bus-
car a solução. Por que as autoridades não vão lá para 
sentir, como eu senti, a necessidade, e tomarem ini-
ciativas que podem tomar e devem tomar? 

Ouço, com prazer, a Senadora Rosalba.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador Agri-

pino, estávamos no Vale do Apodi, como já estivemos no 
Vale do Açu, vendo toda aquela devastação. E, agora que 
as águas estão baixando, essa nossa segunda visita lá 
no Vale do Apodi, na cidade de Felipe Guerra e na cidade 
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do Apodi, nos deu uma dimensão dos estragos que estão 
ficando. O senhor está aí falando da questão das dívidas 
de pequenos proprietários que estão sendo executados. 
Não são grandes proprietários naquela região, Senador; 
são cerca de mil pequenos produtores que estão sendo 
executados sem dó nem piedade. Ora, quem já perdeu 
tudo, como pode pagar uma dívida? Ouvimos – e V. Exª 
estava presente –, no Sindicato da Lavoura, em Apodi, 
o próprio presidente do sindicato e os demais membros 
que ali estavam falando sobre as execuções. Diziam, com 
a ousadia da esperança do nordestino, que o que eles 
queriam não era passar calote, não, porque o nordestino, 
o homem do campo, o pequeno é um homem direito. Eles 
querem pagar as suas dívidas. Mas, agora, é impossível, 
numa situação dessas, sem ter tido a safra, perdendo 
tudo como perderam. Era a hora de o Governo suspen-
der, sim, as execuções imediatamente. Não repactuar, 
mas perdoar as dívidas dos pequenos e médios, que 
estão sem condições de se recuperar, e apresentar um 
programa rápido, enérgico, de recuperação. Quando falei 
na esperança foi porque ouvi do presidente do sindicato, 
que dizia: “Se tivéssemos como recuperar, poderíamos 
plantar novamente e, baixando as águas como estão bai-
xando, teríamos ainda produção este ano”. Então, vejam 
a vontade de trabalhar: eles perderam tudo, mas não per-
deram a esperança e a força de trabalho. E a insensibili-
dade do Governo é grande. Ontem, estive no Ministério 
da Fazenda, numa reunião da bancada nordestina, em 
que se discutiam dívidas, as dívidas agrícolas, e senti a 
insensibilidade dos tecnocratas, que não sabem o que 
está passando o homem do campo, porque...

(Interrupção do som.)

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Já con-
cluo, Sr. Presidente: porque não foram lá, como nós 
fomos, sentir na pele a dor do nosso povo. Era isso o 
que queria lhe dizer, Senador.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obrigado, 
Senadora Rosalba. Estivemos juntos lá, e V. Exª fala 
com o sentimento que é próprio daqueles que vão, que 
sentem, que se sensibilizam e que se movem. Por isso 
é que reputo importante que, assim como nós fomos... 
Fomos a Felipe Guerra e encontramos lá o Prefeito 
Braz, o ex-Prefeito Hugo, os correligionários do nosso 
partido; conversamos com as pessoas do povo; fomos 
até o Brejo, vimos a inundação, vimos o rio Mossoró 
transbordado, conversamos com as pessoas e senti-
mos a aflição. Depois, fomos a Apodi, fomos à sede 
do sindicato rural, assistimos lá à eleição do novo pre-
sidente, conversamos com o Prefeito Pinheiro, com a 
Vice-Prefeita Gorete, com os nossos companheiros de 

partido. Eram pessoas de diversos partidos, que nos 
apóiam, que não nos apóiam, mas que estavam lá, 
autoridades ou não, falando e procurando transmitir o 
sentimento local, que é de aflição, é de angústia, é de 
falta de perspectiva no futuro. Tenho certeza de que a 
nossa presença ajudou, com certeza, pelo menos por 
um lapso de tempo, no equilíbrio.

Importante seria que o Presidente da República, 
que esteve em Apodi, voltasse lá ou mandasse o Ministro 
da Integração ou alguém para ver para crer, para tomar 
providências. Senão, a insensibilidade dos que estão em 
Brasília vai determinar que as contas do pequeno agri-
cultor – são mais de mil pequenos proprietários no Vale 
do Apodi, como aquele com quem eu conversei, aquele 
do Cipó, que está devendo no banco e que está com a 
sua conta sendo executada – se multipliquem. 

Era o mínimo que o Governo tinha de fazer: sus-
pender as execuções. Suspender. Parar isso para não 
matar as pessoas de susto. Não têm como pagar. Pa-
gar com o quê?

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Até a 
televisão que tinha, que estava na cumeeira da casa, 
levaram... Vão pagar com o quê?

Então, é preciso que as pessoas se movam; vão 
lá! Que não fiquem falando: “Ah, Bolsa-Família...”, “Ah, 
a gente dá de comer aos pobres...” Os pobres estão 
precisando de solidariedade agora. São milhares, são 
mais de 500 mil no Maranhão, no Piauí, no Ceará, no Rio 
Grande do Norte, na Paraíba, em Pernambuco. Estão 
precisando mesmo, estão em extrema aflição, estão em 
carga de estresse completa, Senador Romeu Tuma.

É preciso ir lá para ver, para crer, e eu vou ficar 
falando aqui. Depois que os relatórios chegarem a Bra-
sília, eu vou ficar cobrando as soluções. Até, se não 
quiserem, não vão. Agora, vão ter de mandar. Já foi 
anunciada a medida provisória com os valores: R$ 613 
milhões – não sei se vão ser suficientes. A aprovação 
dessa MP vai contar com a nossa absoluta solidarie-
dade e com o nosso esforço, mas os recursos vão ter 
que chegar, as soluções dos problemas vão ter que 
chegar. E a solução passa por remover o produto da 
seca dos empregos. Essa cheia acabou com milhares 
de empregos no meu Estado. Não basta recuperar es-
trada, casa, cerca, poço etc. É preciso tomar conta da 
atividade produtiva, que garantia o sustento das pes-
soas, e é preciso ver para crer.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador José Agripino.



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  9417 

Com a palavra, para uma breve comunicação, 
a Senadora Ideli Salvatti. V. Exª terá 5 minutos para 
seu discurso. 

Depois, Senador Antonio Carlos Valadares e, 
depois, como Líder, Senador Osmar Dias.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós teremos 
em seguida uma reunião com os Líderes e o Presiden-
te do Senado. Eu espero que, nesta reunião, tomemos 
alguma posição frente ao fato lamentável ocorrido mais 
uma vez na Comissão de Infra-Estrutura, na qual foram 
aprovados requerimentos absolutamente contrários 
ao Regimento desta Casa. E, numa afronta não só ao 
Regimento, mas também ao coletivo da Comissão, o 
Presidente foi interpelado e não acatou o recurso; não 
acatou inclusive que a própria Comissão deliberasse 
de forma efetiva sobre matéria da sua pertinência.

Mas venho à tribuna nesta tarde porque, hoje pela 
manhã, acompanhei a abertura da XI Marcha dos Pre-
feitos, Senador João Pedro, extremamente concorrida, 
com a participação de milhares de Prefeitos de todo 
o nosso País. É a XI Marcha e é a sexta vez – desde 
que está, portanto, na Presidência da República – que 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva comparece à 
abertura da Marcha, não só na condição de Presidente 
da República, mas com todo seu Ministério, colocando 
o Governo absolutamente à disposição, para que os 
assuntos municipalistas, as reivindicações dos nos-
sos mais de cinco mil Municípios possam ser tratadas 
com cada uma das áreas do Governo e para que nós 
possamos continuar tendo avanços e benefícios para 
a nossa população, que, como diz o próprio Presiden-
te, é atendida no Município – mora, trabalha, estuda 
no Município. Portanto, é lá que as políticas têm de se 
desenvolver, é lá que as parcerias entre o Governo Fe-
deral e os governos municipais têm de ter concretude, 
para que o benefício à população se realize.

Na fala do Presidente, houve uma chamada con-
tundente, para que, nas próximas marchas, haja parti-
cipação efetiva dos Governadores, não só a presença 
de todo o Governo Federal, mas a participação de todos 
os Governadores, porque contribui para uma maior efi-
ciência na instrumentalização e na operacionalização 
das políticas públicas essa parceria harmoniosa entre 
os três entes federados, Governo Federal, governo 
estadual e governo municipal. 

Portanto, a palavra do Presidente foi muito firme, 
muito contundente nesses termos. Espero que tenha-
mos capacidade política, sim, de construir para a XII 

Marcha no próximo ano essa parceria muito eficiente 
entre União, Estados e Municípios.

Gostaria de, mais uma vez, fazer um apelo. Pena 
que o Senador Arthur Virgílio não se encontre no ple-
nário. Fizemos um acordo, mas infelizmente ainda não 
tivemos a concretização do acordo. Em 22 de maio do 
ano passado, apresentei um projeto que mexe com a 
questão do ISS, importante fonte arrecadatória dos 
Municípios e que, no caso, do leasing, tem uma dis-
torção brutal.

No caso de leasing de veículos, por exemplo, 
o recolhimento do ISS não se dá para a prefeitura do 
município onde é feita a operação, Senador Agripino. 
Não! É feita onde? No município que o banco esco-
lhe – e ele escolhe a dedo qual é o município que tem 
menor valor de ISS –, e normalmente concentra isso 
no município onde o banco tem a sua principal sede. 
Portanto, o município onde é realizada operação não 
tem o benefício.

Nós estamos apresentando projeto para modificar 
isso e fazer com que o ISS seja cobrado de outra forma, 
até indo ao encontro do espírito da reforma tributária, 
que é o da cobrança do imposto se dar no destino e 
não na origem. A intenção é beneficiar milhares de 
municípios e não apenas alguns – não chega a uma 
dúzia, efetivamente, o número de municípios que são 
beneficiados com esse procedimento.

Nós apresentamos o projeto. O Senador Osmar 
Dias é o relator e preparou um belo relatório, inclusi-
ve com emendas, aperfeiçoando-o. O projeto está na 
CAE. O Senador Arthur Virgílio, no mês de outubro do 
ano passado, apresentou um requerimento para ser 
ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. E parou tudo, Senador Tuma, como não pode ser 
diferente quando há requerimento. Desde outubro, o 
requerimento está aqui para ser apreciado. Então, não 
anda na CCJ, na CAE nem no plenário.

Essa é uma matéria importantíssima que nós po-
deríamos estar debatendo ou, quem sabe, até aprovan-
do durante esta 11ª Marcha dos Prefeitos no Senado. 
Infelizmente, não vamos poder fazê-lo.

Nós fizemos um acordo, eu e o Senador Arthur 
Virgílio, para ele retirar o requerimento e nós poder-
mos fazer uma audiência pública na CAE. Há, inclusive, 
abertura para fazermos uma negociação: se está muito 
alta a alíquota do ISS, se há algum aperfeiçoamento 
a ser feito. E fundamental que isso...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Obri-
gada, Sr. Presidente. Já vou concluir.
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Portanto, eu quero, até em homenagem à 11ª 
Marcha dos Prefeitos, que o Senador Arthur Virgílio 
cumpra o acordo que fez, o acordo que nós fizemos 
de viva voz aqui no plenário. Que ele efetivamente re-
tire o requerimento para a apreciação.

Não vejo nenhum problema se o projeto tiver de 
ir à CCJ após a audiência pública, depois dos esclare-
cimentos, com a participação da Febraban, da Confe-
deração Nacional dos Municípios, da Associação dos 
Prefeitos de Capitais. Se nós chegarmos à conclusão 
de que é fundamental, imprescindível ouvir a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, nós o faremos, 
mas a matéria é econômica e, efetivamente, vai trazer 
benefícios para milhares de municípios.

Vejo aqui o Senador ACM Júnior concordando. 
Acho que todos aqueles que têm vinculação com o 
movimento municipalista já perceberam que é uma 
grande fonte de arrecadação que acaba se perden-
do, não indo para todos ou para a grande maioria dos 
municípios, mas apenas para alguns.

Inclusive, estava na pauta de hoje do Supremo 
Tribunal Federal uma ação do Município de Itajaí na 
qual se recorre para que, efetivamente, o recolhimento 
do ISS referente ao leasing ali feito seja feito aos co-
fres desse município. Infelizmente foi retirado de pauta, 
não houve o julgamento.

É muito importante que possamos, enquanto 
Senado da República, apreciar a matéria, Senador 
Romeu Tuma. Tenho certeza de que, com os ajustes 
que poderemos fazer aqui para chegar a uma alíquo-
ta adequada e a um controle adequado, poderá ser 
beneficiada a maioria dos municípios e não apenas 
meia dúzia de municípios que os bancos escolhem 
muito adequadamente para ter a menor tributação. 
Isso beneficia bem poucas prefeituras e bem poucos 
brasileiros em todo o País.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não.

Tem a palavra, pela ordem, o Senador José Agri-
pino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero – e 
faço isso com muita tristeza – encaminhar à Mesa, o 
que já fiz, um requerimento pedindo inserção em Ata 
de voto de profundo pesar e apresentação de con-
dolências à família e ao Estado da Bahia pelo faleci-
mento do ex-Deputado Federal, ex-Vice-Governador 
e ex-Ministro da Educação Eraldo Tinoco, que faleceu 
na madrugada de hoje. Assinam o requerimento: eu, 

como Líder dos Democratas, e o Senador Arthur Vir-
gílio, como Líder do PSDB. 

Quero dizer a V. Exª que esse é um assunto que a 
nós, Democratas, choca profundamente. Ele deixa uma 
lacuna nos quadros políticos do partido, especialmente 
do Estado da Bahia, onde a vida toda foi militante do 
partido. Teve uma vida pública marcada pela seriedade, 
pela coerência, pela fidelidade partidária.

Eu estive na Bahia, numa festividade do Deputa-
do ACM Neto há dez dias, e fui recebido no aeroporto 
por ele, Eraldo. Estava cheio de vida, tinha superado 
um problema de câncer. Foi vitimado por infecção ge-
neralizada de forma surpreendente. 

De modo que eu quero apresentar este requeri-
mento, manifestar de público, em nome do meu partido, 
as minhas sentidas condolências à família, ao partido 
e ao Estado da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador José Agripino.

A Presidência recebe o requerimento assinado 
pelo Senador José Agripino e pelo Senador Arthur 
Virgílio e também o requerimento de autoria do Se-
nador Antonio Carlos Júnior e do Senador César 
Borges.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 429, DE 2008

Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do ex-de-
putado federal e ex-vice-governador da Bahia, Eraldo 
Tinoco de Melo:

a) inserção em ata de um voto de pro-
fundo pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dor José Agripino, Líder do Democratas – Senador 
Arthur Vigílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 430, DE 2008

(REQUERIMENTO Nº 7, DE 2008 – CCJ)

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 

das seguintes proposições: PLS nº 96, de 2008; PLS 
nº 503, de 2003; PLS nº 98, de 2002; e, PLS nº 60, de 
2008, por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Senador 
Sibá Machado – Senador Flexa Ribeiro.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – 
PR) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – 
PR) – Concedo, pela ordem, a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Júnior e, depois, ao Senador Mário 
Couto. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, hoje o Democratas está de 
luto pelo falecimento do ex-Deputado Federal, ex-Vice-
Governador, ex-Ministro e ex-Secretário de Estado da 
Bahia Eraldo Tinoco Melo, que foi um político atuante, 
leal, honesto, com grande espírito público. Ele, que 
pertenceu a este Congresso durante cinco legislatu-
ras, vai nos fazer muita falta.

Nós aqui, da Bahia, estamos entristecidos, po-
rém fazendo as homenagens devidas a esse grande 
baiano, a esse grande político. Portanto, estamos apre-
sentando, juntamente com o Senador César Borges, 
requerimento de voto de pesar pelo passamento do 
nosso grande amigo Eraldo Tinoco Melo e solicitando 
que isso seja comunicado à família. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 431, DE 200

Requeremos, nos termos regimentais, seja apro-
vado Voto de Pesar pelo falecimento, neste 15 de abril 
de 2008, do baiano, ex-Deputado Federal e ex-Vice-
Governador da Bahia, Eraldo Tinoco.

 
Justificação

A Bahia amanheceu de luto: aos 64 anos, faleceu 
na madrugada desta terça-feira (15), o ex-Deputado 
Federal Eraldo Tinoco.

Natural de Ipiaú, na região sul do estado, Eral-
do Tinoco, que era formado em administração pú-
blica, foi deputado federal por quatro vezes, além 
de vice-governador na gestão Paulo Souto. Eraldo 
Tinoco também ocupou os cargos de secretário 
de transportes, de educação e de comunicação do 
estado e foi ministro da educação no governo Fer-
nando Collor.

Tinoco foi um homem público exemplar, que pres-
tou serviços ao Brasil e á Bahia em todos os cargos 

que ocupou, no âmbito federal, estadual, no Poder 
Executivo e no Legislativo.

Por tudo isso, o Senado Federal manifesta seu 
pesar e apresenta condolências ao Governo do Estado 
da Bahia e à família enlutada.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Senador 
Antônio Carlos Junior – Senador César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 432, DE 2008

Nos termos do art. 222, do Regimento Interno, 
e de acordo com as tradições da Casa, requeiro voto 
de louvor a Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte – UFRGN, por seu cinqüentenário.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dora Rosalba Ciarlini.

 
REQUERIMENTO Nº 433, DE 2008

Nos termos do art. 222, do Regimento Inter-
no, e de acordo com as tradições da Casa, requeiro 
voto de louvor aos 175 anos de Emancipação Polí-
tica da cidade de ACARI, município do Rio Grande 
do Norte.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dora Rosalba Ciarlini.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos de louvor so-
licitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 434, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 40 § 1º, inciso I 
do Regimento Interno, a necessária autorização para 
desempenhar missão no exterior, por indicação desta 
Presidência para participar, como representante do 
Senado Federal, no “Amazon Private Meeting” que 
terá lugar na Clarence House, em Londres, Inglaterra. 
O convite do evento encontra-se anexo.
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Na oportunidade, comunico a Vossa Excelên-
cia em cumprimento ao disposto do art. 39, inciso I 
do Regimento Interno, que me ausentarei do País no 
período de 25 a 30 de abril do corrente ano, para o 
desempenho desta missão.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dor Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 435, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, do RISF, 
a retirada de Emenda oferecida ao PLC nº 123, de 
2006, que “Altera dispositivos da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, que regula o exercício profissional 
das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-
agrônomo, e dá outras providências, para instituir a re-
presentação federativa no plenário do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia”.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência defere o requerimento lido, nos termos 
do art. 256, § 2º, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei da Câmara nº 123, de 2006, 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N°436, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Desembargador Flá-
vio Pascarelli, pelas suas considerações acerca dos 
critérios de eleição de presidentes de tribunais.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Desembarga-
dor Flávio Pascarelli, pelas suas considerações, em 
entrevista à imprensa, acerca de critérios de eleição 
de presidentes de tribunais.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Dr. Pascarelli e ao Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas.

Justificação

Empossado na semana passada no cargo de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Amazonas, 
o Dr. Flávio Pacarelli, que era Juiz de Direito desde 
1984, defendeu, em entrevista à imprensa amazo-
nense, novos critérios para a eleição de presidentes 
de tribunais. A seu ver, o dirigente do TJ-AM deveria 
ser escolhido pelo voto, por todos os magistrados, 
juízes e desembargadores. O ilustre Magistrado é 
reconhecido no meu Estado pela sua experiência e 
lucidez, pelo que faz jus a esta homenagem que ora 
proponho.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, o 
requerimento que acaba de ser lido será despachado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 437, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao massagista 
de equipes de futebol Raimundo dos San-
tos, de Manaus, um exemplo de vida e de 
dedicação, com 50 anos de bons serviços 
prestados ao esporte.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao massa-
gista profissional Raimundo dos Santos, exemplo 
de vida dedicada ao esporte no Amazonas, com 50 
anos de bons serviços prestados às agremiações 
do estado.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Com 50 anos de bons serviços prestados ao 
esporte no Amazonas, o massagista profissional Rai-
mundo dos Santos é exemplo de vida e de dedicação. 
Atualmente vinculado ao Libermorro/Atletas de Cristo, 
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Mundinho, como é carinhosamente chamado, viveu a 
época de ouro do futebol amazonense, passando por 
muitos dos clubes do estado. Ele faz jus a esta home-
nagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008 – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 438, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à Confedera-
ção Nacional de Municípios, pela realização, 
de 15 a 17 de abril de 2008, da XI Marcha a 
Brasília em Defesa dos Municípios.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à

Confederação Nacional de Municípios, pela re-
alização, de 15 a 17 de abril de 2008, da XI Marcha a 
Brasília em Defesa dos Municípios.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da direção da entidade.

Justificação

Pela 11ª vez, os municípios do Brasil vêm a 
Brasília, num movimento reivindicatório ordeiro e de 
cidadania, para a defesa dos interesses das nossas 
populações interioranas. A iniciativa, meritória, é da 
Confederação Nacional dos Municípios e, em sua 
pauta de reivindicações, constam pontos a serem 
debatidos para uma nova visão acerca do chama-
do Pacto Federativo. Por mais esse esforço, estão 
de parabéns os prefeitos e vereadores de todo o 
Brasil, pelo que requeiro ao Senado este Voto de 
Aplauso.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, o 
requerimento que acaba de ser lido será despachado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 439, DE 2008

Solicita ao Ministro de Estado da Inte-
gração Nacional informações sobre repas-
ses de recursos federais para os projetos 
de irrigação em execução no Estado do 
Tocantins.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 

50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o 
artigo 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, observando estritamente o prazo estipulado 
pela Constituição Federal sob pena de crime de res-
ponsabilidade, seja solicitada ao Ministro de Estado da 
Integração Nacional, as seguintes informações:

1) relação dos repasses de recursos fede-
rais para os projetos de irrigação destinados ao 
Estado de Tocantins: a) Projeto de Fruticultura 
Irrigada de São João, no Município de Porto 
Nacional; b) Projeto de Irrigação Sampaio;

2) plano de trabalho com cronograma 
financeiro e de execução dos projetos de irri-
gação supracitados;

3) como será feita a seleção para ocupa-
ção dos lotes, qual a forma e quem fará essa 
seleção, OBSERVANDO  estritamente o prazo 
estipulado pela Constituição Federal sob pena 
de crime de responsabilidade.

Justificação

É dever do Congresso Nacional fiscalizar, quanto 
à legalidade, legitimidade e economicidade, a aplicação 
dos recursos da União, zelando pela correta utilização 
do dinheiro público.

O requerimento de informações ora proposto visa, 
dessa forma, a obter esclarecimentos sobre a destina-
ção de verbas públicas para os Projetos de Irrigação 
nos municípios de Sampaio e Porto Nacional.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Kátia 
Abreu.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Tasso Jereissati. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Em nome, com cer-
teza, de todos os membros do PSDB, quero me juntar 
a todos aqueles que transmitem seu voto de pesar à 
família do nosso querido amigo, colega, grande polí-
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tico, homem de grande espírito público Eraldo Tinoco 
por seu passamento. 

Foi um político que fez uma carreira brilhante de-
fendendo o Estado da Bahia, onde foi Secretário de 
Estado, exercendo sempre com proficiência e qualida-
de seu mandato e os cargos que ocupou. 

Em nome do PSDB, queremos nos juntar a todos 
aqueles baianos, não-baianos, amigos e familiares por 
seu passamento. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mesa fará cumprir a solicitação de V. Exª 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de saber de V. Exª se é possível me 
inscrever para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os três inscritos para comunicações inadiáveis já fa-
laram. Por isso, sugiro a V. Exª que procure falar como 
Líder ou pela Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Presidente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente 
Alvaro Dias, eu estava inscrito para uma comunicação 
inadiável, mas falei como orador inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª falou como orador inscrito? 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Foi. Por isso, 
cedo minha vez para o grande Senador do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, a Assessoria me informa que 
V. Exª falou como...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... orador 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Como orador inscrito para breve comunicação. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, cedo 
a comunicação inadiável ao nosso grande Senador 
pelo Pará Mário Couto. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias) – O Senador 
Geraldo Mesquita Júnior estava na Presidência dos 
trabalhos e concedeu a palavra a V. Exª para uma co-
municação inadiável. 

O Senador Mário Couto falará como orador ins-
crito, substituindo o Senador Mão Santa assim que 
chegar a oportunidade.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E qual é a 
ordem, Sr. Presidente? Informe-me, por obséquio.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Antonio Carlos Valadares é o próximo; depois o Se-
nador Osmar Dias, que falará como Líder; em seguida 
o Senador Sibá Machado; e, depois o Senador Mário 
Couto.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – E eu, 
Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador João Pedro antes; e depois o Senador Má-
rio Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares, 
como orador inscrito, por dez minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
tenho a honra e a imensa satisfação em comparecer 
a esta tribuna para registrar e comemorar um fato que 
engrandece o meu Estado, que engrandece o meu 
povo de Sergipe e que diz respeito à capital do nosso 
Estado, Aracaju.

Nossa capital desponta como a cidade brasileira 
de maior qualidade de vida. Já é a segunda pesquisa 
que põe Aracaju em destaque no item qualidade de 
vida da população. Neste caso temos uma pesquisa 
ainda mais profunda, abrangente e que, conduzida pelo 
Ministério da Saúde, procurava traçar um ranking das 
capitais mais saudáveis do Brasil. Aracaju foi escolhida 
como a primeira nos vários itens.

De pouco tempo para cá, Aracaju, já era reconhe-
cida como a capital de maior qualidade de vida dentre 
as capitais do Norte e Nordeste, segundo pesquisa da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), em 2005. Agora, com 
essa pesquisa que abarcou 54 mil habitantes das 26 
capitais e do Distrito Federal, chegamos ao topo desta 
homenagem que Aracaju ora recebe.

Várias capitais se destacaram na pesquisa do 
Ministério da Saúde. Goiânia, por exemplo, destacou-
se por ser a capital onde mais se consome hortaliças; 
Tocantins chamou a atenção por ser a capital onde as 
mulheres têm menos excesso de peso; Vitória como a 
cidade do exercício físico; e Natal como a capital brasi-
leira com menor número de fumantes. Mas foi Aracaju 
que totalizou maior soma de “bons comportamentos” 
e, portanto, alcançou a pontuação mais alta, sendo 
destaque em rede nacional de televisão. 

O Globo Repórter, da última sexta-feira, dia 11 
de abril, em seu especial sobre Saúde e Qualidade de 
Vida, coroou Aracaju como a capital onde o esforço 
do poder público foi o mais bem sucedido dentro da 
rubrica qualidade de vida.

Naquela pesquisa da Fundação Getúlio Vargas, 
Aracaju já era apontada como a 12ª capital do Norte/
Nordeste com melhores condições para se viver. E 
seu estudo tinha sido baseado no índice de satisfação 
dos habitantes em relação a doze quesitos dentre os 
quais oferta de serviços públicos, alimentação, mora-
dia, renda e segurança.
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A pesquisa atual, divulgada pela Rede Globo, 
na sexta-feira, dia 11, foi produzida a partir da avalia-
ção de diferentes itens de qualidade de vida capital a 
capital, especialmente hábitos de saúde das pesso-
as e também da vida da própria cidade, das ruas, da 
limpeza. E a própria produção do programa da Globo, 
quando veio visitar Aracaju, na primeira quinzena de 
março, ficou encantada com a limpeza, a beleza e a 
organização da cidade.

O Globo Repórter deu destaque especialmente 
a dois itens, ou melhor, a dois programas deflagra-
dos pela Prefeitura da cidade de Aracaju: o primeiro 
deles, o Programa Academia da Cidade, e o outro, a 
rede de ciclovias, que abarca um total de quase 40 
Km de extensão.

Pessoalmente sou entusiasta dos dois progra-
mas. O primeiro, idealizado pela parceria Prefeitura/
Universidade Federal de Sergipe, atende a 15 bairros e, 
desde 2006, o Programa Academia da Cidade atende 
a 5 mil usuários. Ele significa, na prática, transformar 
espaços públicos de vários pontos da cidade em uma 
verdadeira academia a céu aberto. Atividades que 
agrupam pessoas de todas as idades são promovi-
das gratuitamente e vão desde ginástica localizada e 
aeróbica, ioga, recreação, danças populares até ca-
minhadas. E tudo isso com avaliação física periódica, 
acompanhamento da pressão arterial e orientação de 
profissionais especializados. A Academia da Cidade 
atende três vezes por semana a cada comunidade e 
tornou-se um espaço não apenas de recreação e es-
porte, mas também de encontro e cidadania.

O outro programa, da prefeitura, é igualmente do 
maior interesse. Eu defendo prioridade para ciclovias 
em todas as capitais. Foi justamente este outro progra-
ma que elevou a cidade de Aracaju: o Programa das 
Ciclovias. Sou favorável a que todas as grandes cidades 
tenham uma ciclovia, assim como também as cidades 
de porte médio. Sou autor de emenda à lei que deter-
mina a inclusão de ciclovias nos planos diretores dos 
municípios com mais de 20 mil habitantes. Já existe a 
obrigatoriedade, no Estatuto das Cidades, de que as 
cidades com mais de 500 mil habitantes tenham ciclo-
vias. Mas eu apresentei um projeto obrigando a que as 
cidades com 20 mil habitantes tenham um programa 
de construção de ciclovias. Ciclovias devem, natural-
mente, dominar futuramente a infra-estrutura urbana 
das cidades do Brasil. Quero que o exemplo de Aracaju 
seja seguido por outras cidades e capitais. Na verdade, 
por qualquer cidade de mais de 20 mil habitantes.

Minha convicção, Sr. Presidente, é a de que qua-
lidade de vida é também prevenção e sei – aliás, todos 
nós sabemos – que a melhor medicina é também a 
preventiva. Ciclovia permite qualidade de vida, permite 

prevenção e, ao mesmo tempo, o convívio das pesso-
as e das famílias.

São políticas como essas que podem elevar o 
patamar da vida nas grandes cidades, normalmente 
tão estressadas e sufocadas por graves problemas 
de trânsito, que mal deixam espaço para o esporte da 
bicicleta, para o ar puro e para o silêncio.

Aqueles dois programas, que o Globo Repórter 
destacou são parte da preocupação permanente aqui 
do Senado, na Bancada da Saúde, da qual faço par-
te, cuja mais recente vitória foi a regulamentação da 
Emenda 29, que relatei e que já foi aprovada, nesta 
semana, pelo Plenário do Senado.

Ao ser sancionada pelo Presidente, esta Emen-
da injetará recursos da ordem de R$23 bilhões até o 
ano de 2011 no setor saúde. Saúde é, portanto, um 
direito fundamental em qualquer foro em qualquer 
debate sobre a vida em sociedade, lado a lado com 
a segurança, educação, ambiente saudável, justiça 
social, habitação, paz, renda, alimentação e liberda-
de de expressão e pensamento. Na verdade, a saúde 
é o maior e o melhor recurso para o desenvolvimento 
social, econômico e pessoal. Por outro lado, quando 
se fala em qualidade de vida, naturalmente teremos 
que relacionar, estreita e intimamente, esses dois te-
mas: não há qualidade de vida sem se levar em conta 
a saúde, e vice-versa, seja em termos individuais, seja 
em termos de comunidade.

Por outro lado, o conceito mais moderno de qua-
lidade de vida é bem mais do que apenas ter uma boa 
saúde, seja ela física ou mental. É muito mais que isso! 
É claro que é essencial que cada um seja um bom ges-
tor de sua saúde. Mas é crucial que cada um esteja 
de bem consigo mesmo, com sua comunidade, com 
as pessoas queridas e que esteja, ao mesmo tempo, 
engajado em alguma atividade produtiva, algum ideal 
coletivo – profissional, político, social –, alguma luta 
pela melhoria das condições de vida de sua coletivi-
dade, de seu próximo, de seu semelhante.

Isso significa que, todos nós, além de responsá-
veis por nossa própria qualidade de vida, sejamos tam-
bém responsáveis pela qualidade ambiental e social, 
pela boa gestão de nossa vida em comunidade e nos 
integremos na luta pela boa gestão comunitária.

Somos finitos, nossos recursos ambientais são 
finitos, nossa luta precisa ser contínua e auto-susten-
tada para que nossa geração e as futuras gerações 
possam se desenvolver e ocupar seu lugar no ciclo 
infinito da vida.

Defendo, portanto, Sr. Presidente, a qualidade de 
vida como um meio e como uma luta incessante por 
um mundo melhor. Durante a vida, todas as pessoas 
necessitam de ambiente saudável, água e ar puro, 
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alimentação adequada, prevenção de problemas de 
saúde, educação, informação. Em outras palavras, 
estamos diante de fatores sociais, ambientais, econô-
micos e culturais que podem comprometer ou então 
melhorar e elevar a qualidade de vida.

Se queremos melhorar a qualidade de vida da 
coletividade, teremos que entrar com políticas públicas 
saudáveis, com políticas públicas comprometidas com 
a qualidade de vida e com a saúde da população.

Sr. Presidente, já estou encerrando.
Consciente disso e comprometido com essa ban-

deira, só posso saudar o Prefeito de Aracaju, Edivaldo 
Nogueira. S. Exª inaugurou com o Presidente Lula e 
com o Governador de Sergipe, Marcelo Deda, uma 
obra magistral, o viaduto de Aracaju, uma obra monu-
mental e uma das mais bonitas do Brasil. Falo não só 
em termos de beleza, mas em termos de praticidade, 
porque está ajudando o tráfico de veículos na cidade 
de Aracaju.

Portanto, meus parabéns ao Prefeito Edivaldo 
Nogueira e ao Governador Marcelo Deda por essas 
conquistas, por seu empenho público para que nossa 
capital pudesse galgar aquele patamar e essa mere-
cida projeção nacional.

Está de parabéns o nosso povo aracajuano, o 
nosso povo...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Estamos todos nós de parabéns pela con-
cretização de um exemplo a ser seguido, a ser trilhado 
por outros gestores públicos com políticas acertadas 
em favor da qualidade de vida.

Em nome das aflições do nosso povo, entretanto, 
não posso deixar de registrar um outro combate ne-
cessário, uma outra política pública federal e estadual 
mais que necessária. Trata-se do combate contra uma 
chaga a ser extirpada das nossas capitais, de todas 
as grandes metrópoles nacionais, que é a praga da 
violência urbana e do caos do trânsito e da poluição 
urbana.

São chagas nacionais que exigem políticas emer-
genciais, medidas concretas – especialmente de com-
bate à pobreza, ao desemprego e à exclusão social 
– de forma que aquelas conquistas de qualidade de 
vida, que não são apenas de Aracaju, mas pertencem 
às capitais do nosso País como um todo, não venham 
a ser comprometidas pelo avassalador crescimento 
de roubos, assassinatos e crimes comuns que asso-
lam cada uma das nossas grandes capitais e cidades 
brasileiras.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

Com a palavra o Senador Osmar Dias, pela Li-
derança do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Liderança 
do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero comentar aqui a declaração 
dada pelo relator especial da ONU, Jean Ziegler, so-
bre a crise de alimentos que pode se abater sobre o 
mundo.

A meu ver, ele foi infeliz. Concordo com ele que 
estamos diante de uma questão de interesse mundial, 
a segurança alimentar. Ameaçados, vários países do 
mundo procuram os organismos internacionais, e a 
ONU se manifesta. Quando o relator Jean Ziegler diz 
que “o mundo pode passar fome em função de estar-
mos colocando os alimentos à disposição da produção 
de biocombustível”, ele comete um exagero, principal-
mente falando isso no momento em que se discute o 
assunto no Brasil, em congresso organizado pela FAO, 
um órgão do ONU. E é um exagero porque falamos de 
um país que tem área suficiente, clima bom, agriculto-
res competentes para produzir tanto culturas que serão 
destinadas à alimentação quanto culturas que poderão 
ser destinadas à produção de biocombustíveis.

Os Estados Unidos queimaram, segundo a ONU, 
138 milhões de toneladas de milho para a produção 
de álcool combustível. Mas esse é um caso que deve 
ser analisado do ponto de vista dos Estados Unidos. 
O ex-Presidente Fidel Castro dizia sempre que não 
se poderia combinar a produção de alimentos com a 
produção de energia, de biocombustível. Claro que em 
Cuba isso não é possível, porque não há espaço para 
as duas coisas. É claro que os Estados Unidos não 
têm a vocação que o Brasil tem, por exemplo, para a 
produção de álcool a partir da cana-de-açúcar.

Nós temos, no Brasil, um potencial produtivo que 
está longe de ser utilizado. Só de cerrado não utilizado 
temos noventa milhões de hectares; só de pastagens 
que podem ser utilizadas para a produção de grãos, 
cerca de 150 milhões de hectares, sem prejudicar a 
produção de carne. E este é um cenário positivo que 
se abre também no mundo para o Brasil.

Pois bem; o FMI, o Banco Mundial, enfim, os 
bancos de desenvolvimento também se manifestam 
dizendo que pode haver conflito – guerra mesmo – em 
função da disputa por alimento.

A situação é grave, mas nós não podemos entrar 
nesse discurso que está sendo patrocinado – e isso é 
evidente – por quem produz petróleo no mundo. Aque-
les que produzem a energia a partir do petróleo não 
querem, evidentemente, o avanço do biocombustível.
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Será que agora os ecologistas não vão se ma-
nifestar? Será que não é o momento das ONGs, que 
se manifestam sempre falando do aquecimento glo-
bal, se manifestarem e dizerem que, conhecendo o 
Brasil, sabem que este País tem capacidade para 
suprir boa parte da demanda da população mundial 
por alimentos?

Quero lembrar que nós tínhamos, em 1960, uma 
crise de alimentos que afetava e condenava milhares 
de indianos e chineses à morte. Para lá, foi deslocado 
um agrônomo, Norman Borlaug, de Iowa, nos Esta-
dos Unidos, que, convocado pela FAO, foi para a re-
gião resolver o problema. Ele dobrou a produção de 
arroz na China, em dez anos, e dobrou a produção de 
trigo na Índia, em dez anos. Em 1970, ele recebeu o 
prêmio Nobel da paz, mas ele foi massacrado pelos 
movimentos ambientalistas que diziam que ele que-
ria destruir as florestas do mundo. O que ele fez foi a 
chamada Revolução Verde. Hoje, 40% dos habitantes 
da China e da Índia devem as suas vidas exatamente 
ao movimento que ele proporcionou, a chamada Re-
volução Verde.

Agora, estamos diante de uma nova crise ou po-
demos estar entrando em uma nova crise de alimen-
tos no mundo.

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O Presiden-
te Lula foi até a Holanda para debater o assunto, mas 
levou poucas informações. Deveria ter levado mais in-
formações. Por exemplo: o Brasil produz cerca de 800 
milhões a 1 bilhão de litros de biodiesel. Já tem capa-
cidade instalada para 3 bilhões de litros de biodiesel. 
E ninguém pode dizer que o Brasil deixou de exportar 
alimentos, porque a nossa capacidade de produção 
aumentou tanto que nós batemos um recorde atrás 
de outro.

Neste ano, sem uma política agrícola que possa 
ser dita adequada ao País, o Brasil vai produzir 140 
milhões de toneladas. Bastam algumas alterações na 
política de apoio ao setor produtivo, e nós poderemos 
chegar rapidamente a 200 milhões de toneladas.

Hoje, o mundo tem 6 bilhões de pessoas que 
precisam comer. Serão 9 bilhões em torno do ano 
de 2025, e não há país que tenha a capacidade que 
o nosso tem para produzir alimentos e não há país 
que tenha a capacidade que o nosso tem de produzir 
energia a partir de culturas capazes de transformar-
se em combustível.

Por isso, acredito que o Governo brasileiro está 
perdendo uma grande oportunidade, não apenas de 
se defender com discurso, mas de provar isso na práti-
ca, sendo arrojado, sendo ousado, colocando em prá-

tica uma política de apoio à produção de alimentos e 
de culturas para os biocombustíveis, sem ouvir essa 
cantilena, esses discursos que atendem a interesses 
de países que querem continuar vendendo petróleo a 
preço de ouro.

O Brasil não pode se curvar...

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço só um 
minuto para concluir, Sr. Presidente.

O Brasil não pode se curvar diante desses inte-
resses. Nós já fomos muito prejudicados por interes-
ses da União Européia, que subsidiam fortemente os 
seus agricultores, que acabam com a agricultura da 
África, para onde mandam os seus excedentes. Os pa-
íses africanos não conseguem produzir nem alimento, 
nem biocombustível, porque para lá são enviados os 
alimentos subsidiados produzidos na União Européia. 
Assim, é claro que os países africanos não conseguem 
concorrer.

O Brasil não pode se curvar diante dessa “con-
versa fiada”, porque o Brasil tem a liderança mundial. 
É o maior exportador de cerca de dez culturas e o 
segundo maior de outras cinco. Não podemos ficar 
ouvindo discursos e concordando. É preciso ousar, e 
para ser ousado é preciso colocar em prática alguns 
instrumentos de política de que voltarei a falar...

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, apenas para concluir.

Voltarei a abordar o assunto desta tribuna, princi-
palmente sobre a crise de abastecimento de trigo que 
está chegando, porque nenhum governo, até agora, 
acordou para o fato de que fica mais barato produzir 
trigo em nosso território que continuar dependendo do 
trigo argentino e canadense.

É hora de acordar!
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 

Pela ordem, com a palavra o Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, eu queria enaltecer o pronunciamento 
do Senador Osmar Dias, que aborda temas da mais 
alta importância para o Brasil, em termos de posicio-
namento, em termos de futuro, inclusive no debate 
mundial sobre biocombustíveis e alimentos que está 
acontecendo. O Senador Osmar Dias pode, sem dú-
vida alguma, contribuir decisivamente para o esclare-
cimento dessas situações.

Sr. Presidente, eu gostaria de indagar a V. Exª 
se vamos ter sessão do Congresso Nacional para 
apreciação de vetos hoje. Alguma informação está 
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disponível, para podermos nos orientar em relação 
aos trabalhos?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sim, Senador Flávio Arns. Há uma sessão do Con-
gresso Nacional prevista para 19 horas, a fim de deli-
beramos sobre vetos.

Com a palavra o Senador Sibá Machado, por 
cessão da Senadora Fátima Cleide.

Em seguida, falará o Senador João Pedro.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senado da Re-
pública se reuniu hoje, em sessão especial, requerida 
por S. Exª o Senador Marco Maciel, para comemorar 
o bicentenário do Poder Judiciário independente no 
Brasil.

Como já foi registrado hoje, no dia 10 de maio de 
1808, o Tribunal da Relação do Rio de Janeiro foi ele-
vada à condição de Casa de Suplicação do Brasil. Vale 
dizer que aquela Corte converteu-se em uma instância 
derradeira para a apelação dos processos iniciados no 
território brasileiro, ainda colônia de Portugal.

A agitação política que se seguiu à Revolução 
Liberal do Porto, em agosto de 1820, provocou o retor-
no de D. João VI a Lisboa, viagem que seria levada a 
efeito em abril do ano seguinte. Pouco antes de partir, 
em 7 de março de 1821, Sua Majestade assina, ain-
da no Rio de Janeiro, decreto régio pelo qual aquies-
ce à convocação das Cortes Gerais Extraordinárias e 
Constituintes da Nação Portuguesa. Convém lembrar 
que o chamamento da Assembléia Constituinte já se 
dera por ato de junta provisória que substituíra o re-
gime de protetorado, caracterizado pelo governo do 
Lord Beresford.

As Cortes, ditas liberais e nacionalistas, em sua 
conformação majoritária, não tardaram em expressar 
seu ideário: eram favoráveis à instituição de uma mo-
narquia constitucional e à restauração do Pacto Colo-
nial. Sob o enfoque institucional, esse último aspecto 
implicava submeter órgãos administrativos e jurisdicio-
nais em funcionamento no Brasil, desde a mudança da 
Corte para o Rio de Janeiro, à autoridade do Parlamen-
to português. Essa política culminou com a edição do 
Decreto Legislativo de 29 de setembro de 1821, que 
dispôs sobre a transferência, para Lisboa, do Conselho 
da Fazenda, da Junta de Comércio e ainda da Mesa 
do Desembargo do Paço, da Consciência e Ordens e 
da já citada Casa de Suplicação.

As reações, no Brasil, não demoraram. “Resistir” 
era a palavra-de-ordem. As exigências impostas pelo 
movimento constitucionalista português motivaram, 
de forma expressiva, as articulações separatistas que 
culminaram com a Proclamação da Independência em 

7 de setembro de 1822. E a Casa de Suplicação, que 
havia prevalecido antes mesmo da proclamação do 
novo Estado, firmou-se como instância final de juris-
dição das lides propostas em território brasileiro. Nos-
sa autonomia judicial, portanto, antecedera à própria 
afirmação de soberania do Estado brasileiro.

Mas as ressalvas de estilo, é claro, devem ser aqui 
consignadas. Não obstante a afirmação da autoridade 
da Casa de Suplicação, o preço exigido pela Grã-Bre-
tanha, dentre outras imposições, por sua facilitação do 
reconhecimento do Estado brasileiro no concerto das 
nações foi a manutenção do Tratado de Navegação e 
Comércio, firmado em 19 de fevereiro de 1810.

Por esse instrumento, garantira-se ao Reino Unido 
o privilégio de nomear magistrados especiais para agi-
rem como juízes-conservadores nos portos e cidades 
do Brasil e demais domínios portugueses. Os juízes 
deviam se encarregar de todos os casos envolvendo 
súditos britânicos. Estes poderiam escolher o magis-
trado por maioria de votos, sujeito à ratificação de D. 
João VI ou seus sucessores. A remoção, por Portugal, 
dos juízes já investidos era possível tão-somente por 
apelo por intermédio do embaixador ou do ministro 
do Reino Unido.

Com o termo final de vigência do tratado previsto 
para 1825, a renovação e a manutenção dessa exceção 
ao princípio da territorialidade no exercício da jurisdição 
por uma comunidade política soberana tornaram-se a 
pedra-de-toque do intervencionismo de Londres nos 
negócios do novel Império, ao lado, é claro, das exi-
gências de supressão do tráfico de escravos.

Embora a Constituição do Império de 1824 hou-
vesse decretado a abolição de qualquer foro privilegia-
do, em 10 de novembro de 1827 o acordo era ratificado, 
mantidas todas as velhas vantagens do Reino Unido, 
inclusive as tocantes à regra de extraterritorialidade 
jurisdicional. Em seu Artigo IV constava que, como a 
Constituição do Império do Brasil havia abolido as ju-
risdições especiais, “o cargo de juiz conservador para 
a Nação Britânica” devia “subsistir apenas até que al-
gum substituto satisfatório para essa jurisdição” fosse 
“estabelecido, capaz de servir, da mesma forma, à 
proteção das pessoas e da propriedade dos Súditos 
de Sua Majestade”.

Alan Manchester, em seu magistral Preeminên-
cia Inglesa no Brasil, assinala que “essa época nunca 
chegou e a jurisdição extraterritorial da Grã-Bretanha 
no Brasil continuou até que a Corte do Rio de Janei-
ro declarou nulo e se recusou a negociar um outro 
acordo”.

Paradoxalmente, esse inequívoco ato de sobera-
nia, que só veio a ocorrer em 9 de novembro de 1844, 
se deu como repulsa dos escravocratas brasileiros às 
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investidas de Londres contra o comércio negreiro. O 
ministro inglês Hamilton-Hamilton ainda tentou manter 
tratativas para assegurar a continuação dos juízes con-
servadores como instituição perpétua. Mas a entrada 
em vigor do Aberdeen Act, em 8 de agosto de 1845, pelo 
qual foram autorizadas as abordagens e apreensões, 
pela armada britânica, em alto-mar, de navios negreiros 
brasileiros foi a pá-de-cal nas negociações.

Dessa maneira, para defender a escravidão, de-
mos um “basta” à relativização de soberania no que 
concerne ao exercício do poder jurisdicional pelos 
próprios brasileiros.

Isso não significou, todavia, àquela altura, a afir-
mação da autonomia do nosso Judiciário, no plano das 
relações internas entre os Poderes. A prerrogativa de 
controle de constitucionalidade das leis só viria a ser 
declarada na Constituição de 1891. O ingresso na car-
reira por concurso público e a estabilidade só viriam 
a ser universalizados com a promulgação da Consti-
tuição de 1934. A independência financeira, por seu 
turno, só veio a ser consagrada muito mais tarde, com 
o Estatuto Político de outubro de 1988.

Naqueles idos, devemos recordar, podia o Im-
perador, com suporte no Poder Moderador que lhe 
reconhecia a Carta de 1824, suspender de suas fun-
ções os magistrados contra os quais houvessem sido 
apresentadas queixas.

Assim, Sr. Presidente, ao me somar às come-
morações do nascimento de nosso Poder Judiciário 
independente, quis eu, com essas breves observa-
ções, destacar uma idéia que me parece fundamental: 
a independência do Poder Judiciário é tarefa que não 
termina nunca; é trabalho diuturno de toda uma cida-
dania que ali tem a sua última cidadela contra toda e 
qualquer forma de arbítrio.

Alexander Hamilton assinalou, com muita proprie-
dade, em um dos Artigos Federalistas, que

[...] todo aquele que considerar atenta-
mente os diferentes poderes perceberá que, em 
um governo em que eles estão separados, o 
judiciário, pela natureza de suas funções, será 
sempre o menos perigoso para os direitos po-
líticos da Constituição, por ser o menos capaz 
de transgredi-los ou violá-los. O executivo não 
só dispensa as honras como segura a espada 
da comunidade. O legislativo não só controla 
a bolsa como prescreve as regras pelas quais 
os deveres e direitos dos cidadãos são regu-
lados. O judiciário, em contrapartida, não tem 
nenhuma influência sobre a espada nem sobre 
a bolsa; nenhum controle sobre a força nem 
sobre a riqueza da sociedade e não pode tomar 
nenhuma resolução ativa. Pode-se dizer que 

não tem, estritamente, força nem vontade, mas 
tão-somente julgamento, estando em última 
instância na dependência do braço executivo 
até para a eficácia de seus julgamentos.

Nessa linha, podemos afirmar que o que de fato 
assegura a independência do Poder Judiciário é a au-
toridade moral de seus pronunciamentos, nos quais, 
sempre e cada vez mais, a autoridade do argumento 
há de prevalecer sobre o argumento de autoridade. E 
o argumento judicial, para ser respeitado, haverá de 
ser, em qualquer circunstância, o seguro e equilibra-
do ditado da garantia de encontro da liberdade com a 
igualdade. Só a apuração, de forma imparcial e inde-
pendente, pelo magistrado da conduta correta a ser 
observada é a certeza de realização de um programa 
de metas escolhido democraticamente pela maioria dos 
cidadãos como projeto racional de sociedade justa.

Sr. Presidente, com essas palavras, quero pres-
tar as minhas homenagens aos 200 anos do Judici-
ário brasileiro e dizer que, entre tantos momentos de 
dificuldades que o País viveu, ainda assim, essa trí-
ade que nós temos da presença do Estado brasileiro 
– Executivo, Legislativo e Judiciário – é o que há de 
melhor acabado para a correlação de forças políticas 
e democráticas do nosso País.

Viva o Judiciário brasileiro! Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sibá Machado, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Cumprimento o Senador Sibá Machado pelo 
seu discurso na tarde de hoje.

Viva o Poder Judiciário brasileiro!
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Expedito Júnior.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Uma in-
formação, Sr. Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de verificar a ordem da nossa inscrição como 
Líder do PR.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – V. Exª tem direito à palavra, tendo em vista que 
já chegou a delegação da Liderança. V. Exª está na 
ordem de inscrição, e, nesse caso, temos inscritos os 
Senadores João Pedro, Mário Couto e o Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é exatamen-
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te sobre isso. Quero dar a minha vez ao nosso Sena-
dor Expedito, porque amanhã, Sr. Presidente, estarei 
inscrito como segundo orador e o assunto que tenho 
posso falar amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Perfeito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço, Sr. Presidente e retiro a minha inscrição. 
Vou falar na segunda inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – V. Exª vai falar por cessão do Senador Mário 
Couto.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Isso, mas é a segunda inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Mas V. Exª vai falar também pela Liderança do 
Partido. Nesse caso, V. Exª tem preferência para fazer 
uso da palavra. São cinco minutos para Liderança de 
Partido, e, por cessão do Senador Mário Couto, V. Exª 
tem dez minutos. V. Exª faz a opção: por cessão ou 
pela Liderança.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Não. Vou falar por cessão do Senador Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Então, V. Exª tem que aguardar a ordem de 
inscrição.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – E 
agradeço ao Senador Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Com a palavra o Senador João Pedro por dez 
minutos.

Senador Expedito Júnior, após o Senador João 
Pedro, V. Exª fará uso da palavra.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nestes primeiros 
minutos, quero registrar o deslocamento de um navio 
da Marinha brasileira para a fronteira do Brasil com o 
Peru para atender a um pleito das comunidades indíge-
nas do Rio Javari, no Município de Atalaia do Norte. É 
um rio emblemático, porque é o rio que faz a fronteira 
do Brasil com o Peru, nosso país vizinho.

O navio-hospital Oswaldo Cruz, da Marinha bra-
sileira, está-se deslocando para lá, justamente coin-
cidindo com a Semana da Mobilização Indígena, por 
conta do dia 19 de abril, que é o dia que as institui-
ções e o movimento indígena trabalham como o Dia 
Nacional do Índio.

Sr. Presidente, eu, há uns oito meses, vim a esta 
tribuna para levantar a situação da saúde das popu-
lações indígenas dessa região. São quase quatro mil 

índios de várias etnias – vou ler algumas delas. É uma 
situação muito emblemática nesse rio de fronteira, com 
quatro mil índios das seguintes etnias: Marubo, Mayo-
runa, Kanamari, Matis, Kulina e Korubo.

Ora, eu trouxe para cá o clamor dos povos indí-
genas dessa região. Penso que o Estado brasileiro, a 
sociedade brasileira, o Governo brasileiro devem aten-
ção ao clamor dos povos indígenas.

O meu pronunciamento... E mais um requerimento 
eu mandei ao Ministro da Saúde, Ministro Temporão, ao 
Presidente da Funasa, Dr. Danilo Fortes. Eles atende-
ram esse pleito. Mas não é um pleito meu, não, de um 
Senador. É um pleito de várias instituições nacionais, 
do Cimi, de várias organizações que trabalham com 
a questão indígena, por conta da situação de saúde 
precária dos povos indígenas lá da fronteira do Brasil 
com o Peru.

Eu tenho informações da Funasa, do Ministé-
rio da Saúde, Senador Arthur Virgílio, de que há um 
deslocamento de um navio-hospital da Marinha para 
atender, com uma equipe grande, uma equipe de mais 
de 40 profissionais.

A operação para atender a situação da saúde 
mobiliza não só os servidores da Funasa, como os 
servidores da Funai, da Aeronáutica, da Marinha e 
do Exército.

Eu quero aplaudir o gesto do Ministério da Saúde, 
da Funasa, por entender que é muito importante ouvir 
as reivindicações de populações que estão lá na fron-
teira do Brasil, em algum ponto da nossa Amazônia. Eu 
quero chamar atenção das autoridades daquela região 
e dizer da minha alegria pelo deslocamento de profis-
sionais, de médicos, de enfermeiros, de bioquímicos 
para atender às reivindicações das lideranças indígenas 
e também de prefeitos, das Câmaras Municipais. Ali 
é uma tríplice fronteira e abrange também Municípios 
de meu Estado que estão na fronteira do Brasil com 
a Colômbia e o Peru. São os Municípios de Benjamin 
Constant, Tabatinga e Atalaia do Norte.

Sr. Presidente, alguns Senadores já se mani-
festaram acerca do tema, mas eu o trago novamente. 
Trata-se da manifestação feita, na Alemanha, pelo Re-
lator Especial da ONU para Direitos à Alimentação, Sr. 
Jean Ziegler, que já esteve, inclusive, aqui no Senado, 
tem uma estória na Europa, fez debates na América 
do Sul. E ele veio a esta Casa para o conhecimento 
da produção do biodiesel e suas conseqüências para 
as populações mundiais, principalmente dos países 
da América do Sul, da Ásia e da África.

Sr. Presidente, há um equívoco nessa manifes-
tação do representante da ONU. Primeiro, porque foi 
uma fala que generalizou – e essas falas são perigosas. 
Penso que nós, brasileiros – não só o Governo, mas 
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as instituições, os Governadores, os Parlamentares –, 
devemos responder à opinião de uma autoridade que 
considero equivocada sob o ponto de vista do Brasil, 
da pesquisa, das instituições, do debate interno nacio-
nal sobre a produção do biodiesel, do etanol, da bio-
energia ou da energia limpa. Precisamos travar esse 
debate com profundidade e tranqüilidade. Falo como 
um homem da Amazônia.

Ontem fiz o registro de uma visita a um centro de 
excelência da Petrobras que trabalha a questão am-
biental, que trabalha a questão do gás, do petróleo, lá 
no Estado da Amazonas. Fiz um registro em função 
da visita que fizemos.

Precisamos, mesmo na Amazônia, travar esse 
debate com a tranqüilidade de que é possível – tanto 
a sociedade civil como o Estado brasileiro, o Governo 
– discutir a produção, a pesquisa do biodiesel, sem 
comprometer o meio ambiente.

É preciso dizer que podemos ter o desenvolvimen-
to sustentável com respeito ao meio ambiente, com o 
compromisso social, com o compromisso econômico 
sem devastar a nossa Amazônia, sem maltratar os po-
vos indígenas, sem passar por cima das populações 
tradicionais.

Então, essa declaração de que o biodiesel vai 
impor a fome, a miséria, é equivocada, principalmente 
do olhar sobre o que o Brasil está fazendo – fez, está 
fazendo e fará.

É preciso que a União Européia reflita sobre o que 
ela fez, principalmente no passado, na América Latina 
e na África. O que a Inglaterra fez lá na Ásia, lá na Ín-
dia? E o que os países europeus fizeram e causaram 
ao povo africano, aos países do continente africano? 
O que a Espanha fez com os nossos países-irmãos 
na América Latina?

E hoje o Brasil, fruto da pesquisa, do debate 
duro, interno, está desenvolvendo, com mérito a vá-
rias instituições, a segmentos importantes da econo-
mia brasileira, o etanol. E essa pesquisa continua. O 
etanol não está derrubando a floresta, é preciso dizer 
isso. Ela avança na terra da pecuária, ela avança onde 
a pecuária já trabalhou. Estamos mudando; há uma 
mobilização no sentido de desenvolver a pecuária em 
território menor. É evidente que como homem da Ama-
zônia, venho dizendo e mais uma vez digo: chega de 
derrubada irresponsável da nossa floresta! Chega de 
roubo da madeira nobre da Floresta Amazônica! Hoje, 
temos um padrão em que é possível, sim, fazermos o 
manejo florestal com responsabilidade, com renda e 
com pouco impacto na nossa floresta.

Então é preciso compatibilizar. Essa opinião, para 
o Brasil, não vale, porque temos um imenso território, 

temos regiões importantes para trabalhar, incluindo po-
pulações que foram excluídas do processo produtivo.

É preciso fazer justiça.
Quero lembrar o Governo do Presidente Lula. O 

nosso Governo tem avançado – e muito – com res-
ponsabilidade social...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...e com 
respeito às populações tradicionais. Tenho de colocar 
aqui as populações tradicionais da Amazônia, porque 
isso não foi discutido. O Estado brasileiro fez questão 
de passar por cima e falar de um vazio demográfico, 
sem levar em consideração as particularidades da 
Amazônia.

É preciso construir políticas públicas com esse 
padrão de responsabilidade; é preciso restabelecer a 
inclusão de milhares de famílias no sistema produtivo. 
É possível hoje, sim, construir esses ambientes.

Aqui no Senado temos várias comissões. Hoje 
discutimos, numa subcomissão, as queimadas na nos-
sa floresta. É preciso trazer as instituições, o Inpe, o 
Cipam, os Governadores, os Prefeitos, os movimen-
tos sociais...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...e es-
tabelecer uma agenda positiva, com padrão de respon-
sabilidade, de compromisso social, ambiental e eco-
nômico para a nossa região. O que não posso aceitar 
– e quero compartilhar – é a opinião que generaliza e 
não bate com a realidade do nosso País.

O Governo tem uma proposta para o biodiesel; a 
sociedade e o Governo têm proposta para o etanol, e 
nós estamos discutindo projetos para a Amazônia. E a 
Amazônia não tem só esse noticiário de degradação. 
Há muita coisa positiva acontecendo na Amazônia com 
respeito ao meio ambiente e à geração de renda. No 
meu Estado mesmo, o Amazonas, eu posso falar de 
pelo menos dez grandes projetos com um padrão que 
pode ser uma referência para a Amazônia, para a ge-
ração de renda e a inclusão social na nossa região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Parabéns, Senador João Pedro.
Na ordem de inscrição, concedo a palavra ao 

ilustre Senador Expedito Júnior, representante do Es-
tado de Rondônia.

Quero saudar e cumprimentar aqui, pela presença 
no plenário, os oficiais superiores e alunos dos cursos 
de Política e Estratégia do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica.

Sejam bem-vindos à Casa do povo, ao Senado 
Federal. 
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Com a palavra o Senador Expedito Júnior, por 
dez minutos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, antes, eu gostaria de agradecer ao 
Senador Mário Couto pela sua cessão para que eu 
pudesse fazer uso da palavra.

Eu estava inscrito pela liderança do PR, teria 
cinco minutos, e ganhei mais cinco minutos, Sr. Pre-
sidente. Agradeço ao Senador Mário Couto e quero 
cumprimentar V. Exª por estar presidindo os trabalhos 
neste momento. Com certeza V. Exª é um Senador 
que, além de representar com galhardia o seu Esta-
do de Mato Grosso, representa também os cidadãos 
amazônicos.

Sr. Presidente, antes de iniciar o meu pronun-
ciamento, eu gostaria de registrar que, além do ex-
deputado Newton Capixaba, vieram nessa marcha dos 
prefeitos vários vereadores. Aqui estão alguns verea-
dores do Estado de Rondônia, principalmente do Mu-
nicípio de Espigão do Oeste. Estão aqui o Presidente 
da Casa, Valtinho Lara, o Vice-Presidente, Amilton, o 
Genésio Mateus, o Nelson da Silva e o Vereador Alu-
ízio Lara. Eu gostaria de registrar a presença desses 
nobres vereadores de Espigão do Oeste.

Tivemos a oportunidade, neste fim de semana, de 
percorrer alguns Municípios do Estado de Rondônia. 
Eu estive lá na divisa com a Bolívia, praticamente em 
Guajará-Mirim, e tive a oportunidade de reunir todos 
os líderes de bairro daquele Município, onde houve 
várias reivindicações. Estavam presentes o Presidente 
Raimundo Pereira Costa, o Presidente Luiz Gonzaga 
de Oliveira Filho, José Martins de Oliveira Filho, Ma-
ria de Lourdes Carvalho, Orivaldo Rodrigues Chaves, 
Edson Ribeiro do Nascimento.

Além de tratar de vários assuntos pela melhoria 
da qualidade de vida do povo de Guajará-Mirim, tive a 
oportunidade também de me deslocar até o distrito do 
Município de Guajará-Mirim, onde tivemos, já à noite, 
várias reuniões. A comunidade estava solicitando não 
só a melhoria na escola, mas também a recuperação 
dos seis quilômetros de rodovia ligando à BR 425, do 
Município de Guajará-Mirim até o Distrito de Iata. Nós 
também discutimos a implantação do segundo grau 
naquele Distrito. Enfim, eu tive a oportunidade de ser 
recebido por uma grande comunidade do Distrito de 
Iata. E faço questão de registrar aqui, Sr. Presidente, a 
maneira cortês como estamos sendo recebidos todas 
as vezes que adentramos o Estado de Rondônia.

Mas eu queria fazer um registro antes ainda do 
meu pronunciamento. Sr. Presidente, nós já buscamos 
o entendimento nesta Casa. Praticamente todos os lí-
deres... O Líder Arthur Virgílio, do PSDB, foi quem deu 

encaminhamento aqui, praticamente, ao requerimento 
de votação da transposição dos servidores do Estado 
de Rondônia, do quadro estadual para o quadro fede-
ral. Já há um consenso na Casa entre os líderes de 
oposição, líderes da base aliada do Governo, líderes do 
Congresso Nacional e líderes do Senado. Enfim, che-
gamos aqui a um consenso para que essa matéria pos-
sa ser apreciada e votada na Câmara dos Deputados, 
haja vista que essa PEC já foi votada aqui no Senado 
e precisa tão-somente ser votada naquela Casa.

Aproveito a presença de V.Exª à Mesa e faço um 
apelo no sentido de que se busque esse entendimento 
com o Presidente Arlindo Chinaglia para que possa-
mos votar essa matéria e dar esse presente ao povo 
do meu Estado. Isso já foi feito com os ex-Territórios 
– Amapá e Roraima. Portanto, não é justo que se dê 
um tratamento diferenciado aos ex-servidores do ex-
Território do Estado de Rondônia. 

É uma questão de justiça, Senador Mesquita, V. 
Exª, que é vizinho do nosso Estado. É uma questão 
de justiça para com o povo que deu parte da sua vida 
para que se construísse o meu Estado, Rondônia, 
como é hoje.

Nós aprovamos, nesta Casa, a Resolução nº 
034, em que se definiu a suspensão do pagamento da 
dívida do Banco do Estado de Rondônia – o Beron ‑, 
e até hoje o Governo Federal não cumpre uma deci-
são tomada pela maioria dos Senadores desta Casa. 
Até hoje o Governo Federal reluta em cumprir a deci-
são do Senado já pela quarta vez. Já é o quarto mês 
consecutivo em que o Governador de Rondônia sofre 
esse seqüestro nas contas do Estado. Foi uma decisão 
tomada pela maioria desta Casa, com os Senadores 
de Oposição, com os Senadores da Base aliada, e, 
infelizmente, o Governo teima em não cumpri-la. Nós 
estamos tentando reparar esse dano no Supremo, e 
espero que possamos, em poucos dias, estar com essa 
decisão nas mãos para verdadeiramente comemorar-
mos aquilo que foi feito por esta Casa.

Sr. Presidente, a coluna do Jornalista Cláudio 
Humberto na Internet, no último dia 10, publicou nota 
informando que o Jornalista Hélio Doyle assinou carta 
ao Ministro da Justiça, intitulada Repúdio às Imorais 
Indenizações de Ziraldo e Jaguar. Segundo a nota, a 
Comissão de Anistia beneficiou Ziraldo com a indeni-
zação de R$1,2 milhão, e Jaguar, com a indenização 
de R$1 milhão. Ambos foram fundadores do Semaná-
rio Pasquim e alegaram perseguições pela ditadura 
militar.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, eu gostaria 
de requerer a inclusão do texto da referida carta de 
Hélio Doyle nos Anais desta Casa. Eu quero elogiar 
a sua postura que repudiou a decisão, que chamou 
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de imoral, de afrontosa, de absurda, de injustificável, 
e que classificou as duas indenizações de acintosas 
e indecentes.

Recordo-me de que a publicação de portarias 
sobre essas anistias tem causado grande repercussão 
negativa junto à sociedade. Essa é mais uma delas. Por 
isso, resolvi vir a esta tribuna para falar sobre a sensação 
de falta de transparência e de falta de critérios objetivos 
que fica no ar toda vez que é divulgada notícia sobre 
a decisão da Comissão de Anistia. São indenizações 
exorbitantes, que podem até ser justas – eu não sei ‑, 
mas sem a devida divulgação dos critérios adotados. 
Em um país tão carente de recursos para saúde, sane-
amento e tantas outras coisas, assusta quando vemos, 
a todo instante, indenizações de R$100 mil reais para 
cada caso que é levado ao exame daquela Comissão. 
Agora, vemos essas de mais de R$ 1 milhão.

As poucas informações que são divulgadas sobre 
as indenizações acabam chegando em razão de novas 
indenizações concedidas e não por vontade dos con-
selheiros da Comissão de Anistia em dar transparên-
cia aos seus atos. Em seis anos, essas indenizações 
já representam mais de R$ 2,3 bilhões. 

Eu considero esses números absurdos! Conve-
nhamos que são valores que no mínimo requerem a 
nossa fiscalização dentro da prerrogativa que cabe 
a esta Casa, que cabe ao Congresso Nacional. Não 
conheço os membros da Comissão de Anistia, mas 
acredito que tenham sido indicados justamente em ra-
zão de serem pessoas ilibadas. Imagino que até eles 
devem preferir uma maior transparência para que a 
cada nova decisão não fiquem pairando no ar dúvidas 
sobre os critérios que foram adotados.

Eu quero anunciar que, em setembro do ano 
passado, apresentei ao Senado Federal o Projeto de 
Lei nº 517, de 2007, justamente com o objetivo de dar 
mais transparência às decisões da Comissão sobre 
as indenizações. Essa matéria está sendo relatada na 
CCJ pelo Senador Demóstenes Torres, e quero fazer 
um apelo a S. Exª para que apresente o voto; para que 
apresente, se possível, o seu relatório.

Tomei conhecimento de que alguns cidadãos que 
estão com seus processos para reconhecimento na 
Comissão de Anistia ficaram preocupados se o meu 
projeto limita as indenizações. Isso não é verdade. O 
objetivo do nosso projeto – repito, Sr. Presidente – é 
dar mais transparência e fiscalização aos atos adota-
dos pela Comissão de Anistia.

Quem pode ter medo da transparência? Quem 
pode ter medo da transparência? Quem pode ter medo 
da verdade? Essa é a pergunta que fica no ar que pre-
cisa ser respondida.

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Acredito que estes dois aspectos – a transparência 
e a fiscalização – serão da maior importância para 
que não sejamos surpreendidos daqui a pouco com 
a necessidade de uma CPI para tratar desse assunto 
nesta Casa.

O PLS 517 propõe que a portaria do Ministro da 
Justiça que vier a deferir essas indenizações passe a 
discriminar claramente os valores relativos aos danos 
materiais (que são objetivos) e aos danos morais (que 
são subjetivos e, normalmente, mais elevados).

Sugerimos ainda que, antes do deferimento do 
valor da indenização – que tem sido sempre exorbitante 
–, o TCU se manifeste previamente quanto à capaci-
dade orçamentária do Estado.

Para tanto, julgamos também importante que um 
representante do Tribunal de Contas da União passe 
a fazer parte da Comissão de Anistia.

E outro ponto que considero fundamental é o 
dispositivo que inseri no projeto,...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – ... 
determinando que os membros da Comissão de Anistia 
apresentem cópia da respectiva Declaração de Imposto 
de Renda antes da posse, a cada exercício como mem-
bro da Comissão, e no ato do seu desligamento.

Em síntese, Sr. Presidente, são esses os pon-
tos mais importantes do PLS 517, de 2007, de nossa 
autoria.

Encerro meu pronunciamento, renovando minha 
admiração pela postura do jornalista Hélio Doyle, e faço 
questão de ler um último trecho de sua carta:

“Aplaudimos os demais jornalistas que fizeram 
o saudoso semanário pela decisão de não acompa-
nharem Ziraldo e Jaguar nessa pilhagem, roubando 
dos brasileiros o dinheiro que deveria – e poderia 
– estar sendo utilizado na construção de hospitais, 
num país de doentes; de escolas, num país de anal-
fabetos; na geração de empregos, num país de de-
sempregados.”

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de falar na 
tarde de hoje.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EXPEDITO JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Cumprimento o Senador Expedito Júnior pela 
sua luta incessante, naturalmente, pelos direitos do 
povo de Rondônia.

V. Exª – eu tenho acompanhado – tem lutado 
muito para que os servidores daquele Estado se-
jam encampados pelo Governo Federal, até porque 
é questão de justiça, na medida em que, no Estado 
de Rondônia e no Estado do Amapá, já é o Governo 
Federal que paga.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Pela ordem, o Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria que V. Exª me inscrevesse para falar como Líder 
do PMDB, se possível, se não houver nenhum Líder 
inscrito, se for agora.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Já temos inscrito o Senador Arthur Virgílio. Após o 
Senador Arthur Virgílio, fará uso da palavra o Senador 
Carlos Dunga e, depois, V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Já foi 
aberta a Ordem do Dia ou não?

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Não, não foi aberta.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Não ha-
verá Ordem do Dia hoje?

Então eu fico para falar depois da Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Estamos aguardando ainda o Sr. Presidente 
da Casa.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Pela ordem, a Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria de 
protocolar, neste momento, um pedido de informações ao 
Ministro de Estado da Integração Nacional, Ministro Ged-
del, sobre repasses de recursos federais para os projetos 
de irrigação em execução no Estado de Tocantins.

Sr. Presidente, no Estado de Tocantins, nós temos 
três grandes projetos de irrigação que foram iniciados 
há vários anos.

O Projeto Indianópolis, que recentemente foi inau-
gurado pelo Presidente, começou ainda no governo 
anterior, em 2001. É um projeto de 5 mil hectares de 
fruticultura, que já consumiu R$214 milhões.

Temos o Projeto de Irrigação Sampaio, que se 
iniciou também em 2001, portanto no Governo anterior 
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ainda, somando quase 9 anos. É um projeto de 1.000 
hectares de arroz e fruticultura, cujo contrato é de 
R$64 milhões, dos quais já foram liberados, autoriza-
dos e pagos, R$48 milhões; e o Projeto de Fruticultura 
Irrigada de São João, em Porto Nacional, próximo à 
nossa capital, Palmas, um projeto de 3.500 hectares, 
cujo valor projetado é de R$209 milhões, dos quais já 
foram pagos R$112 milhões.

Sr. Presidente, gostaria que o Ministro Geddel, 
o Ministério como um todo e seus técnicos, pudesse 
dar uma informação para o Estado do Tocantins, por 
meio de minha pessoa, a respeito desses dois pro-
jetos especialmente, o Projeto Sampaio e o Projeto 
São João, cuja inauguração ainda não ocorreu e cujo 
plantio nessas áreas ainda não se iniciou, mesmo após 
9 anos de existência praticamente. Por outro lado, o 
Propertins, que teve início 1 ano depois desses dois, 
já foi, inclusive, inaugurado pelo Presidente atual, pois 
começou no Governo anterior.

Nesse sentido, gostaria que o Ministro nos desse 
uma explicação a respeito do atraso em relação a esses 
dois projetos. Todos os anos, a bancada do Tocantins, 
Deputados e Senadores, nunca deixou de colocar re-
cursos para esses dois projetos, porque são projetos 
de geração de emprego e de renda. Fruticultura e arroz 
irrigado são duas atividades que atraem muita mão-de-
obra, em torno de 4 a 5 trabalhadores por hectare.

Então, Sr. Presidente, por estar preocupada com 
essa demora, ficaria muito agradecida por saber o que 
está acontecendo com esse cronograma, uma vez que 
o Propertins, em Dianópolis, já está inaugurado e suas 
áreas já estão sendo licitadas aos produtores rurais 
que se habilitaram para esse processo.

Gostaria de saber também sobre os projetos 
Sampaio, no Bico do Papagaio, e São João, em Porto 
Nacional, em relação aos quais não temos ainda notí-
cias de quando poderão os produtores rurais do meu 
Estado e de outras regiões entrar na licitação para 
operar esse projeto de irrigação tão importante para 
o Estado de Tocantins.

Portanto, Sr. Presidente, peço que V. Exª encami-
nhe ao Ministério da Integração Nacional meu pedido 
de explicações em relação aos repasses de recursos 
federais para os projetos de irrigação destinados ao 
Estado de Tocantins, Projetos Sampaio e São João; 
plano de trabalho, com cronograma financeiro e de 
execução dos projetos de irrigação supracitados; como 
será feita a seleção para ocupação dos lotes e qual a 
forma e quem fará essa seleção, observando estrita-
mente o prazo estipulado pela Constituição Federal, 
sob pena de crime de responsabilidade.

Se for o caso, o Ministro Geddel, contará com a 
companhia da bancada de Tocantins para fazer uma 

visita in loco a esses dois projetos, para que possa-
mos ver de perto o andamento do Projeto São João e 
o Pojeto Sampaio, no Estado do Tocantins, onde ele 
será muito bem recebido.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-

dem, Presidente Jayme Campos.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Será atendida a Senadora Kátia Abreu, na for-
ma regimental.

Pela ordem, Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em meu 
nome e do Senador Paulo Duque – e, tenho certeza, 
de todos os Senadores e Senadoras –, quero fazer 
uma saudação aos oficiais da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica que fazem parte das escolas de po-
líticas e estratégias das Forças Armadas, que neste 
momento visitam o plenário do Senado Federal, em 
uma visita ao Poder Legislativo, que é parte essencial 
ao Estado democrático de direito que todos defende-
mos e preservamos em nosso País.

Portanto, nossa saudação, como muito respeito 
e alegria, aos oficiais das Forças Armadas no plenário 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– A Mesa agradece a presença dos nossos militares. 
Sentimo-nos honrados sobremaneira, até porque são 
vocês os verdadeiros guardiões deste País. Certamente 
as Forças Armadas têm um papel preponderante na 
soberania nacional.

Sejam bem-vindos à Casa do povo.
Com a palavra o ilustre Senador Arthur Virgílio, 

como Líder.
V. Exª dispõe de cinco minutos, Senador.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
tudo uma explicação bem simples: ouvi muita reclama-
ção sobre o gesto da Comissão de Infra-Estrutura de 
legitimamente aprovar um adendo à convocação da 
Ministra Dilma Rousseff, para que ela também falas-
se – e ela não teria como escapar de falar –, ao falar 
de PAC, de cartões corporativos.

Ouvi coisas terríveis, tais como a de que o Gover-
no retiraria seus membros das comissões presididas 
por nós da Oposição – acho uma tolice arrematada –, 
ou que o Governo destituiria os presidentes eleitos. 
Nossa Senhora, isso é pior do que a bomba atômica 
em Hiroshima, isso é pior do que tudo.

E ainda ouvi falar uma coisa aberrante: líderes 
do Governo iriam levar o Senador Mário Couto para o 
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Conselho de Ética. Eu quase tive um ataque de risos 
ainda há pouco. Eu ia ter uma síncope de tanto riso 
porque é ridículo isso. Se começarem com a brinca-
deira, nós vamos ver quem merece mesmo ir para o 
Conselho de Ética. Portanto, eu duvi-de-o-dó, como 
dizia minha avó Luíza da Conceição.

Está feito, o conselho que dou ao Governo é tra-
balhar, manter gente de plantão na comissão, cumprir 
aquele trabalho mínimo. Aqui ninguém trabalha de gra-
ça; aqui todo mundo percebe subsídios e tem que tra-
balhar. Não trabalha, o Senador Marconi Perillo aprova 
o que quer. Se a maioria estivesse lá, não aprovaria.

Então, não há desculpas para a falta de trabalho 
deles. O Senador Perillo fala muito bem, aliás, quando 
diz que camarão quando fica dormindo a maré leva. 
Um outro adágio muito expressivo nos meios jurídicos 
diz que o direito não socorre o que dorme.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer algumas deso-
brigas muito relevantes. Primeiro, saudar, por meio de 
voto de aplauso, a Confederação Nacional de Municípios 
pela Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios. A ren-
da está muito concentrada nas mãos da União. É bom 
se pensar para valer nos Prefeitos, nos munícipes.

Com o Senador José Agripino, assinei requeri-
mento de voto de pesar pelo falecimento do meu queri-
do amigo, adversário nos tempos do regime autoritário, 
mas sempre muito amigo, Deputado Eraldo Tinoco, que 
também foi Secretário de Educação na Bahia.

Do mesmo modo, saúdo, com voto de aplauso, 
o Desembargador Flávio Pascarelli. Peço que conste 
nos Anais da Casa uma entrevista concedida por ele 
ao jornal Diário do Amazonas. Ele é o mais novo 
Desembargador do Estado do Amazonas, uma figura 
de muito valor, de muito relevo, de muita respeitabili-
dade, figura de liderança nacional entre os magistra-
dos. Vai, com certeza, continuar nessa trajetória como 
desembargador.

Também homenageio uma figura do Amazonas, 
Raimundo dos Santos, massagista profissional, exem-
plo de dedicação ao esporte, com 50 anos de bons 
serviços prestados às agremiações futebolísticas do 
meu Estado.

E, ainda, requeiro voto de aplauso ao Prefeito 
de Parintins, Dr. Frank Bi Garcia pela inauguração da 
Escola Municipal “Charles Garcia”, grande poeta do 
meu Estado, uma escola que não fica a dever às me-
lhores do País.

Do mesmo modo, em relação ao Dr. Eurípedes 
Ferreira Lins, Presidente do Sistema Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado do Amazonas e do 
Senar-AM, pelo recebimento, no dia 04 de abril de 2008, 
do título de “Cidadão Benemérito de Manacapuru”.

E, ainda, Sr. Presidente, voto de aplauso à Fun-
dação Nokia de Ensino. Isso é importante porque en-
sino é essencial. Educação é o principal investimento. 
A Fundação Nokia de Ensino, do Amazonas, foi clas-
sificada como a escola de ensino médio profissionali-
zante de melhor desempenho no Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) na Região Norte do País, com a 
média de 71,04, bem com aos seus alunos – minhas 
homenagens – que conquistaram medalhas de prata 
e bronze na Olimpíada Brasileira de Física, em 2007. 
E aqui quero citar os alunos: Anderson Rabelo Bar-
ros; Raphael Naranjo Batista; Ângelo Abner Gonçalves 
Souza; Diogo Mendonça de Souza; Alexandre Soares 
da Cruz; João Emanoel Rodrigues Mota; Dilermando 
da Costa Ferreira Neto; Erica Kido Shimomoto; Rafael 
Barros Bessa e Willy Ferreira Machado.

Ainda, Sr. Presidente, peço a inserção nos Anais 
desta Casa de matéria que mereceu as “páginas ama-
relas” da revista Veja do polemista e grande historiador 
brasileiro, Marco Antonio Villa, intitulada (o título que 
a revista Veja deu à matéria): “O bufão da América”. 
Ele se refere a Hugo Chávez e faz menção à política 
externa, claudicante, do Presidente Lula. Diz ele: “Se 
Lula tivesse sido presidente na República Velha, o Acre 
seria dos bolivianos...”.

E, ainda, para finalizar mesmo... Concluo, Sr. 
Presidente.

Em uma fase de tão pouco apreço à saúde pú-
blica, em um país tomado por epidemia de dengue e 
surto de febre amarela, me dá até vontade de pedir ao 
Presidente Lula que, de uma vez por todas, nomeie a 
Ministro da Saúde, já não mais as pessoas que estão 
aqui, quem sabe, Oswaldo Cruz resolvesse tantas ma-
zelas que estão acumuladas.

Eu quero saudar a Marinha do Brasil, que, ontem, 
iniciou o deslocamento do Navio de Assistência Hos-
pitalar, Oswaldo Cruz, às regiões ribeirinhas do Vale 
do Javari, no Amazonas. O barco deve chegar àquela 
região no dia 22 próximo para prestar assistência mé-
dico-hospitalar a uma população de quatro mil índios 
que ali vivem à mingua de serviços médicos. À mingua 
de tempo, eu deixo de dar, hoje, mais detalhe dessa 
expedição, mas saúdo a Marinha, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, além da inserção da matéria pu-
blicada nas “páginas amarelas da Veja, peço que meu 
discurso seja publicado na íntegra.

Por hoje, era, exatamente, o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

 (DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.)

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  9437 



9438  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  9439 



9440  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  9441 



9442  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  16  9443 



9444  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, numa fase de tão pouco apreço à saúde 
pública, num País tomado por epidemia de dengue e 
surtos de febre amarela, é louvável a atitude da Marinha 
do Brasil, que ontem iniciou o deslocamento do navio 
de assistência hospitalar Oswaldo Cruz às regiões ri-
beirinhas do Vale do Javari, no Amazonas.

O navio deverá chegar àquela região no dia 22 
próximo, para prestar assistência médico-hospitalar a 
uma população de 4 mil índios que ali vivem à míngua 
de serviços médicos.

O Amazonas, sempre chamo a atenção das auto-
ridades, é ainda, lamentavelmente, uma região quase 
completamente deixada à margem de qualquer assis-
tência médico-hospitalar.

Felizmente, porém, aí está a nossa Marinha em 
mais uma de suas missões humanitárias na região. 
Serão beneficiadas 48 aldeias das etnias Marubo, 
Mayoruna, Kanamari, Matis, Kulina e Korubo. Com os 
médicos, enfermeiros e técnicos da Marinha, o navio 
leva também equipes da Funasa, para o atendimen-
to preventivo e assistencial de combate e controle de 
malária, tuberculose, hepatite, sarampo e gripe.

Repito o que disse no começo deste discurso: 
a Marinha do Brasil está de parabéns pelo seu gesto. 
Notadamente numa época em que pouco é levado, 
em assistência médica, a regiões mais distantes da 
Amazônia.

O navio Oswaldo Cruz deverá permanecer no 
Vale do Javari 25 dias, segundo informa a Marinha do 
Brasil, que cumprimento por essa missão.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – V. Exª será atendido na forma regimental.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
ao Senador Carlos Dunga, do Estado da Paraíba, que 
substitui o ilustre Senador Cícero Lucena, e que, cer-
tamente, cumprirá o papel de defesa dos interesses 
do povo paraibano.

Com a palavra o Senador Carlos Dunga, que 
dispõe de dez minutos.

O SR. CARLOS DUNGA (PTB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, cumprimento V. Exª e os demais Pares. Em 
sendo este Senado uma Casa política, eu gostaria de 
abordar alguns assuntos aqui relacionados. O primeiro 
é prestar minha homenagem a um homem, paraiba-

no, que ocupou a cadeira da Presidência desta Casa, 
Senador Humberto Lucena.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, dez anos se passaram desde o falecimento, para 
nós precoce, do nosso estimado Senador Humberto 
Lucena. Fiel batalhador da defesa da democracia, 
Lucena iniciou sua carreira no Partido Social Demo-
crático, o velho PSD, nele permanecendo até que o 
bipartidarismo veio interromper o ciclo democrático da 
Constituição de 46. Fiel à sua luta pela democracia, 
Lucena se filiou ao Movimento Democrático Brasileiro, 
MDB, permanecendo no Partido quando ele se tornou 
o atual PMDB.

Estas, Srªs e Srs. Senadores, talvez sejam as 
mais marcantes lembranças que Humberto Lucena 
nos tenha deixado: a da coerência associada à per-
manente busca do entendimento político e a preserva-
ção da unidade partidária do PMDB. Morreu em 1998 
sem conhecer a cisão por que passou o seu Partido 
na Paraíba.

O Senador Lucena, na pessoa de sua filha, a 
Deputada Iraê Lucena, tem uma herdeira e uma con-
tinuadora política, na Paraíba, à altura de sua trajetória 
no cenário político nacional.

A luta pela preservação do entendimento no Es-
tado da Paraíba o fez renunciar a um dos seus mais 
fortes objetivos que era o de ser Governador do Esta-
do. Colocou o interesse coletivo e partidário acima de 
seus interesses pessoais. Com isso, apesar da bem-
sucedida e profícua carreira, nunca pôde realizar seu 
sonho de governar o Estado, o que não foi preciso 
para que sua marca ficasse indelevelmente fixada na 
Paraíba e no Brasil.

Meus nobres Pares, o Senador Humberto Lucena 
foi, contudo, por duas vezes, Presidente desta Casa, 
dirigindo o Senado Federal nos biênios de 1987/1988 
e 1993/1994. A lisura com que se conduzia na política 
o fez eleger-se Deputado Estadual em dois mandatos 
e Deputado Federal por quatro mandatos, até chegar 
a esta Casa. Ao final de seu último mandato como De-
putado Federal, em 1978, elegeu-se Senador da Repú-
blica, exercendo três mandatos sucessivos até falecer 
em 1998. Pouco após sua posse, em 1978, torna-se 
Líder do seu Partido no Senado. Com a anistia e o fim 
do bipartidarismo, agora no PMDB, volta a liderar o 
Partido no período de 1982 a 1985.

Em 1985, passa a Líder do Governo José Sarney, 
firmando uma liderança incontestável entre seus Pares 
nesses anos de construção da democracia moderna.

Sr. Presidente, a família Lucena constitui uma das 
mais nobres estirpes da política paraibana nos últimos 
cem anos. Começa com Solon Lucena, Presidente da 
Paraíba em 1916, e de 1920 a 1924; continua com 
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Humberto Lucena, que, se nunca foi Governador do 
Estado, foi um dos seus mais influentes representantes 
na política nacional por quase cinco décadas. Tem hoje 
sua continuidade em Cícero de Lucena Filho, sobrinho 
do nosso estimado Senador Humberto Lucena, a quem 
tenho a honra de substituir nesta Casa.

Srªs e Srs. Senadores, dez anos se passaram 
desde o falecimento de Humberto Lucena. Contundo, 
a poeira do tempo não apagou a lembrança desse 
político paraibano que soube, como poucos, fazer do 
diálogo e do entendimento a mola mestre nas Casas 
Legislativas por onde passou, seja no Estado ou na 
Capital da República.

Não é, pois, supérfluo nem demasiado ressaltar 
a memória do Senador Humberto Lucena, destacar 
seu legado de luta pela democracia e liberdade nes-
te País.

Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, tenho cer-
teza de que se aqui estivesse, neste momento, tam-
bém ele traria a Paraíba a este plenário para registro 
nos Anais do que ocorre lá no meu Estado, onde, nas 
últimas 72 horas, se agrava a situação em razão das 
chuvas recém-caídas.

Está a Paraíba, hoje, trazendo para todo o Bra-
sil a sua necessidade, através de pronunciamentos 
das suas lideranças e de seus políticos, solicitando 
ao Governo Federal os recursos, não só para as ví-
timas das enchentes, mas também para os produto-
res rurais, que estão à mercê de uma seca de muita 
água, através da falta de emprego e, também, da falta 
de crédito, pois o refinanciamento das dívidas não foi 
efetivado no Nordeste e, principalmente, na Paraíba, 
como esperávamos.

Por isso, da tribuna desta Casa, Sr. Presidente, 
quero deixar registrada a necessidade de, urgentemen-
te, o Governo Federal e os bancos oficiais chegarem 
a todo o Nordeste, especialmente a um Estado pobre 
como é o meu, a Paraíba, para que possam subsidiar, 
para que possam levantar mais recursos para uma 
população que não dispõe de recurso nenhum para 
promover o cultivo e a colheita para a subsistência de 
suas famílias e de seus filhos. 

Quero dizer a V. Exª que, em nosso pronuncia-
mento, assinalo com veemência este segundo deta-
lhe, porque vejo o quanto está sofrendo o Nordeste, 
especialmente os Estados da Paraíba, do Rio Grande 
do Norte, uma grande parte do Ceará e do Piauí e di-
versos outros Estados, em razão da grande enchente 
que está caindo em todo o Nordeste brasileiro.

Ouço com atenção V. Exª, nobre Senadora Ro-
salba. 

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Carlos Dunga, ontem, no final do programa de Hebe 

Camargo, ela apresentou imagens do seu Estado, a 
Paraíba, da enchente do rio Piranhas, e também do 
nosso Estado, para se ter uma dimensão da gravida-
de daquela situação. Realmente, o senhor traz aqui o 
seu sentimento de paraibano, de quem está sentindo 
na própria pele as dificuldades por que está passan-
do seu povo. Quero parabenizá-lo, Senador, porque 
aqui está a voz. A sua voz é a voz da experiência, do 
homem nordestino que conhece a realidade, cada 
passo, cada milímetro das dificuldades que sofremos 
com uma época com cheia e outra época com seca. 
E nós, aqui, queremos nos somar para que possamos 
ser ouvidos e para que o Governo veja essa questão 
da renegociação das dívidas – importantíssima para 
dar condições à continuidade da atividade produtiva 
nos nossos Estados. 

O SR. CARLOS DUNGA (PTB – PB) – Agradeço 
a V. Exª, nobre Senadora, e incorporo o aparte de V. 
Exª ao nosso pronunciamento.

Sr. Presidente, além da enchente, temos agora 
também o problema da dengue, problema para o qual 
o Governador Cássio Cunha Lima conclamou todo o 
seu Governo. Ele colocou todo o seu Governo em aten-
ção para, no próximo dia 21, os prefeitos, o Governo 
do Estado, as instituições federais, todos irmanados 
fazermos um dia de luta, um dia de solidariedade a 
toda a Paraíba, para que a gente possa afastar, de 
uma vez por todas, essa questão da dengue. Já que 
temos enchente, já que não temos recursos, mas, pelo 
menos, vamos querer salvar os nossos irmãos. O Go-
verno está empenhado com toda a sociedade civil do 
meu Estado para dizimar, tirar da Paraíba mais uma 
praga que é a dengue, principalmente na área atingida 
pelas grandes enchentes. Agradeço a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Carlos Dunga, o Sr. 
Jayme Campos, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu, gostaria, se V. Exª permitir, que, mesmo na Pre-
sidência, eu possa me incorporar à homenagem que V. 
Exª prestou ao Senador Humberto Lucena. Como Go-
vernador – e eu na Polícia –, como Senador também, 
como Diretor da Universidade, sempre nos tratou com 
distinção, como homem público de primeira grandeza. 
Quanto ao seu pedido de socorro para o Nordeste, 
incorporado ao da Senadora Rosalba, espero que o 
socorro não chegue para o enterro. Tenho certeza de 
que o socorro chegará a tempo de salvar aquela popu-
lação sofrida, e não para o enterro daqueles que estão 
morrendo em razão das enchentes e, principalmente, 
agora, da dengue. Peço desculpas a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pela ordem, tem V. Exª tem a palavra.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu gostaria de 
saber se a sessão do Congresso está confirmada.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
A informação que recebi – foi feita a mesma pergunta 
para o Senador Alvaro Dias e S. Exª consultou –, é que 
a sessão está marcada para as 19 horas e 30 minutos. 
Não houve nenhuma informação contrária.

Sei que o Presidente está reunido com alguns 
Líderes, porque alguns se encontram aqui na Casa. 
Mas vou consultar se continua mantida a sessão do 
Congresso. Está sendo feita a consulta ao Presidente. 
Em dois segundos respondo a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu gostaria 
de registrar o seguinte: eu acabo de receber a pauta. 

Agora, são praticamente 18 horas. A sessão do 
Congresso é às 19h30. Eu, sinceramente, não sei como 
vou votar 37 matérias, recebendo tão em cima da hora 
assim. Como é que eu vou analisar se o Presidente 
agiu corretamente, vetando ou não? Vou votar “sim”, 
“não”, “abstenção”? Como vou votar? O meu Partido 
eu acho que não teve tempo de analisar também.

Eu só estou registrando, Sr. Presidente, que nós 
ficamos tanto tempo sem reunir o Congresso; de re-
pente, reúne-se o Congresso com uma pauta colocada 
em cima da hora. Assim é lamentável. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– O que eu acho importante, Senador, vou deixar para 
o Presidente, é juntar o caderno com a justificativa do 
veto. Porque eu acho que é só a expressão resumida 
do veto. Não tem uma explicação nem do assunto que 
é tratado na matéria que foi vetada. Eu vi agora tam-
bém. Parece um concurso vestibular, em que se põe 
o “xis” do lado: “sim”, “não”, ou opção.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mas há ma-
térias polêmicas, tanto é que foram vetadas pelo Presi-
dente. E que eu gostaria, por exemplo, de saber como 
pensam os paranaenses a respeito dessas matérias. 
Eu tenho que ter mais tempo para estudar 37 proje-
tos e votar aqui com a consciência tranqüila. É difícil 
assim, Presidente, porque é tanto tempo sem reunir o 
Congresso e, quando se reúne, é em cima da bucha 
para a gente votar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu vou levar ao conhecimento da Presidência a pre-
ocupação de V. Exª. Mas essa é a resposta.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– A Presidência comunica aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado para uma ses-
são conjunta a realizar-se hoje, dia 15 do corrente, às 
19h15, no plenário da Câmara dos Deputados, desti-
nada à apreciação de vetos presidenciais. E informa, 

ainda, que as cédulas de votação encontram-se à 
disposição dos Srs. Parlamentares nos gabinetes das 
lideranças partidárias.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– De forma que eu acho que, na hora do início, V. Exª 
deve ponderar e pedir a suspensão da realização, se for 
o caso, em razão da preocupação correta de V. Exª.

Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini. De-
pois, os Senadores Paulo Duque, Jayme Campos e a 
Senadora Kátia Abreu.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, 
volto a esta tribuna, exatamente Senador Mão Santa, 
para relatar, para convocar, para suplicar, para pedir 
pela nossa região Nordeste. Às vezes, eu fico até ini-
bida com o que podem pensar quando estamos aqui 
na tribuna, relatando o sofrimento e as dificuldades 
que a nossa região está enfrentando neste momento 
com as cheias. Antes, aqui estive muitas vezes para 
relatar as dificuldades da seca, e agora nós estamos 
vivendo a dificuldade das águas que São Pedro e São 
José mandaram demais.

Não é alarmismo, não. Não é drama, não. É a 
realidade que nós sentimos caminhando nas áreas 
que estão atingidas, porque eu tenho feito isso des-
de o início das cheias. Nos finais de semana, volto ao 
Estado, caminho nas áreas atingidas.

Eu vi quando estava no momento máximo, críti-
co, quando as águas transbordaram e cobriram pra-
ticamente toda a região rural, dizimando as culturas 
e tirando toda a oportunidade de homens e mulheres 
do campo que esperavam pelo inverno para terem um 
ano de muita bonança e de muita fartura.

Estive novamente lá neste final de semana, já 
com as águas começando a baixar. Apesar de a me-
teorologia dizer que as chuvas que vão continuar e 
que poderemos ter mais alguns picos de enchentes, 
se Deus quiser, isso não vai acontecer, porque, Sena-
dor, a dificuldade é grande.

Eu vi a luta de todos os prefeitos, eu vi as cida-
des solidárias, como em Felipe Guerra, onde estavam 
reunidas, independentemente de cores partidárias, 
todas as forças políticas, para levar a solidariedade 
a seus irmãos. Eu vi também o agricultor que agora 
olha para a terra devastada, para as cercas no chão, 
para os canos de irrigação, que foram adquiridos com 
tanta dificuldade. Todo aquele projeto está destruído. 
E ele ainda diz: “Senadora, se os homens [os homens 
é o Governo: o Presidente Lula e todo seu Ministério] 
entendessem e parassem com essa execução...” Pois, 
neste momento, Senadora Kátia, quando as cidades 
estão em estado de emergência e calamidade, os 
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bancos oficiais continuam executando aqueles que 
perderam tudo.

Ontem eu estive no Ministério da Fazenda para 
uma reunião onde estava a Bancada do Nordeste e 
do Norte, onde estava a Comissão de Agricultura da 
Câmara, apoiada pela Comissão de Agricultura do 
Senado, para tratar exatamente da renegociação de 
dívidas agrícolas. E o apelo que eu fiz ao Secretário 
de Desenvolvimento Econômico, o Dr. Bernardo Api, 
foi: “Pelo amor de Deus, mandem parar essas execu-
ções”. Esses homens vão pagar com o quê? Eles não 
têm mais nada. Estão perdendo até a tranqüilidade; 
mais do que a tranqüilidade, eles estão com a mão 
na cabeça. Não vão ter como pagar nenhuma dívida. 
Se eles não têm para pagar a dívida mais recente do 
investimento para esta safra, imaginem aquelas ou-
tras que vêm desde 1995, que, em função das taxas 
de juros altíssimas, ficaram impagáveis.

Eu ouvi um pequeno proprietário dizer o seguin-
te: “Minha propriedade não vale nem 10% da dívida 
que tem aí”. E o pior: eles recebem a propriedade e 
depois fazem um leilão por qualquer valor, de forma a 
prejudicar ainda mais.

Senador Jayme Campos, ontem, nós da Bancada 
nordestina estivemos nessa reunião, apresentando uma 
proposta. O Governo vai editar uma medida provisó-
ria de renegociação das dívidas, e nós levamos uma 
proposta pedindo tratamento diferenciado, porque a 
nossa região é diferenciada.

Nos últimos 18 anos, durante 11 anos, praticamente, 
houve frustrações totais ou parciais da safra, ou por seca 
ou por enchente. Foram sete secas e quatro enchentes. 
Então, não é justo que não tenhamos um tratamento di-
ferenciado. Mas o trabalhador nordestino, o homem do 
campo, a família que está no campo tem amor àquele 
chão, onde estão as suas raízes. Ela quer ver brotar e 
faz isso com o suor do seu rosto. Não é justo que se tire 
desses homens e dessas mulheres a oportunidade de 
continuarem produzindo na sua terra, e essa oportunidade 
o Governo tem a obrigatoriedade, a sensibilidade...

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Nobre Depu-
tada Rosalba.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Já 
lhe concederei um aparte, Senador.

Porque vivemos num ente federativo. Entendo que 
o Brasil federativo é o Brasil solidário, para que pos-
sam chegar, na hora certa, em momentos de angústia 
como este, não somente os recursos necessários para 
que essas famílias possam retomar as suas atividades 
agrícolas, as suas atividades produtivas – da agricul-
tura, da carcinicultura, da cerâmica, enfim, das mais 
diversas atividades que estão prejudicadas –, mas 
que também chegue o dinheiro da medida provisória, 

que estamos aqui dispostos a aprovar, tanto a nossa 
Bancada quanto a Bancada de V. Exª. Tenho certeza 
de que há solidariedade deste Senado e da Câmara 
para que esses recursos cheguem rapidamente. Eles 
já podem chegar, mas, até agora, os prefeitos me in-
formam que ainda não receberam nada e já estão para 
perder a esperança.

Concedo um aparte ao nobre Senador Carlos 
Dunga.

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Eu quero, 
aparteando V. Exª, nobre Senadora, também trazer a 
vontade da Paraíba, a vontade do Nordeste como um 
todo, e também do Centro-Oeste, do Sudeste, de todas 
as regiões deste País, pela continuidade da renego-
ciação das dívidas agrícolas. Isso aconteceu no ano 
passado, mas muitas ações ficaram fora: a securitiza-
ção, o Pesa e tantas outras funções de débito, que não 
entraram no refinanciamento havido anteriormente. Por 
isso, aparteando V. Exª, eu faço um apelo para que a 
renegociação tenha continuidade, para atender essa 
população, que sofre com água demais, que sofreu 
com água de menos, com estiagem e falta de crédito. 
Por isso, eu me incorporo ao pronunciamento de V. 
Exª, pedindo isso aí.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Senador, nós tivemos, nestes últimos anos, 11 rene-
gociações, que não surtiram efeito para nós. Foram 
muito mais proveitosas para os bancos. Salvaram os 
bancos, não os produtores. E agora longe de mim ser 
contra medida provisória que vai beneficiar todo o 
Brasil, a Região Centro-Oeste, os produtores de soja, 
os produtores de arroz, de uva. Todos. Agora, o que 
nós queremos, Senadora Kátia Abreu, V. Exª que é 
da Comissão de Agricultura, é uma atenção diferen-
ciada, devido à diferença que temos no Nordeste em 
função das questões climáticas, o que não é culpa 
nossa, pois não podemos, de forma alguma, muito 
pelo contrário, culpar aquele que é o nosso Pai maior, 
o Pai do universo.

Então fica aqui, mais uma vez, esse apelo de que 
o Governo seja sensível, pois a hora é agora. Essa me-
dida já deveria ter sido feita, Senador Tuma, Presidente. 
Na hora da calamidade, todas as cobranças bancárias 
em relação aos produtores já deveriam ter sido sus-
pensas. Não precisa chegar relatório, não; as imagens 
estão aí todos os dias nos jornais, nos noticiosos.

Ontem, Hebe Camargo fazia um apelo à solida-
riedade brasileira para os nossos irmãos nordestinos. 
Isso é doloroso, minha gente! Gostaria de estar aqui só 
falando das coisas bonitas e boas do nosso Nordeste, 
porque lá existe muita coisa bonita e boa. Quanto já 
contribuiu e contribui essa Região para impulsionar e 
fazer crescer o País? Temos o turismo, as praias lin-
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das, e isso é maravilhoso! E, nesse final de semana, 
também vi o espetáculo das águas onde não há cheia, 
mas aquele açude lindo lá de Acari sangrando, e a po-
pulação comemorando e festejando. Era outra região! 
Fui também ao açude Itans, de Caicó, onde vi o mila-
gre das águas, mas que, quando é demais, faz com 
que a produção da nossa Região seja destruída. E aí 
temos de pedir socorro a quem? Ao Governo Federal, 
porque todos nós somos brasileiros. Todos nós somos 
brasileiros! E o Governo não pode ser de um nem de 
outro, não. O Governo tem que ser para todos.

Não queremos, de forma alguma, que o Sul, o 
Centro-Oeste, o Norte, que as outras regiões deixem de 
também ter seus direitos assegurados. Mas queremos 
o direito, mais do que nunca, no momento da calami-
dade, o direito da solidariedade. Tenho certeza de que, 
se fizessem uma pesquisa neste Brasil, perguntando a 
cada brasileiro se, em um momento como esse, eles 
gostariam que o Governo chegasse mais rápido...

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – ...com 
mais recursos para ajudar nossa gente, tenho certeza 
que o sim seria unanimidade, porque o povo brasileiro 
é bom, é generoso, é solidário. O povo brasileiro sabe 
que, por todo este Brasil, em São Paulo, na Região 
Norte, na Região Centro-Oeste, no Rio Grande do Sul, 
ele encontra também passo firme e forte do nordestino 
no trabalho, com sua inteligência, com sua competên-
cia e, principalmente, com sua generosidade. Somos 
brasileiros, um povo bom.

Que o Presidente, que também é nordestino, neste 
momento tenha agilidade. Uma ação urgente, Senador 
Paulo Paim. É isso que estamos precisando.

Eu, que já falei tanto aqui, que clamei tanto pela 
transposição do São Francisco, que defendo aqui para 
que, nos momentos de seca, possamos sobreviver, ter 
condições de enfrentar as dificuldades, agora clamo: a 
cheia chegou! Agora é momento de outra seca, a seca 
do emprego. Mas ela pode acabar facilmente se o Go-
verno for solidário, der apoio ao pequeno agricultor.

Não estou falando aqui nas grandes empresas 
que têm seguro. Não estou falando aqui daqueles que 
já têm demais; estou falando do pequeno, da agricultura 
familiar, dos mais de mil pequenos proprietários só no 
Vale do Apodi. Isso sem contar as outras regiões, não 
somente do meu Estado, mas de todo o Nordeste.

Fica aqui, Senadores, o meu apelo. Peço a todos 
a solidariedade. Vamos ajudar esse povo bom e sofrido 
porque, com certeza, eles lhe retribuirão muito mais 
com a força do seu trabalho, com a sua luta e com o 
exemplo de fortaleza, que é não somente do Nordes-
te, mas do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado, Senadora. Somos solidários aos seus ape-
los, na esperança de que alguém do Governo esteja 
ouvindo a sua manifestação cheia de sentimentos.

Com a palavra o Senador Paulo Duque e, em 
seguida, o Senador Jayme Campos.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Romeu Tuma, que representa o Estado de São 
Paulo, meu caro Senador Francisco de Assis.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Há um orador na tribuna. Por favor, prestem atenção 
ao Senador Paulo Duque.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Sr. Presi-
dente, os três oradores que me antecederam – Rosalba 
Ciarlini, do Rio Grande do Norte; Expedito Júnior, de 
Rondônia; e Carlos Dunga, da Paraíba – abordaram 
matéria de alta relevância, o que me faz acreditar, cada 
vez mais, que isto aqui é o Brasil. Apesar de todas as 
mazelas eventuais, as discordâncias, os escândalos que, 
de vez em quando, são publicados, isto é o Brasil.

A Senadora Rosalba Ciarlini me fez lembrar o 
livro de Euclides da Cunha: “O Nordestino é antes de 
tudo um forte”. Não foi ele que disse isso? Não é uma 
frase imortal do seu livro Os Sertões? E é, pela des-
crição que fez ali.

E a voz lá de Rondônia, distante, Estado que 
quero conhecer muito, preocupado com essas indeni-
zações milionárias dos que se julgaram prejudicados 
pelos movimentos militares. Quero dizer que é preciso 
muita sublimidade para não ficar com inveja desses 
milhões – de jeito nenhum – ou ficar deprimido com 
essas notícias de indenizações pagas a quem se me-
teu na guerra.

Meu Deus do Céu! Quantas guerras e revoluções 
houve no Brasil? Inúmeras, amanhã mesmo vamos 
comemorar a Batalha dos Guararapes. Já imaginaram 
se os militares de 1935, as vítimas de 1935, de 1937, 
de 1938, se todos esses militares que faleceram, que 
foram até assassinados dentro do Palácio Guanaba-
ra, se suas famílias fossem pleitear indenizações? 
O Brasil ia à falência! Não tinha dinheiro para pagar 
essa gente toda – da Primeira ou da Segunda Guerra 
Mundial – ninguém mais iria conseguir sobreviver se 
a isso fosse dado prosseguimento. Espero que seja a 
primeira e a última vez. Deixa para lá, porque outras 
revoluções virão. Claro, qualquer país tem os seus 
movimentos políticos que podem resultar em conflitos 
armados. Mas e daí? 

Sabe, Sr. Presidente, quais foram os mais benefi-
ciados? Devo dizer: os advogados que pegaram essas 
causas. Não pense que foi de graça. É possível que 
tenham ganho muito mais do que os próprios autores 
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das ações. Houve advogado que pegou vários e vá-
rios e vários... Não sei quanto vai isso. Mas o que eu 
quero dizer é que não se pode, não se deve ficar com 
inveja de um eventual dinheiro que entrou de forma 
transversa no bolso daqueles que se julgaram preju-
dicados. Não, nada disso.

Rosalba Ciarlini falou sobre os males eventuais 
do Nordeste, mas o nosso País tem tanta coisa de po-
sitivo nesses oito milhões e quinhentos mil quilômetros 
quadrados, tantas coisas positivas, que vamos deixar 
os malefícios passarem. E eu falo, porque tudo acon-
teceu no Rio de Janeiro. Tudo ocorreu no Rio de Janei-
ro. A dengue começou lá... Eu não conheço ninguém 
contaminado – eu não conheço, eu. Não conheço ne-
nhum óbito de dengue no Rio de Janeiro. E lá há uma 
concentração. Quando esteve aqui o representante do 
Ministério da Saúde, fiz uma simples indagação – V. Exª 
é médico, Senador Mão Santa, e dos grandes médicos 
brasileiros, estudou no Rio – eu perguntei: “Existe aqui 
no Rio de Janeiro cerca de quarenta e quatro mil deten-
tos, internos, nas penitenciárias e eu não vi noticiário 
nenhum de alguém que tenha sido afetado – afetado, 
não morto, não ido a óbito – nas penitenciárias do Rio 
de Janeiro.” Isso é uma coisa que me intriga. Lá há 
uma grande concentração de gente, o que é favorável 
à proliferação desse tipo de epidemia. 

Finalmente, falou aqui o Senador Carlos Dunga, 
que eu não conhecia. Recebi um cartão muito simpá-
tico. Ele assumiu aqui há pouco tempo e fez um belo 
pronunciamento, pois é daqueles que se lembram do 
passado, dos homens que engrandeceram o País, das 
coisas boas e merece, portanto, a minha admiração. 
Sou altamente otimista. Ele falou sobre o grande De-
putado, um grande Governador do Nordeste, que foi 
Humberto Lucena, que eu não conheci pessoalmente. 
Humberto Lucena foi Presidente do Senado Federal 
aqui em Brasília. Assim o Senador Carlos Dunga mos-
tra sua grandeza de espírito, pois é um homem público 
que faz questão de relembrar o passado.

Sr. Presidente, confesso que hoje ia falar sobre 
a fusão do Rio de Janeiro com o antigo Estado da 
Guanabara. Era o meu tema de hoje. Imagine V. Exª, 
de repente, o Presidente mandar, por qualquer motivo, 
uma mensagem fundindo o Estado de São Paulo com 
o Estado do Paraná, ou o Estado de Santa Catarina 
com o Estado do Rio Grande do Sul, ou o Estado do 
Amazonas com o Estado do Pará. Foi o que aconteceu 
conosco lá no Rio. De repente, o Presidente Geisel 
manda uma mensagem fundindo o Estado do Rio de 
Janeiro antigo com o Estado da Guanabara novo, que foi 
governado por três – para nossa sorte: Carlos Lacerda, 
Negrão de Lima e Chagas Freitas. A ex-Guanabara teve 

a sorte de ser governada por três grandes estadistas. 
Esta foi, realmente, a nossa oportunidade.

Para lhe dar um exemplo, não fosse Chagas Frei-
tas, que foi Deputado Federal muitos anos, o primeiro 
metrô do Brasil não teria saído. Foi o primeiro metrô do 
Brasil. As forças econômicas dos transportes, podero-
síssimas, tudo fizeram para impedir que as obras do 
metrô fossem iniciadas e que se desse continuidade 
a elas. Foi inaugurado o primeiro trecho por Chagas 
Freitas e pelo General Geisel. Mas isso é uma outra 
história, mais longa, que exige mais tempo da tribuna 
e mais paciência dos Senadores. 

Por isso, Sr. Presidente Romeu Tuma, ao me 
despedir da tribuna, quero lembrar apenas que falei 
sobre as palavras do Senador Expedito Júnior, da Se-
nadora Rosalba Ciarlini e também do novel Senador 
Carlos Dunga.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Obrigado, Senador Paulo Duque.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Transcorre, hoje, o segundo dia em que as me-

didas provisórias constantes dos itens nºs 1 a 6 figu-
ram na pauta.

Nos termos do acordo das lideranças, está en-
cerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens adiados:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 385, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do §6º, do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera a 
redação da Lei nº 11.368, de 9 de novembro 
de 2006, para dar novo prazo à aposentado-
ria especial de trabalhador rural empregado e 
para estender ao trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual o prazo previsto 
no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de junho de 
1991, e trata do Programa de Aquisição de 
Alimentos, PAA, instituído pelo art. 19 da Lei 
nº 10.696, de 2 de julho de 2003. (proveniente 
da Medida Provisória nº 385, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

7.10.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.5.2008
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2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 405, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do §6º, do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 405, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral 
e de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de cinco bilhões, quatrocentos e 
cinqüenta e cinco milhões, seiscentos e setenta 
e sete mil e seiscentos e sessenta reais), para 
os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

15.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 28.5.2008

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 406, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do §6º, do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 406, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão 
duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 31.5.2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 407, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 407, de 2007, que autoriza, em 
caráter excepcional, a prorrogação de contratos 
temporários no âmbito de projetos de coope-
ração com prazo determinado, implementados 
mediante acordos com organismos internacio-
nais; e altera a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 
2002, prorrogando o prazo de recebimento de 
gratificações pelos servidores ou empregados 
requisitados pela Advocacia-Geral da União; 
as Leis nºs 11.171, de 2 de setembro de 2005, 
e 11.233, de 22 de dezembro de 2005, pror-
rogando o prazo de manutenção de Funções 
Comissionadas Técnicas no Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – 

DNTI e no Ministério da Cultura, respectiva-
mente; e a Lei nº 11.539, de 8 de novembro 
de 2007, no tocante à Carreira de Analista de 
Infra-Estrutura.

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 
extraordinário em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de três bilhões, 
quinze milhões, quatrocentos e quarenta e seis 
mil, cento e oitenta e dois reais, para os fins 
que especifica.

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de sete-
centos e cinqüenta milhões, quatrocentos e 
sessenta e cinco mil reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do pará-
grafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 

Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
128, de 2008), Relator Senador Adelmir San-
tana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 
4-CCJ.



9452  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 

o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
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o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de ori-
gem), que estabelece diretrizes gerais de 
programa nacional de habitação para mu-
lheres com responsabilidade de sustento 
da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
com as Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável com as Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).
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Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
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como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acres-
centa o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providên-
cias (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
acesso, quadros contendo os valores das 
custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.
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39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.
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45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de inicia-
tiva da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, 
de 26 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre a utilização e a exploração dos aero-
portos, das facilidades à navegação aérea 
e dá outras providências; e o Decreto-Lei 
nº 1.896, de 17 de dezembro de 1981, que 
dispõe sobre a utilização de instalações e 
serviços destinados a apoiar e tornar segura 
a navegação aérea; e revoga a Lei nº 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, 
de 7 de janeiro de 1992; e a Lei nº 9.825, 
de 23 de agosto de 1999, para desonerar 
as tarifas aeroportuárias e aeronáuticas e 
autorizar a sua gradação conforme o grau 
de saturação e o horário de utilização dos 
respectivos serviços.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

51

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.
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52

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

53

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo 
na Comissão de Assuntos Econômicos encontra-
se esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.)

54

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

55

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-

rildo Cavalcanti, solicitando a remessa do 
Projeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, 
à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, uma vez que o prazo na Comissão 
de Assuntos Econômicos já se encontra es-
gotado.

56

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo.”

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

57

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

58

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2007-Comple-
mentar, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania.
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59

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

60

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas.)

61

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas.)

62

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 

composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

63

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

64

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

65

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

66

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
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de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

67

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

68

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 467, de 
2007, com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2003, que já se encontra apensado aos de nºs 
210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, de 2005, 
por versarem sobre a mesma matéria. (Isenção 
de IPI em automóveis, motocicletas etc.)

69

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

70

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-

dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

71

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento nº 368, 
de 2008, do Senador Wellington Salgado, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 257 e 315, de 2005, por regularem a mesma ma-
téria (liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação).

72

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

73

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana passada, 
num momento de soberania desta Casa, aprovamos 
o projeto do ilustre Senador Paulo Paim que estende 
o reajuste do salário mínimo para todas as faixas de 
aposentadorias pagas pelo INSS.

Foi um dia de auto-afirmação deste Parlamento 
diante das imposições do Executivo, da ditadura da 
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maioria e dos maléficos grilhões das medidas provi-
sórias.

Lembro-me de que muitos de nós dizíamos, em 
tom de desabafo, que, enfim, aquele era um dia produ-
tivo. Eu, particularmente, disse isso aqui nesta tribuna. 
Uma data para ser lembrada não pela simples aprova-
ção da medida em si, mas porque todos nos sentimos 
úteis restituindo o direito a uma vida mais digna para 
centenas de milhares de brasileiros.

Qual não foi a minha surpresa quando li, nas pá-
ginas do jornal O Globo, declarações do Ministro do 
Planejamento, Paulo Bernardo, taxando de “irrespon-
sável e insustentável” a decisão do Senado Federal.

Considero a opinião de S. Exª um insulto às nos-
sas prerrogativas legislativas, uma afronta à nossa con-
dição de representantes dos entes federados, eleitos 
de forma democrática pela população.

Além de deselegante, por se tratar de matéria 
vencida nesta Casa, a argumentação do Ministro, que 
pede aos Deputados da base aliada que não validem 
a matéria na Câmara Federal, está eivada de precon-
ceitos contra uma classe que já contribuiu muito para 
o desenvolvimento do País.

Para o Ministro, segundo a reportagem de O 
Globo, o realinhamento de 5% para 9% nos proventos 
de aposentados e pensionistas causará uma sobre-
carga de R$4,5 bilhões no caixa da União neste ano. 
Ora, uma soma ínfima para os cofres públicos se for 
levado em consideração o bem-estar de compatriotas 
que necessitam de um reforço em seus modestos or-
çamentos familiares.

Portanto, dizer que a aprovação do projeto do Se-
nador Paulo Paim é “irresponsável e insustentável” é, 
no mínimo, uma ofensa ao sofrimento dos aposentados 
do Brasil, é uma punhalada traiçoeira na soberania do 
Senado Federal. Pois, em uma atitude de pura defesa 
de nossa honra, poderíamos perguntar então: seria 
responsável a gestão que o Governo faz dos cartões 
corporativos? Ou ainda: é sustentável a blindagem po-
lítica em torno da Ministra Dilma Rousseff?

Parece-me que o Ministro Paulo Bernardo deve se 
ater aos seus estritos compromissos constitucionais e 
não pode, a bem do equilíbrio entre os Poderes, emitir 
juízo de valor sobre decisão desta Casa. Ele poderia 
até recomendar votação contrária a seus aliados na 
Câmara, mas jamais insinuar que o Senado teve uma 
atitude imprópria ou irresponsável.

Ao falar demais, S. Exª tropeçou, numa frase, na 
linha que divide a sua obrigação de planejar ações 
do Governo com a autonomia e a independência do 
Legislativo.

De tal forma que eu quero aqui dizer que estou 
indignado pela infeliz matéria, ou seja, pela infeliz de-

claração do Ministro Paulo Bernardo que saiu, no dia 
de hoje, no jornal O Globo. Confesso que fiquei triste 
e não esperava jamais partir dele um assunto sobre 
uma matéria que passou por esta Casa. E todos nós 
brasileiros – e posso afiançar –, de maneira geral –, 
sobretudo os aposentados, estamos felizes com o 
projeto de lei apresentado aqui, de autoria do Sena-
dor Paulo Paim.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jay-
me Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Concedo 
o aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jayme 
Campos, a bravura de V. Exª vem lá das origens do Mato 
Grosso: seu irmão... Atentai bem: Deus escreve certo 
por linhas tortas. Eu tinha visto e, depois, quis saber... 
Eu tinha comentado, hoje, com Paim isso. Mas eu fiquei 
tão indignado que eu perdi... Hoje, eu comentei com 
Paim. A gente lê tanto nessas viagens... Mas V. Exª, 
melhor do que eu, está interpretando isso com grande-
za. Eu li isso e, depois, eu não reencontrei. Fiquei tão 
indignado, Senador. Olha a Presidência: Romeu Tuma 
irresponsável? Símbolo da instituição mais sagrada que 
tem este País, ícone, a Polícia Federal. Olha ali o outro 
quadro: Paulo Duque. Paulo Duque! Olha, ele estava 
do lado de Getúlio, fazendo as leis trabalhistas; tanto 
do lado, que casou com a secretária de Getúlio Var-
gas. Bela esposa! Mas eu, emocionado, hoje contava, 
Romeu Tuma, que, lá no meu Piauí.... Eu li um livro 
de Chagas Freitas, o jornalista do PMDB, líder, que, 
em momento difícil, revolucionário, por eleição direta, 
foi duas vezes Governador da Guanabara. Jornalista 
do jornal O Dia, A Notícia, e o Paulo Duque estava lá 
do lado dele, inaugurando as obras. V. Exª, três vezes 
Prefeito. Eu fui uma só. Aí, pega esse aloprado aí a nos 
chamar... Ô Kátia, V. Exª, mulher, símbolo da mulher 
que trabalha, é líder, santa, pecuarista. Quer dizer, ir-
responsável? Paim é o melhor quadro do PT. Eu des-
conheço outro. Não há nenhum. Paim irresponsável? 
Primeiro, vamos analisar o salário. Esse fator previden-
ciário – o Espírito Santo baixou na cabeça de Paim, e 
ele fez a lei; eu fui o Relator – só existe no Brasil. Não 
existe em lugar nenhum do mundo. Nós não podemos 
ficar na história como os que perseguem os velhinhos 
aposentados. Enfim, para que me entendam: o Gover-
no fez um contrato... Trabalharam 35 anos, pagaram 
para dez salários mínimos e estão recebendo quatro. 
Quem pagou para receber cinco está recebendo dois. 
Isso só o Brasil tem.

Aí, Paim fez a lei; eu fui o Relator, discutiram, 
aprovaram e tudo. Aquela lei também possibilita ao 
aposentado ter o mesmo benefício que ganha o tra-
balhador da ativa. Ontem, estava o Presidente Sarney 
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aqui, e eu fazia uma retrospectiva. Sarney é abençoado. 
A mãe dele, que hoje é Santa Kyola, disse – eu li na 
biografia do Sarney –: “Meu filho, não deixe perseguir 
os velhinhos aposentados”. Sarney pagou! A vida toda! 
Não havia esse fator previdenciário, não! A mãe dele 
– está na biografia dele, no livro, e ontem ele estava 
aí – disse: “Meu filho, não deixe ninguém perseguir os 
aposentados”. Está aí, velhinha. Quer dizer, essa foi a 
página mais bela de coragem. A luta começou. Quero 
dizer que temos uma idéia de formarmos, acima dos 
partidos, pela democracia, pela altivez, pela justiça, 
pela dignidade, para restituirmos o que devemos aos 
velhinhos aposentados, um bloco em solidariedade à 
manutenção da lei do Paim, que restitui... É um bloco 
independente. Eu já tenho alguns. Quero convidar V. 
Exª .

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Conte 
comigo

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Já tem uns dez, 
é quase um partido aqui que vai nascer. E eu fiquei 
incumbido de convidar, para liderar – houve um desen-
contro –, o Senador Pedro Simon para esse bloco. Eu 
quero convidar. Nós não vamos ficar para a história 
como o único país que persegue os velhinhos aposen-
tados. Vamos enterrar isso, como enterramos a CPMF. 
V. Exª, com o Paim, são dois generais. E eu quero ser 
soldado desse movimento.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Concedo 
o aparte ao Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jayme Campos, primeiro, quero cumprimentar V. Exª 
por defender a Casa. Do alto da sua autoridade – o 
Senador Mão Santa foi muito feliz –, inúmeras vezes 
Prefeito, Governador do seu Estado, V. Exª está pe-
dindo apenas bons modos. Eu diria isso. Discordar é 
legítimo; mudar de opinião, como muitos mudaram, 
é legítimo também. Agora, não pode se dirigir a uma 
Casa, onde todos têm uma história – Deputado Es-
tadual, Federal, Governador, Senador, Presidente da 
República, Vice-Presidente da República... Muitas ve-
zes eu fui à tribuna aqui quando entendi que um Se-
nador tinha usado um termo inadequado em relação 
a um Ministro. Permita-me, Senador Mão Santa, uma 
vez conversei com V. Exª, e V. Exª, de pronto, pediu: 
“Presidente, retiro, então, esse termo”. Então, com que 
autoridade, seja qual for o Ministro, se dirige à Casa da 
forma como alguns estão se dirigindo? Eu também não 
admito. Quer discordar, discorde; vamos para o debate 
democrático e de alto nível. E nós estamos dispostos 
a esse debate em qualquer lugar que seja necessário. 
Dialogar, concordar, discordar, construir alternativas. 
Mas querer dizer para mim que o fator previdenciário, 
tema sobre o qual fizemos até vigília nos tempos de 

oposição para derrubar e perdemos... E quando temos 
a oportunidade de acabar com o fator e estabelecer a 
idade mínima... muita gente que fala não teve coragem 
de apresentar uma PEC da idade mínima, que existe 
em todo o mundo. Não há um país no mundo hoje que 
praticamente não trabalhe com tempo de contribuição 
e idade mínima. Fator previdenciário é uma invenção, 
eu diria, cruel contra os pobres no Brasil. Se chegamos 
a esse entendimento – e que bom que chegamos!–, 
oposição e situação, vamos retirar o fator e trabalhar 
com a idade mínima, que está na PEC nº 10 também 
por nós apresentada. Dizer que isso não é uma posição 
responsável? Desculpe-me. Mas há alguns Ministros 
que são o que chamo de faísca adiantada. Usam o 
termo inadequado num momento totalmente despro-
porcional. Sei que outros usaram um termo semelhan-
te hoje, e, quando me perguntam, eu respondi: “Ele é 
jovem ainda. Com o tempo, ele vai aprender que não 
deve se dirigir assim ao Senado da República”. Vamos 
ao bom debate aqui e na Câmara. E que prevaleça a 
vontade da maioria. E, se prevalecer mesmo a von-
tade da maioria, com certeza derrubaremos o fator e 
garantiremos uma política de recuperação dos apo-
sentados e pensionistas, que, juntos, somam mais de 
40 milhões de pessoas neste País que serão benefi-
ciadas de forma equilibrada, porque apontamos todas 
as fontes de recursos para cada um dos dois projetos. 
Meus parabéns a V. Exª!

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim, pelo aparte.

Sr. Presidente, até porque o tempo está esgo-
tando, permita-me concluir a minha fala. Refiro-me a 
outro assunto muito importante que acompanhei pela 
imprensa, assim como V. Exªs têm acompanhado.

No sentido contrário, eu gostaria também de pa-
rabenizar aqui o Ministro Gilmar Mendes, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, pela serena declaração em 
que promete rever a demarcação da reserva indígena 
Raposa Serra do Sol, em Roraima, que tem levado ao 
conflito os moradores da região.

Merecem reflexão, Kátia, as ponderações do 
Ministro Gilmar quando indica que existem riscos à 
soberania nacional, pois a reserva coincide com as 
fronteiras do Brasil com a Guiana e a Venezuela. Mais 
adiante, S. Exª propõe um novo modelo de extensão 
das áreas de preservação, com ilhas de reservas, em 
vez de territórios contínuos que ocupariam aproxima-
damente 60% das terras de Roraima.

Entendo que o Brasil precisa da lucidez e da co-
ragem de homens como Gilmar Mendes, que não se 
vergam a pressões casuais, pois se mantêm íntegros 
diante do julgamento da História.
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Essa é a minha fala, Sr. Presidente. Agradeço a 
sua generosidade em conceder-me um tempo a mais 
do que regimentalmente é previsto.

Muito obrigado, Senador Romeu.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Eu é que agradeço a V. Exª. 
Senadora Kátia Abreu.
O Senador Paim saiu?
Senador Jayme Campos, eu queria me dirigir ao 

Senador Paim, se a Senadora Kátia Abreu me des-
culpa, só para dizer que esta Casa respeita a outra 
Casa. Os Deputados foram eleitos legitimamente para 
representar o povo. Então não há nem ministro nem 
ninguém que possa determinar o comportamento dos 
Deputados. Eles têm a consciência livre para saber 
como votar em benefício daqueles que são sacrifica-
dos pela aposentadoria, pela idade e, principalmente, 
pelos salários humildes que recebem. 

Qualquer um de nós que precisa ir a uma farmá-
cia comprar um remédio contínuo sabe quanto custa 
um medicamento; provavelmente um salário mínimo 
não dê para pagar uma caixa de remédio. 

Então, não há como desafiar a Câmara para exigir 
que ela anule uma votação legítima feita no Senado. 
Eles vão decidir com a consciência livre, Senadora 
Kátia. E isso é importante. O povo é representado pela 
Câmara; nós representamos os Estados e estamos 
defendendo o povo também! Então não há como im-
por uma decisão a uma das Casas para neutralizar a 
decisão da outra, porque o Congresso é uno. Então, 
peço licença a V. Exª, porque, ouvindo o Paim, começa 
a nos trazer uma profunda angústia. 

Obrigado, Senadora Kátia, e desculpe.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Imagine. 
Obrigada, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, quero dar os parabéns ao Se-
nador Jayme Campos pela sua manifestação e pela 
sua indignação. Está hoje no jornal O Globo: “Proposta 
irresponsável e insustentável, diz Ministro”, com relação 
ao reajuste, ao aumento, dos aposentados. 

Quero dizer ao Sr. Ministro do Planejamento, 
Paulo Bernardo, que é a segunda vez que ele chama 
o Senado Federal de irresponsável. Até posso enten-
der que talvez seja um complexo, Senador Mão San-
ta, um desejo imenso de estar aqui, e não conseguir. 
Em segundo lugar, ele é um Ministro de Estado e deve 
respeito ao Senado Federal. Esse projeto de lei é de 
um Senador do seu Partido, um Senador de respeito, 
que é o Senador Paulo Paim, eleito pelo Rio Grande 
do Sul. A primeira vez, chamou-nos de irresponsáveis 
quando derrubamos a CPMF. E até hoje ele não teve 
a humildade de pedir desculpas à Oposição, depois 

das arrecadações maiores que tivemos nos meses de 
janeiro, fevereiro e março deste ano. É assim que as 
pessoas honestas e justas fazem: quando cometem 
um erro, pedem desculpas. 

E pela segunda vez nos chama de irresponsá-
veis, por estarmos cuidando dos idosos do País. Mas 
eu não vi o Ministro Paulo Bernardo, nenhuma vez, 
chamar os seus colegas Ministros de irresponsáveis 
quando usaram o cartão corporativo com o dinheiro do 
povo. Eu não vi, nenhuma vez, ele chamar o Ministro 
do Esporte de irresponsável, porque comeu tapioca 
usando o cartão, nem a Ministra, que foi ao Free Shop 
comprar perfumes com o cartão. Nenhuma vez eu o vi 
chamar seus colegas, seus parceiros, os aloprados, 
de irresponsáveis.

Então, peço ao senhor, Ministro Paulo Bernardo, 
que respeite esta Casa e que se dê o respeito para 
ser respeitado.

Quero também, Sr. Presidente, fazer uma recla-
mação à Casa. Não sei se justifica.

Senador Marconi Perillo, por favor, quer fazer 
um aparte?

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Agradeço 
a V. Exª. Eu gostaria apenas de não perder a oportuni-
dade de saudá-la, cumprimentá-la, extensivo a todos 
os outros colegas que abordaram o tema em relação à 
questão do indexador para os idosos. Há muito tempo 
estamos, aqui no Senado, aguardando, com expec-
tativa, o dia da aprovação dessa matéria. Felizmente 
isso aconteceu na semana passada, e estou conven-
cido, Senadora Kátia, de que estamos fazendo justiça 
àqueles que deram tanto de suas vidas em favor do 
nosso País e que merecem a nossa atenção. Para-
béns a V. Exª.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Senador Marconi Perillo.

Sr. Presidente, eu gostaria de usar, mais uma vez, 
da palavra para falar a respeito da logística no País, 
especialmente a respeito dos portos brasileiros. 

Sou do interior do Brasil, do Estado de Tocan-
tins, o Estado mais central do País. Mas, mesmo es-
tando longe do mar, o meu Estado vive em função do 
porto. Somos um Estado com vocação agropecuária. 
Exportamos soja exportamos carne, exportamos mi-
lho, exportamos fruta e os portos do Brasil nos inte-
ressam muito.

Não só o Tocantins levanta essa bandeira Sr. 
Presidente. Inúmeras vezes estive nesta tribuna e nas 
comissões da nossa Casa falando sobre as hidrovias, 
ferrovias e os portos brasileiros, porque são vitais para 
todos os Estados do Brasil, os 27 Estados do Brasil.

Além de tocantinense, nascida em Goiânia, eu 
sou brasileira, Sr. Presidente, e penso no meu País 
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como um todo. Quero que o meu País cresça junto, 
que todos os Estados possam ser fortes e possam ser 
grandes produtores e exportadores. Temos uma opor-
tunidade ímpar de fazer algumas correções que quero 
aqui dizer que não têm nada a ver simplesmente com 
este Governo. A Lei dos Portos é uma legislação antiga 
que merece algumas correções, mas também temos 
alguns erros praticados agora, no momento, pela An-
taq, neste Governo. Este momento é através da Medida 
Provisória nº 412, que ainda está na Câmara Federal 
para ser votada, que trata do reporto.

O conteúdo da medida provisória é excepcional, 
um conteúdo bom, que dá isenção fiscal a todos que 
estão investindo e implementando os portos do Brasil. 
Ainda ontem, tivemos matéria no Estadão, semana 
passada, na Folha de S. Paulo, também no O Globo, 
sobre o caos nos portos do Brasil. Inclusive, o Tribunal 
de Contas da União aprovou, por unanimidade, no dia 
27 de março deste ano, uma auditoria nos portos do 
Brasil pelo perigo de apagão de eficiência.

Aí, Sr. Presidente, gostaria muito que pudésse-
mos, com a MP nº 412, fazer como sempre estamos 
fazendo aqui: pegar carona em medida provisória para 
aprovar e corrigir os rumos do País, porque não sobra 
tempo ao Senado Federal, ao Congresso Nacional 
como um todo, para aprovar os nossos projetos, de 
nossa autoria. Então, temos que fazer emendas, apro-
veitando as relatorias dos colegas, para pegar carona 
e aproveitar alguma coisa que seja boa e melhor para 
os brasileiros.

Em relação à Medida Provisória nº 412, que virá 
em seguida para o Senado, já tenho a palavra do Pre-
sidente desta Casa, Senador Garibaldi Alves Filho, de 
que terei o prazer de ser Relatora desta matéria. Não 
tenho nada contra o mérito da matéria. Pelo contrário, 
como disse agora há pouco. Dá uma isenção fiscal em 
todos os investimentos nos portos do Brasil. E isso é 
da máxima importância.

Para se ter uma idéia, Sr. Presidente, os portos 
do Brasil tiveram, em 1999, um investimento, por par-
te do Orçamento Geral da União, de 0,013% do PIB. 
Agora, em 2007, o último investimento foi de 0,014. São 
quase dez anos, e não tivemos nenhum investimento 
significativo nos portos do Brasil, enquanto as nossas 
exportações aumentaram com uma força tremenda.

Quero apenas citar papel e celulose. De 1997 a 
2006, no mesmo prazo dos investimentos, aumentamos 
as exportações de papel e celulose em 114%; exporta-
mos açúcar a mais, nesses dez anos, 196%; o álcool, 
2.270% litros de álcool; bovinos, tivemos um cresci-
mento nas exportações, em dez anos, de 950%.

Suínos, 764%; aves, 302%; soja e grãos, 199% de 
aumento nas exportações. E também não só exporta-

mos, como tivemos um aumento imenso com relação 
às importações de fertilizantes, que também usam os 
portos. Houve um aumento de 71% nas importações 
de fertilizantes, em nove anos, com investimento pífio 
nos portos do Brasil. De modo geral, os nossos inves-
timentos em infra-estrutura têm sido baixos ao longo 
de muitos anos, mas especialmente com relação aos 
portos brasileiros. Realmente, Sr. Presidente, chega 
a ser vexatório.

Eu gostaria aqui de dizer que temos algumas 
emendas que estão sendo negociadas com a Casa 
Civil. Tivemos uma reunião já com o subchefe de as-
suntos institucionais parlamentares na Casa Civil, Dr. 
Marcos Lima, e também com o coordenador-geral de 
logística da Secretaria dos Portos, Dr. João Aparício 
dos Reis Costa. Discutimos as emendas que apresentei 
e as que pretendo apresentar como relatora, porque, 
a partir do momento em que o debate foi aumentando, 
outras pessoas interessadas nos procuraram para que 
pudessem também usar essa medida provisória e cor-
rigir as distorções que existem nos portos do Brasil.

E eu começo, Sr. Presidente, pela principal emen-
da. Não porque seja mais importante do que as outras, 
mas porque é a mais polêmica de todas.

Existem três tipos de portos no Brasil e no Mundo. 
O porto privado é aquela empresa que tem produção 
própria e constrói um porto para exportar tudo o que 
produz; só produção própria. O segundo tipo é o porto 
organizado, um porto público em que o Governo faz o 
investimento necessário e depois privatiza as áreas. 
A iniciativa privada vai para a concorrência, ganha a 
licitação e se organiza nesse porto organizado com 
administração pública. Então, chama-se porto organi-
zado; ele é público e privado ao mesmo tempo.

Mas também existe, Sr. Presidente, o porto privado 
misto. O cidadão pode construir um porto com recursos 
próprios e, por meio dele, exportar produção própria – 
algo produzido por ele –, mas também pode exportar 
produção de outras pessoas e de outras empresas.

Qual é a grande vantagem que a Constituição 
brasileira impõe nesse terceiro tipo de porto? Es-
pecialmente para nós, brasileiros, o ideal seria que 
tivéssemos – todo o Brasil, o Governo brasileiro – re-
cursos para fazer o porto público e depois privatizar 
as áreas e os lotes. Mas nós sabemos – e eu acabei 
de ler aqui – como são os investimentos nos portos 
do Brasil. Nós não temos dinheiro para fazer portos, e 
não podemos podar a iniciativa privada, os empresá-
rios do Brasil que querem construir os portos privados 
mistos. Isso não significa que esses empresários não 
ficarão à mercê da regulação brasileira. Isso não sig-
nifica que eles não ficarão sob a égide da Antaq, que 
é a agência reguladora. O que precisamos fazer? Nós 
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precisamos de porto privado; nós precisamos de porto 
organizado, público/privado; e nós precisamos do porto 
privado misto. Se alguém estiver no porto organizado 
e se sentir prejudicado...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senadora, eu vou prorrogar seu tempo, mas já es-
tou sob protesto da Senadora Lúcia Vânia, com razão, 
porque S. Exª está inscrita para falar pela liderança. 
Então, eu pediria brevidade a V. Exª.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Senadora Lúcia Vânia, o que nós precisamos 
para acabar com esse apagão na logística dos por-
tos do Brasil é permitir que os empresários possam 
construir portos privados mistos e que a regulação 
possa agir nesse momento. Que a regulação possa, 
inclusive, ressalvar o interesse público. Imagine que 
tenho um porto, em num lugar estratégico, que é pri-
vado e misto. Resolvo, de repente, não mais exportar 
soja de terceiros por esse porto. A Antaq pode fazer 
as normas e obrigar que os produtos de interesse pú-
blico possam ser ressalvados e que o porto privado 
tenha a obrigação de exportar o produto. Então, não 
existe incompatibilidade entre o porto privado misto e 
o porto organizado.

O que nós solicitamos também para o pessoal do 
porto de Santos e do porto de Paranaguá, por exemplo, 
é que o Governo possa parar de cobrar as concessões 
todos os anos. Eles teriam uma compensação. Por não 
pagarem essa concessão todos os anos poderiam fi-
car competitivos com os portos privados mistos. Eles 
vêm pagando, ao longo de 30 anos, por exemplo, uma 
concessão. Todo ano pagam uma taxa. Ao final de 30 
anos esse patrimônio é do Governo. Eles podem per-
der a licitação. Então, o porto organizado tem razão 
de estar preocupado.

Queremos resolver o problema de todos. Nos-
so negócio não é privilegiar uns em detrimento de 
outros. Se o porto organizado sente-se prejudicado, 
vamos trabalhar nessa medida provisória para que as 
concessões possam deixar de ser pagas. A iniciativa 
privada que está no porto vai dele cuidar, vai fazer os 
investimentos necessários. E as taxas cobradas pelo 
Poder Público poderão sustentar os investimentos de 
que tanto nossos portos precisam, como Santos e, 
especialmente, Paranaguá.

Ouço o aparte do Senador Gerson Camata.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senadora, 

o seu projeto é a lógica, é o normal, é o lúcido.

(Interrupção do som.)

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – É uma 
maneira de mostrarmos ao Brasil que o Governo bra-

sileiro quer que os empresários invistam em portos. 
A maneira como o Governo está tratando é mais ou 
menos a seguinte: você pode comprar um caminhão, 
mas não pode transportar mercadorias dos outros, 
só a sua.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Exata-
mente.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Quer dizer, 
é uma interferência cruel, dura, feita por uma porta-
ria contra a legislação. É uma portaria contradizendo 
uma legislação.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Uma re-
solução.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Veja que 
o Espírito Santo, o maior complexo portuário do Brasil 
– oito portos –, apóia a emenda de V. Exª.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente.

E ficou também fora dessa isenção do Reporto 
o porto seco. Os portos secos servem de sustentação 
aos portos marítimos. Há empresários no Brasil que 
trabalham nos portos secos e que precisam também 
dessa mesma isenção, a exemplo de vários portos na 
costa, mas que não estão encostados no mar. Então, 
nada mais justo que possamos incluir os portos secos 
também nessa isenção do Reporto.

Enfim, eu teria aqui outras emendas muito im-
portantes para o Brasil, mas, em respeito à Senadora 
Lúcia Vânia, ao tempo que V. Exª me concedeu, vou 
terminar por aqui, apenas deixando a última emenda 
para o agronegócio brasileiro.

O Fundo da Marinha Mercante, cobrado apenas 
no Brasil, é um subsídio à indústria naval. Não à custa 
do Governo, mas à custa do usuário brasileiro. De todo 
o frete naval deste País, cobram-se 25% para o Fundo 
da Marinha Mercante, a fim de financiar a indústria na-
val brasileira. Isso significa, Senadora Lúcia Vânia, que 
é de um Estado agrícola, assim como o meu Estado, 
Tocantins, ou Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 5% 
no custo de produção de um saco de soja.

Queremos que, pelo menos, os fertilizantes defen-
sivos sejam isentos desse Fundo da Marinha Mercante, 
para baratear o custo Brasil no agronegócio brasilei-
ro. Mas quero dizer, de antemão, que sou contra, em 
princípio, o Fundo de modo geral.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente.

Espero ter o apoio dos colegas à MP que está 
chegando a Casa e que possamos, de forma supra-
partidária, melhorar a eficiência dos portos do Brasil, 
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para sairmos da lista internacional dos campeões de 
ineficiência portuária de todo o mundo.

Senadora Lúcia Vânia.
A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Ká-

tia, eu gostaria de cumprimentar V. Exª e gostaria de 
justificar: a minha indisposição não é com o discurso 
de V. Exª, com o tempo dedicado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Não. É contra o Presidente, é com o Presidente.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – O meu des-
contentamento é realmente com o Presidente, com 
a Mesa, uma vez que acredito que, quando temos o 
espaço garantido pela inscrição, isso tem de ser res-
peitado. É sempre muito desconfortável e desagradá-
vel sentirmos que a nossa inscrição não é respeitada. 
Portanto, Sr. Presidente, deixo registrado o meu des-
contentamento com V. Exª e com a Mesa. Espero que 
isso não aconteça novamente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senadora, eu pediria a senhora a compreensão, 
porque eu havia lido, por mais de uma vez, a relação 
dos oradores. A carta do Senador Demóstenes Torres 
delegando a V. Exª a palavra para falar em nome do 
Bloco da Minoria chegou a esta Mesa às 18 horas e 10 
minutos. Eu jamais desrespeitei qualquer Senadora e 
protesto sempre quando aqui sou atravessado pela or-
dem. Como eu havia lido por mais de uma vez o nome 
da Senadora, achei que não haveria inconveniente em 
aguardar o término do discurso para oferecer a V. Exª 
a palavra pela Liderança da Minoria.

Eu não gostaria nunca de que V. Exª ficasse 
ofendida comigo, pelo grande respeito que tenho pelo 
seu trabalho, pela sua dignidade e pelo seu compor-
tamento ético nesta Casa.

Com a palavra a Senadora Kátia Abreu.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-

dente, eu gostaria de me desculpar se coloquei V. Exª 
em dificuldade. O senhor tem presidido essa Mesa com 
muita elegância, determinação e consistência.

Peço desculpas também à Senadora Lúcia Vâ-
nia.

E deixo aqui um alerta, Sr. Presidente: há deze-
nove dias no clipping do Senado Federal não vem o 
jornal O Estado de S.Paulo. Não sei por quê, não te-
nho informações concretas. Mas eu gostaria muito que 
a Mesa pudesse tomar as providências para sabermos 
por que o Estadão não está incluído junto aos grandes 
jornais que estão no clipping do Senado Federal. Os 
outros jornais são superimportantes, mas o Estadão 
também deveria estar aqui, como sempre esteve.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Obrigada, Senadora.

Senadora Lúcia Vânia, aproveitando o protesto 
de V. Exª, eu gostaria que a Mesa da Casa – legitima-
mente eleita – tomasse providências para determinar 
uma regra para os oradores e qual o tempo que têm de 
usar, para acabar com o uso da palavra pela ordem.

Então, eu acho que isso é importante. Há realmen-
te uma angústia daqueles que não têm oportunidade 
de usar da palavra em razão da inscrição, o terceiro ou 
quarto inscrito nunca conseguem o tempo. Mas V. Exª 
terá o tempo necessário para expor aquilo que deseja, 
em nome da Liderança da Minoria, cujo Líder aqui se 
encontra, Senador Demóstenes Torres.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lideran-
ça da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Agradeço a V. 
Exª, mas eu gostaria de dizer que eu vou dispor apenas 
do tempo da Liderança, que são cinco minutos.

Portanto, assim como eu estou reclamando o 
acatamento das regras, quero também cumpri-las.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, quero cum-
primentar todos os Prefeitos de Goiás e de todo o Bra-
sil que participam da XI Marcha a Brasília em Defesa 
dos Municípios.

Este é o principal evento do municipalismo brasi-
leiro e visa refletir sobre questões que influenciam dire-
tamente o dia-a-dia dos Municípios e sua comunidade, 
como saúde, educação, saneamento e consórcio.

Também são debatidos o financiamento e a gestão 
da saúde pública, o papel dos legislativos municipais, 
além das reformas tributária e política.

Entre os temas a serem discutidos pelo movi-
mento, está a reforma tributária enviada pelo Governo 
ao Congresso Nacional, os ganhos e as perdas que a 
proposta trará para as prefeituras.

A discussão do pacto federativo para melhorar a 
distribuição dos tributos arrecadados também está na 
pauta. Vale lembrar que é preciso definir as respon-
sabilidades do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios em todos os setores.

Na ocasião, também será apresentado o balanço 
do primeiro ano do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) e seus impactos 
sobre os Municípios.

Além dos debates das questões municipalistas, 
haverá homenagens aos Municípios que conseguiram 
alcançar os melhores Índices de Responsabilidade Fis-
cal, Social e de Gestão (IRFS) nos últimos anos.

Outra reivindicação dos Prefeitos refere-se à 
aprovação de proposições que assegurem mais re-
cursos às suas cidades. Entre essas matérias, está a 
proposta de emenda à Constituição (PEC 12/06) que 
define nova regra para o pagamento de precatórios – 
dívidas decorrentes de sentenças judiciais.
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Recentemente esta Casa aprovou o projeto que 
regulamenta a Emenda Constitucional nº 29, que vincula 
os recursos da União, Estados e Municípios à saúde.

Os Prefeitos vão utilizar o evento para pressionar 
a Câmara dos Deputados se for confirmado naquela 
Casa o texto votado pelos Senadores. A medida deve 
garantir ao orçamento da saúde pública um reforço de 
R$23 bilhões até 2011.

Estudo divulgado pela Confederação Nacional 
de Municípios (CNM) sobre as estimativas de partici-
pação dos entes da federação no novo bolo tributário 
da reforma tributária revela que Municípios perderão 
com o novo percentual de vinculação do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM).

Atualmente, o Fundo de Participação dos Muni-
cípios é vinculado apenas ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e ao Imposto de Renda (IR), num 
percentual de 23,5%.

De acordo com a proposta de reforma tributária, 
enviada pelo Executivo ao Congresso Nacional em fe-
vereiro, o Fundo de Participação dos Municípios terá 
um novo percentual de vinculação de 11,7% (23,5% 
de 49,7%) sobre o novo bolo, formado pelo Imposto de 
Renda (IR), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
e Imposto sobre Valor Adicionado (IVA-F).

Pelos números de arrecadação previstos para 
2008 no Orçamento da União e se o novo Fundo de 
Participação dos Municípios estivesse valendo neste 
ano, os Municípios receberiam R$1,5 milhão a menos 
do que pela fórmula atual.

Em tese, os cálculos foram feitos para Municípios 
não terem ganhos nem perdas, mas, desde 2005, a re-
ceita do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
e do Imposto de Renda juntos está crescendo mais 
do que a soma dos demais tributos que entrariam no 
novo bolo de repartição.

Como as novas vinculações ao Fundo de Par-
ticipação dos Municípios foram calculadas pela ar-
recadação de 2006, desconsiderando o crescimento 
2007/2008, os Municípios tendem a ter perdas com a 
mudança.

A reivindicação dos Municípios é que o cálculo 
seja refeito, considerando o aumento desses impos-
tos até 2008.

A par dessa programação, é bom que se diga, 
alto e bom som, que somente a manutenção da união 
do movimento poderá levá-lo a alcançar os objetivos 
propostos e sedimentar os que já foram alcançados.

Os Prefeitos devem ter consciência de sua for-
ça política, que vem do fato de que eles representam 
um contingente populacional que nos motiva, a todos 

nós, em nossa luta por políticas públicas conseqüen-
tes e eficazes.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Eu tenho de encerrar a sessão. Há dois inscritos: 

o Senador César Borges e o Senador Eduardo Azere-
do. Eu pergunto a S. Exªs se é possível falar cada um 
cinco minutos, pois estão pedindo para encerrarmos 
a sessão e participarmos da sessão do Congresso. 
(Pausa.)

Com a palavra o Senador César Borges; em se-
guida, Senador Eduardo Azeredo. Não haverá mais 
inscrição, para que se possa encerrar no horário pre-
visto pela Presidência.

Muito obrigado, Srs. Senadores.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço a V. Exª a compreensão. Eu não 
poderia deixar passar esta oportunidade, no momento 
em que a Bahia lamenta a morte de um grande homem 
público: Dr. Eraldo Tinoco, ex-Ministro da Educação, ex-
Vice-Governador da Bahia, ex-Deputado Federal por 
cinco mandatos e ex-Secretário de Estado por quatro 
oportunidades, duas delas na área da educação, área 
pela qual marcou seu nome na história da Bahia. Uma 
dessas oportunidades foi quando eu fui Governador da 
Bahia e ele foi meu Secretário de Educação.

Em sua memória, apresentei hoje, junto com o 
Senador ACM Júnior, um requerimento para voto de 
pesar pelo seu desaparecimento.

Esse baiano ilustre, filho de Ibirataia, Ipiaú, des-
sa região – ele nasceu em Ibirataia, quando Distrito 
de Tesouras, no Município de Ipiaú –, morreu ontem 
precocemente, aos 64 anos.

Eraldo Tinoco merece ser lembrado por vários 
momentos de sua vida pública, mas suas maiores mar-
cas, sem sombra de dúvida, estão na área de educa-
ção, que defendeu como Ministro e como Secretário 
de Estado duas vezes.

A segunda passagem de Eraldo Tinoco pela 
Secretaria de Educação ocorreu exatamente no meu 
Governo, quando a Bahia teve um grande avanço na 
parte quantitativa e qualitativa do ensino. Avanço quan-
titativo se deu quando nós alcançamos, na Bahia, a 
universalização das vagas no Ensino Fundamental, 
com o Fundef; do mesmo modo no Ensino Médio, 
quando conseguimos dobrar as vagas ofertadas aos 
jovens baianos.

Eraldo Tinoco sempre discutia comigo importantes 
projetos para a área de educação e para melhorar a 
qualidade do ensino. Foi nessa época que construímos 
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a rede de colégios-modelo, que batizamos de Colégio-
Modelo Luís Eduardo Magalhães. No total, deixamos 
o governo com 23 colégios em funcionamento e 3 que 
deixamos em construção.

Como secretário, Tinoco montou um projeto bri-
lhante de modernização do ensino, tanto assim que 
conseguimos recursos do Banco Mundial, de R$70 
milhões, para implantar o modelo de educação que, 
sem sombra de dúvidas, contribuiu para o avanço des-
sa área no nosso Estado.

Esse projeto previa a implantação de uma agência 
de avaliação do ensino, mais um sistema de planeja-
mento estratégico através de um plano de desenvol-
vimento da escola. Foi como Secretário de Educação 
que ele criou o Programa Educar para Vencer, centrado 
nas necessidades do aluno, mas também capacitando 
os diretores – que passaram a ser concursados – para 
a gestão escolar, com um sistema de incentivos para 
elevar a qualidade de ensino e também da adminis-
tração escolar.

Com a sua visão moderna, o saudoso Eraldo 
Tinoco também foi pioneiro ao implantar uma nova 
estratégia pedagógica chamada PEI, Programa de En-
riquecimento Instrumental, uma das ações complemen-
tares do Programa Educar para Vencer, de autoria do 
psicopedagogo israelense Reuven Feuerstein. Através 
desse programa, foi possível estimular a capacidade 
cognitiva de crianças da rede pública.

Foi com esse homem de valor, Sr. Presidente, 
visionário, trabalhador, companheiro leal que tivemos 
a imensa honra de conviver e ao qual a Bahia será 
sempre grata e sentirá a inevitável ausência.

Portanto, Sr. Presidente, quero neste momento 
levar o meu abraço sentido e minha solidariedade 
à família do Deputado Eraldo Tinoco, que V. Exª 
deve ter conhecido, foi Ministro de Estado da Edu-
cação, por quatro vezes Secretário do Estado da 
Bahia e, até a última gestão, Vice-Governador do 
nosso Estado.

Portanto, fica aqui este registro mais do que 
justo a uma personalidade que marcou pela sua de-
dicação, pelo seu carinho, pelo seu amor à Bahia e 
à educação e que ilustrou, durante a sua vida, toda 
a sua caminhada sempre com muita determinação e 
muita competência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Senador César Borges, a Mesa pede licença para se 
incorporar às homenagens póstumas ao ex-Deputado 
e ex-Ministro Eraldo Tinoco. Muito obrigado.

Senador Eduardo Azeredo, peço a V. Exª que use 
da tribuna. Tenho certeza da sua concisão no pronun-

ciamento que fará, para podermos encerrar a sessão e 
autorizar a sua viagem com a delegação ao exterior.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Está ótimo, Sr. Presidente. Haverá também 
uma reunião do Congresso dentro de alguns minu-
tos, não é isso?

Sr. Presidente, quero só comentar mais algumas 
contradições do Partido dos Trabalhadores no Gover-
no. O noticiário todo mostra que o Governo vai cortar 
o ponto de funcionários em greve. Quem diria! O PT 
sempre incentivou essas greves, sempre brigou muito 
com outros partidos que estavam com a responsabi-
lidade de governar e sempre criticava arduamente o 
fato de se cortar o ponto quando chega o momento 
de impasse. Agora estamos vendo o Governo do PT 
cortando o ponto de funcionários públicos em greve. 
Eu quero salientar essa contradição.

Da mesma maneira, Sr. Presidente, existe tam-
bém uma contradição na viagem que o Presidente 
Lula fará a Belo Horizonte, na próxima quinta-feira, 
onde, evidentemente, ele será muito bem-vindo. É o 
Presidente da República e o que ele for levar de be-
nefício será sempre importante. Mas um dos objeti-
vos desta viagem dele, do Presidente, é inaugurar 
um terminal de integração do metrô. Nós já estamos 
no mês de abril de 2008. O Presidente Lula já está 
no governo há cinco anos e quatro meses, e o me-
trô de Belo Horizonte não tem um metro sequer de 
trilho a mais desde o início do Governo Lula. E o PT 
era extremamente ácido nas críticas, era um cobra-
dor permanente: “Não é possível, esse metrô de Belo 
Horizonte começou em 1972 e não avança nada, está 
faltando vontade política!”

Aí o PT vira governo e o metrô pára mesmo. Se 
já estava devagar, agora parou. As obras não estão 
evoluindo de maneira alguma. Existe um ramal, Bar-
reiro-Calafate, onde vai se instalar a nova rodoviária, 
que está abandonado mesmo. Algumas estações já 
sofreram depredação, e essa que é uma solução em 
todos os lugares do mundo para transporte de massa 
acaba ficando relegada a segundo plano.

Eu não estou falando apenas do metrô de Belo 
Horizonte, mas dos metrôs como um todo no Brasil. 
Não é possível que continuemos com os engarrafa-
mentos constantes nas grandes cidades brasileiras, 
cada vez mais concentração, e não há um plano efe-
tivo, que seja de médio, de longo prazo, para enfrentar 
essa situação. A solução, em qualquer grande cidade, 
é o transporte sobre trilhos, exatamente um transporte 
que tem maior capacidade de passageiros. Lamenta-
velmente, aqui no Brasil, os nossos projetos estão to-
dos ou parados, ou como esse de Belo Horizonte em 
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que não se colocou nenhum metro a mais de trilho e 
que está sendo inaugurado agora. 

É uma obra importante, sim, que é a integração 
de ônibus com metrô na ponta da linha que funciona 
hoje em Venda Nova, mas não podemos deixar de 
trazer aqui esta lembrança de mais uma contradição 
do PT, que brigava muito pelo metrô quando outros 
estavam no poder. Agora no poder, simplesmente, o 
ritmo é pior do que antes, quando efetivamente já tinha 
um ritmo meio lento. Falo isso com conhecimento de 
causa porque pude acompanhar essa obra de perto 
e espero que, ao fazer esta crítica, esteja colaboran-
do para que o Governo realmente desperte para este 
tema tão importante que é o transporte urbano nas 
metrópoles brasileiras. 

Sr. Presidente, o que eu queria trazer hoje eram 
essas palavras de alerta para que o transporte de 
massa no Brasil, na área urbana, tenha um plano que 
efetivamente nos permita enfrentar os congestiona-
mentos nas nossas grandes cidades. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Eduardo Azeredo, nós sabemos o que São 
Paulo está sofrendo com isso! Uma cidade que se diz 
limpa, mas cujos congestionamentos estão envene-
nando sua população. Um medidor de saturação do ar 
na hora de um congestionamento de 200 quilômetros 
na cidade mostrará níveis em que a sensação que se 
tem é a de se estar respirando com o rosto dentro de 
uma chaminé.

E isso leva à morte. Talvez V. Exª esteja se refe-
rindo a um dos elementos principais, o transporte de 
massa, para se tentar resolver.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sim. Essa situação vai só piorando, quer dizer, não 
tem alternativa. Temos que acordar para o transporte 
sobre trilhos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Não tenha dúvida. Todos os Estados brasileiros so-
frem do mesmo mal.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Em votação os Requerimentos nºs 424, 426, 427, 
428 e 434, de 2008, lidos anteriormente, de autoria, 
respectivamente, dos Srs. Senadores Tião Viana, Sér-
gio Guerra, Arthur Virgílio e Eduardo Suplicy.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Papaléo Paes, 
Alvaro Dias, Sérgio Guerra, Mário Couto, Flexa Ri-
beiro e Marconi Perillo enviaram discurso à Mesa 
que serão publicados na forma do disposto no art. 

203, combinado com o art. 210, inciso I, § 2º, do Re-
gimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da entrevista das páginas amarelas, 
intitulada “O bufão da América”, publicada pela revista 
Veja, de 16 de abril de 2008.

Na entrevista, o historiador Marco Antonio Villa, 
autor de 21 livros com temas que variam da Idade 
Media à Revolução Mexicana e estudioso da diplo-
macia brasileira, vê com preocupação o sumiço da 
linha diplomática cunhado pelo Barão do Rio Branco. 
“O barão profissionalizou o Itamaraty, que passou a 
atuar em busca do interesses do país, e não de um 
governo ou partido”, declara. Para o historiador, Hugo 
Chávez, é perigoso por ser ambicioso e imprevisível 
e que se Lula tivesse sido presidente na República 
Velha, o Acre seria dos Bolivianos e Santa Catarina, 
dos Argentinos.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar a matéria intitulada “Com a 
palavra, PT e Intercorp”, publicada pela revista Época, 
em sua edição de 9 de março do corrente.

A referida matéria trata da relação entre prefeitos e 
governos do PT com as empresas Intercorp Consultoria 
Empresarial Ltda e Camarero & Camarero, pertencen-
tes a Luís Lima e sua mulher, Flávia Camarero.

Segundo a matéria, “de 2001 a 2005, as duas 
empresas receberam pelo menos R$22 milhões de 
administrações comandadas pelo PT”. Ainda segun-
do a matéria, os negócios dessas empresas com as 
administrações petistas são pontuados por uma coin-
cidência: “em quase todos eles, investigações do Mi-
nistério Público, de tribunais de contas e de correge-
dorias internas apontam irregularidades nos próprios 
contratos ou em sua execução”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a ma-
téria acima citada passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 

o registro da matéria intitulada “Hora de prestar con-

tas”, publicada pela revista Veja, em sua edição de 05 

de março do corrente.

A matéria destaca que o ex-Ministro da Fazenda 

Antonio Palocci é denunciado pelo STF pela quebra 

ilegal de sigilo do caseiro Francenildo Santos Costa.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada, “A República dos 
Cartões”, publicada pela revista Veja, em sua edição 
de 13 de fevereiro de 2008.

A matéria destaca como a precariedade no con-
trole dos gastos e a desfaçatez de funcionários do Go-
verno desmoralizaram um instrumento criado para dar 
mais transparência aos gastos públicos. Ainda segundo 
a reportagem, o mau exemplo começa na Presidência, 
cujas faturas milionárias permanecem secretas.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “Hora de Escancarar a 
Porteira”, publicada pela revista Veja, em sua edição 
de 30 de janeiro 2008.

A reportagem destaca que o Governo dá o sinal 
verde para o loteamento de cargos e cede espaço ao 
PMDB.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima 
citada seja considerada parte deste pronunciamen-

to, para que passe a constar dos Anais do Senado 

Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Há espaço 
para crescer sem a pressão inflacionária”, publica-
da no jornal O Estado de S. Paulo, de 1º de março 
de 2008.

A matéria destaca que o economista Edmar Ba-
cha, um dos pais do Plano Real e consultor sênior do 
Banco Itaú BBA, acredita que o avanço dos investi-
mentos, que superam a velocidade do crescimento 
econômico do País há mais de três anos e continuam 

em expansão, deve ganhar ainda mais força em 2008, 
elevando o PIB potencial do Brasil para 4,5%.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Se pudesse, faria 
mudança por decreto, diz Lula”, publicada pelo O Es-
tado de S.Paulo, em sua edição de 28 de fevereiro 
de 2008.

A matéria destaca que a empresários o Presi-
dente nega falta de empenho do Governo para aprovar 
medidas de desoneração.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, 
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista a 
reunião do Congresso para exame de vetos, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2008 
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 385, 

DE 2007)

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da  Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera a 
redação da Lei nº 11.368, de 9 de novembro 
de 2006, para dar novo prazo à aposentado-
ria especial de trabalhador rural empregado e 
para estender ao trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual o prazo previsto 
no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de junho de 
1991, e trata do Programa de Aquisição de 

Alimentos – PAA, instituído pelo art. 19 da Lei 
nº 10.696, de 2 de julho de 2003. (proveniente 
da Medida Provisória nº 385, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

7.10.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.5.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 405, DE 2007

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 405, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral 
e de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de cinco bilhões, quatrocentos e 
cinqüenta e cinco milhões, seiscentos e setenta 
e sete mil e seiscentos e sessenta reais), para 
os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

15.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 28.5.2008
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3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 406, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 406, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 31.5.2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 407, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 407, de 2007, que autoriza, em 
caráter excepcional, a prorrogação de contratos 
temporários no âmbito de projetos de coope-
ração com prazo determinado, implementados 
mediante acordos com organismos internacio-
nais; e altera a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 
2002, prorrogando o prazo de recebimento de 
gratificações pelos servidores ou empregados 
requisitados pela Advocacia-Geral da União; 
as Lei nº s 11.171, de 2 de setembro de 2005, 
e 11.233, de 22 de dezembro de 2005, pror-
rogando o prazo de manutenção de Funções 
Comissionadas Técnicas no Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – 
DNIT e no Ministério da Cultura, respectiva-
mente; e a Lei nº 11.539, de 8 de novembro 
de 2007, no tocante à Carreira de Analista de 
Infra-Estrutura.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 

extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da  Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de setecentos 
e cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta 
e cinco mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
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Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs
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– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
128, de 2008), Relator Senador Adelmir San-
tana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 
4-CCJ.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 

o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
26, DE 2002

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e  20, de 1999; 3, de 
2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
90, DE 2003

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.
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19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

20

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de ori-
gem), que estabelece diretrizes gerais de 
programa nacional de habitação para mu-
lheres com responsabilidade de sustento 
da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

23

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA-
DO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
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das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 

na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
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vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.
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39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea, e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-

tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

52

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
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ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

53

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

54
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

55

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

56

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

57

REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

58

REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.
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59

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

60

REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

61

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

62

REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 

apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

63

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

64

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

65

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

66

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
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buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

67

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

68

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

69

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

70

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 

Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

71

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

72

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

73

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

74

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
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de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

solicitando a criação de um Dia Mundial de 

Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-

Senadora Ingrid Betancourt.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 18 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
- vago**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)
Raimundo Colombo  (DEM-SC)

Sérgio Guerra  (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM-GO)
 

 2.  Alvaro Dias  (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide  (PT-RO)
Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado  (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy  (PT-SP)
 2.  Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB-RO)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
Valter Pereira  (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
 2.  Romero Jucá  (PMDB-RR)
 

PDT
Jefferson Peres  (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias  (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Conforme indicações das Lideranças, a Presidência designa os seguintes Senadores
e Senadoras para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do
Requerimento nº 200, de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores
Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do
Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização
da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime
organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)

Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho  (PSC-SE)  (2)

 2.  VAGO  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella  (PRB-RJ)
Magno Malta  (PR-ES)

 1.  Paulo Paim  (PT-RS)
 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima  (PMDB-SE)
Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 1.  VAGO
 

PTB
Romeu Tuma  (SP)  1.  Sérgio Zambiasi  (RS)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata  (PMDB)
Senador César Borges  (PR)
Senador Papaléo Paes  (PSDB)
Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB)
VAGO

 

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Leitura: 25/03/2008
Prazo final: 22/12/2008

3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

 

Leitura: 25/03/2008
TITULARES

VAGO
 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy  (PT)
Francisco Dornelles  (PP)
Delcídio Amaral  (PT)
Aloizio Mercadante  (PT)
Renato Casagrande  (PSB)
Expedito Júnior  (PR)
Serys Slhessarenko  (PT)
 
 

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Paulo Paim  (PT)
 3.  Ideli Salvatti  (PT)
 4.  Sibá Machado  (PT)
 5.  Marcelo Crivella  (PRB)
 6.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 7.  Patrícia Saboya  (PDT)  (2)

 8.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 9.  César Borges  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)
Mão Santa  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)
Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Valter Pereira  (PMDB)
 2.  Roseana Sarney  (PMDB)
 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 5.  VAGO  (5)

 6.  Paulo Duque  (PMDB)
 7.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)
Heráclito Fortes  (DEM)
Eliseu Resende  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)

VAGO  (1)

Flexa Ribeiro  (PSDB)
Sérgio Guerra  (PSDB)
Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)
 2.  Antonio Carlos Júnior  (DEM)
 3.  Demóstenes Torres  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)
 5.  Marco Maciel  (DEM)
 6.  Romeu Tuma  (PTB)  (3)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)
 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 9.  Marconi Perillo  (PSDB)
 10.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (6)

João Vicente Claudino
Gim Argello

 
 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)
Sibá Machado  (PT)
Expedito Júnior  (PR)

 1.  Delcídio Amaral  (PT)
 2.  Serys Slhessarenko  (PT)
 3.  João Vicente Claudino  (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
VAGO  (4)

 1.  Mão Santa  (PMDB)
 2.  Renato Casagrande  (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)
 

 1.  VAGO  (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 3.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

VAGO  (6)  1.  VAGO
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)
Francisco Dornelles  (PP)

 1.  Renato Casagrande  (PSB)
 2.  Ideli Salvatti  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  VAGO
 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo  (DEM)
Osmar Dias  (PDT)  (1)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  João Tenório  (PSDB)  (2)

 2.  VAGO  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 

Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral  (PT)
Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)
 2.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
VAGO  (2)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu  (DEM)
Eliseu Resende  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  José Agripino  (DEM)
 2.  Romeu Tuma  (PTB)

 3.  Tasso Jereissati  (PSDB)
 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Flávio Arns  (PT)
Augusto Botelho  (PT)
Paulo Paim  (PT)
Marcelo Crivella  (PRB)
Inácio Arruda  (PC DO B)
José Nery  (PSOL)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  Serys Slhessarenko  (PT)
 3.  Expedito Júnior  (PR)
 4.  VAGO  (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 6.  Ideli Salvatti  (PT)
 7.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)
VAGO  (7)

VAGO  (4)

Valdir Raupp  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 2.  Valter Pereira  (PMDB)
 3.  Pedro Simon  (PMDB)
 4.  Neuto De Conto  (PMDB)
 5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)
Lúcia Vânia  (PSDB)
Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)
 2.  Heráclito Fortes  (DEM)
 3.  Raimundo Colombo  (DEM)
 4.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 5.  VAGO  (8)

 6.  Sérgio Guerra  (PSDB)
 7.  Marisa Serrano  (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
8. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)
Marcelo Crivella  (PRB)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  VAGO  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)
Paulo Paim  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)
 

 

 1.  Papaléo Paes  (PSDB)
 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)
Flávio Arns  (PT)

 1.  VAGO
 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval  (PDT)  1.  Adelmir Santana  (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (Sem Partido)
 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko  (PT)
Sibá Machado  (PT)
Eduardo Suplicy  (PT)
Aloizio Mercadante  (PT)
Ideli Salvatti  (PT)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  João Ribeiro  (PR)
 2.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 3.  César Borges  (PR)
 4.  Marcelo Crivella  (PRB)
 5.  Magno Malta  (PR)
 6.  José Nery  (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)
Romero Jucá  (PMDB)
Almeida Lima  (PMDB)
Valter Pereira  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Roseana Sarney  (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 3.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 4.  Valdir Raupp  (PMDB)
 5.  José Maranhão  (PMDB)
 6.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)
Marco Maciel  (DEM)
Demóstenes Torres  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)
Antonio Carlos Júnior  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)
Eduardo Azeredo  (PSDB)
Lúcia Vânia  (PSDB)
Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)
 2.  Jayme Campos  (DEM)
 3.  José Agripino  (DEM)
 4.  Alvaro Dias  (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho  (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 7.  João Tenório  (PSDB)
 8.  Marconi Perillo  (PSDB)
 9.  Mário Couto  (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns  (PT)
Augusto Botelho  (PT)
Fátima Cleide  (PT)
Paulo Paim  (PT)
Ideli Salvatti  (PT)
Inácio Arruda  (PC DO B)
Renato Casagrande  (PSB)
Sérgio Zambiasi  (PTB)
João Ribeiro  (PR)

 1.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

 2.  João Pedro  (PT)
 3.  Aloizio Mercadante  (PT)
 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 5.  Francisco Dornelles  (PP)
 6.  Marcelo Crivella  (PRB)
 7.  João Vicente Claudino  (PTB)
 8.  Magno Malta  (PR)
 9.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)
Mão Santa  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Paulo Duque  (PMDB)
VAGO  (5)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 3.  Pedro Simon  (PMDB)
 4.  Valter Pereira  (PMDB)
 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)
 6.  VAGO
 7.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (4)

Heráclito Fortes  (DEM)
Virginio de Carvalho  (PSC)  (7)

Marco Maciel  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marconi Perillo  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)
Papaléo Paes  (PSDB)
Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)
 2.  Demóstenes Torres  (DEM)
 3.  Gilberto Goellner  (DEM)
 4.  José Agripino  (DEM)
 5.  Kátia Abreu  (DEM)
 6.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 7.  VAGO  (6)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 9.  Sérgio Guerra  (PSDB)
 10.  Lúcia Vânia  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim  (PT)
Flávio Arns  (PT)
Sérgio Zambiasi  (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 2.  Ideli Salvatti  (PT)
 3.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (3)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella  (PRB)
 2.  Valdir Raupp  (PMDB)
 3.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Romeu Tuma  (PTB)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marisa Serrano  (PSDB)
Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  VAGO  (1)

 2.  Marco Maciel  (DEM)
 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles  (PP)  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande  (PSB)
Sibá Machado  (PT)
Fátima Cleide  (PT)
César Borges  (PR)
VAGO  (3)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Augusto Botelho  (PT)
 3.  Serys Slhessarenko  (PT)
 4.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 5.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Gilvam Borges  (PMDB)
 3.  Almeida Lima  (PMDB)
 4.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende  (DEM)
Heráclito Fortes  (DEM)
Gilberto Goellner  (DEM)
José Agripino  (DEM)

VAGO  (5)

Marisa Serrano  (PSDB)
Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)
 2.  VAGO  (1)

 3.  VAGO  (4)

 4.  Raimundo Colombo  (DEM)

 5.  Lúcia Vânia  (PSDB)
 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande  (PSB)
Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  VAGO  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo  (PSDB)
VAGO  (3)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)
 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

João Ribeiro  (PR)
Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (1)

VAGO  (4)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado  (PT)
Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  César Borges  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)  1.  Almeida Lima  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano  (PSDB)
Gilberto Goellner  (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 2.  Adelmir Santana  (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande  (PSB)
Sibá Machado  (PT)

 1.  Expedito Júnior  (PR)
 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro  (PSDB)
Gilberto Goellner  (DEM)

 1.  VAGO  (1)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)
 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)
José Nery  (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Patrícia Saboya  (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda  (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO  (4)

 2.  VAGO  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti  (PT)
Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney  (PMDB)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

Lúcia Vânia  (PSDB)
 1.  Romeu Tuma  (PTB)
 2.  VAGO

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)
Marcelo Crivella  (PRB)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)
Mozarildo Cavalcanti  (PTB)
João Ribeiro  (PR)
 

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 2.  Aloizio Mercadante  (PT)
 3.  Augusto Botelho  (PT)
 4.  Serys Slhessarenko  (PT)
 5.  Fátima Cleide  (PT)
 6.  Francisco Dornelles  (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon  (PMDB)
Mão Santa  (PMDB)
Almeida Lima  (PMDB)
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)
Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)
 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 4.  Gilvam Borges  (PMDB)
 5.  VAGO  (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)
Marco Maciel  (DEM)
Virginio de Carvalho  (PSC)  (8)

Romeu Tuma  (PTB)  (2)

Arthur Virgílio  (PSDB)
Eduardo Azeredo  (PSDB)
João Tenório  (PSDB)

 1.  José Nery  (PSOL)  (5)

 2.  César Borges  (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 6.  Tasso Jereissati  (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)
Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

 1.  João Ribeiro  (PR)
 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (3)

João Ribeiro  (PR)
 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)
VAGO

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)
 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Papaléo Paes  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (1)  1.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque  (PMDB)  1.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko  (PT)
Delcídio Amaral  (PT)
Ideli Salvatti  (PT)
Francisco Dornelles  (PP)
Inácio Arruda  (PC DO B)
Expedito Júnior  (PR)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Fátima Cleide  (PT)
 3.  Aloizio Mercadante  (PT)
 4.  João Ribeiro  (PR)
 5.  Augusto Botelho  (PT)
 6.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Leomar Quintanilha  (PMDB)
VAGO  (4)

Valter Pereira  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  José Maranhão  (PMDB)
 3.  Gilvam Borges  (PMDB)
 4.  Neuto De Conto  (PMDB)
 5.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)
 6.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner  (DEM)
Eliseu Resende  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Heráclito Fortes  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)

João Tenório  (PSDB)
Marconi Perillo  (PSDB)
Flexa Ribeiro  (PSDB)
Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM)
 2.  Marco Maciel  (DEM)
 3.  Adelmir Santana  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)
 5.  Romeu Tuma  (PTB)  (1)

 6.  VAGO  (6)

 7.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 8.  Mário Couto  (PSDB)
 9.  Tasso Jereissati  (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino

PDT
João Durval  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide  (PT)
Patrícia Saboya  (PDT)  (4)

João Pedro  (PT)
João Vicente Claudino  (PTB)
 

 1.  Sibá Machado  (PT)
 2.  Expedito Júnior  (PR)
 3.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 5.  José Nery  (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão  (PMDB)
Gim Argello  (PTB)  (3)

VAGO  (6)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 3.  Pedro Simon  (PMDB)
 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Adelmir Santana  (DEM)
Marco Maciel  (DEM)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)
VAGO  (8)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)
 2.  Jayme Campos  (DEM)
 3.  Kátia Abreu  (DEM)
 4.  Virginio de Carvalho  (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati  (PSDB)
 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 7.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO
Delcídio Amaral  (PT)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)
Expedito Júnior  (PR)
João Pedro  (PT)

 1.  Paulo Paim  (PT)
 2.  Sibá Machado  (PT)
 3.  César Borges  (PR)
 4.  Augusto Botelho  (PT)
 5.  José Nery  (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (3)

Leomar Quintanilha  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)
 2.  Romero Jucá  (PMDB)
 3.  Valter Pereira  (PMDB)
 4.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Gilberto Goellner  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)

VAGO  (5)

Flexa Ribeiro  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  VAGO  (4)

 2.  Eliseu Resende  (DEM)
 3.  Raimundo Colombo  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marconi Perillo  (PSDB)
 6.  João Tenório  (PSDB)
 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado  (PT)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  Paulo Paim  (PT)
 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)
 2.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

 

João Tenório  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo  (DEM)
 2.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 3.  VAGO  (3)

 
 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)
Augusto Botelho  (PT)
Renato Casagrande  (PSB)
Ideli Salvatti  (PT)
 

 1.  Expedito Júnior  (PR)
 2.  Flávio Arns  (PT)
 3.  João Ribeiro  (PR)
 4.  Francisco Dornelles  (PP)
 5.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)
Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Gerson Camata  (PMDB)
 3.  Mão Santa  (PMDB)
 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho  (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

João Tenório  (PSDB)
Eduardo Azeredo  (PSDB)
VAGO  (4)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)
 2.  Heráclito Fortes  (DEM)
 3.  Marco Maciel  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 6.  Marconi Perillo  (PSDB)
 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)
Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi  (PTB)
 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes  (DEM)

 2.  VAGO  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)
Augusto Botelho  (PT)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)
 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)  (1)

VAGO  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO
VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO
VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 VAGO    
 VAGO    
 VAGO    
 VAGO    
 VAGO    

Atualização:  23/11/2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho  (PT-RR)
João Pedro  (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande  (PSB-ES)
João Vicente Claudino  (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 1.  VAGO
 2.  Fátima Cleide  (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti  (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO
 5.  VAGO

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
Almeida Lima  (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges  (PMDB-AP)
Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB-RO)
 2.  Gerson Camata  (PMDB-ES)
 3.  Romero Jucá  (PMDB-RR)
 4.  José Maranhão  (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)
Heráclito Fortes  (DEM-PI)
Adelmir Santana  (DEM-DF)

Marconi Perillo  (PSDB-GO)
Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 1.  VAGO  (9)

 2.  César Borges  (PR-BA)
 3.  VAGO  (10)

 4.  Arthur Virgílio  (PSDB-AM)
 5.  Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres  (AM)  1.  VAGO

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
10. Vago, em razão do pedido de licença da Senadora Maria do Carmo Alves, para tratamento de saúde, no período de 20/03/2008 a
18/07/2008, conforme Requerimento nº 324, de 2008, publicado no DSF de 26/03/2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney  (MA)
DEM

VAGO  (2)

PSDB
Lúcia Vânia  (GO)

PT
Serys Slhessarenko  (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi  (RS)

PR
VAGO
PDT

Cristovam Buarque  (DF)
PSB

Patrícia Saboya  (PDT-CE)
PC DO B

Inácio Arruda  (CE)
PRB

Marcelo Crivella  (RJ)
PP

VAGO
PSOL
VAGO

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. Vago, em razão do pedido de licença da Senadora Maria do Carmo Alves, para tratamento de saúde, no período de 20/03/2008 a
18/07/2008, conforme Requerimento nº 324, de 2008, publicado no DSF de 26/03/2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
   

 
COMPOSIÇÃO 

 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: (VAGO) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB – RS)² 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB)  
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                (Atualizada em 14.4.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul

 

                                                 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Vago em virtude de renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada 
mediante o OF. P/034/2008, de 14.04.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

  

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1
 

 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senao.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com 

a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados 
membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka

a (PMDB-MS) 
3º SECRETÁRIO 

Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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